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relações e interações o ajudam a se conservar, outras ameaçam 
destruí-lo. O indivíduo é pensado como uma unidade mais ou 
menos autônoma e independente, mais ou menos estável e fixa, que 
perdura por tanto tempo quanto for capaz de manter seu equilíbrio 
relativo, que existe no mundo enquanto consegue preservar seu ser 
diante do constante fluxo do devir. Parte-se, portanto, do indivíduo 
isolado, uno e fechado, do indivíduo já individuado, e assim se 
torna um problema sua abertura para o exterior (por isso Descartes 
terá de recorrer a Deus para sair do solipsismo mental e validar 
sua experiência do mundo). Ao fim e ao cabo, o mundo torna-se 
uma terra estrangeira para o sujeito: é o meio comum que permite 
toda troca entre os indivíduos, mas ao mesmo tempo, e pelo mesmo 
motivo, é também o que põe em risco a própria existência de cada 
indivíduo.

É preciso deixar de pensar o mundo através de uma janela, é 
preciso inserir o indivíduo em seu devir temporal e histórico, em sua 
imensa rede de relações constituintes – é preciso pensar o indivíduo 
a partir do mundo, como parte da natureza. Seu corpo, suas trocas 
afetivas, sua linguagem, suas interações sociais e políticas, tudo isso 
é mais que uma exteriorização de uma unidade individual já formada, 
já acabada: é  antes, o próprio engendramento do indivíduo, seu 
processo de individuação. Mas ao mesmo tempo, não podemos cair 
no erro inverso, e pensar o indivíduo como um simples produto do 
seu meio, como uma soma de suas partes, ou uma série de resultados 
de um longo cálculo de interações biológicas, psíquicas e coletivas. 
Isso seria reduzir o indivíduo a uma mera forma esvanescente no 
tempo, sem uma identidade própria, como as figuras transitórias que 
observamos nas nuvens e logo se desfazem pela ação dos ventos. 
Deve haver no indivíduo mais do que uma realidade efêmera e 
relativa, e menos do que uma identidade absoluta e inabalável.

O ser e o devir, a estabilidade e o movimento, o indivíduo 
e o mundo, o finito e o infinito: reencontramos aqui algumas das 
principais tensões da história da filosofia. Em Spinoza, essas 
correntes se encontram de maneira particularmente original. Seus 
contemporâneos irão acusá–lo de arruinar toda realidade individual, 
uma vez que os indivíduos não são mais considerados substâncias, 
existentes em si mesmos, mas acidentes ou modos de uma substância 
única, Deus. No século seguinte, o romantismo alemão irá ler sua obra 
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sob o viés do panteísmo e do misticismo – o filósofo “ébrio de Deus” –, 
apagando com isso a distinção entre Deus e as criaturas, vendo em 
todos os indivíduos uma manifestação de Deus, e fazendo de Deus 
a comunhão de todos os indivíduos. Outras leituras posteriores irão 
atacar, enfim, o vocabulário filosófico de Spinoza, por ser saturado 
de termos herdados de uma tradição metafísica que consideram já 
criticada e largamente ultrapassada, como “substância”, “essência”, 
“Deus”. Tantas críticas opostas e mesmo contraditórias já ajudam a 
delinear as tensões abertas do pensamento de Spinoza: o indivíduo 
não existe fora do todo e não pode ser concebido isoladamente, mas 
ainda assim guarda uma realidade própria, uma essência individual.

A dificuldade dos leitores parece ser que, para Spinoza, tanto 
os modos finitos quanto a substância infinita são reais, e nisso 
enxergam um paradoxo. Se a substância é real, como é possível 
que os indivíduos, enquanto simples modos ou acidentes dessa 
substância, sejam mais que realidades parciais ou mesmo meras 
ilusões? Ou se, em troca, os indivíduos são plenamente reais, como 
pode o Deus sive Natura ser algo diferente do simples conjunto de 
todos os indivíduos? Como pode Deus ser único, eterno e necessário, 
se as coisas singulares são múltiplas, temporais e contingentes? 
Apresenta-se assim uma aparente necessidade de escolha entre uma 
realidade individual ilusória, esmagada pelo peso da substância 
absoluta, ou uma realidade individual forte, mas que não consegue 
fornecer sentido, unidade e coerência ao todo. Em uma única 
questão: como pode Deus ser si mesmo e ser todas as criaturas ao 
mesmo tempo?

A escolha entre a realidade individual ou a realidade da 
substância é falsa porque parte de uma incompreensão de dois pontos 
fundamentais da doutrina de Spinoza: a imanência e a articulação 
entre eternidade e duração. Não há aí nenhum paradoxo e nenhuma 
necessidade de escolha se compreendermos que o mundo não é 
uma criação divina, mas o processo de autoprodução imanente do 
real: Deus ou a Natureza, a causa sui, ao se autoproduzir, produz 
simultaneamente cada realidade individual. A essência de Deus é una, 
mas não é simples, e sim infinitamente complexa, se desdobrando em 
cada essência singular do mesmo jeito que se deduzem da essência 
de um triângulo todas as suas propriedades. Esse desdobramento é o 
processo de engendramento do real pelo próprio real – a ontogênese, 



298

para utilizar um belo conceito de Simondon. É importante marcar 
que se trata justamente de um processo, de uma operação infinita e 
eterna, para compreender a diferença em relação a um ato de criação 
divina que se esgota uma vez efetuado. A causa sui não é uma 
simples causa primeira que evita a regressão ao infinito trazendo o 
mundo à existência e depois cessando de produzir efeitos; Deus não 
é, de maneira alguma, causa remota das coisas singulares. Se o ser 
não pode provir do não-ser, se coisa alguma pode ser produzida pelo 
nada, é necessário que o ser, como um todo, seja causa de si mesmo, 
que ele seja causa das suas próprias afecções. Essa causalidade não 
se dá toda de uma vez, pois tudo o que existe não existe ao mesmo 
tempo; há um desdobramento, uma certa ordem e conexão de causas 
que faz com que cada coisa exista em um momento determinado da 
duração, que faz com que cada ser finito tenha uma posição precisa 
no infinito encadeamento das causas. Sendo assim, a causalidade 
imanente de autoprodução do real nunca se esgota, nunca se 
completa, e por isso podemos falar em um processo, eterno e 
infinito, de produção das coisas singulares, em vez de um ato pontual 
de produção ou criação do mundo. Isso implica que o indivíduo 
também não pode ser pensado como o fim ou o resultado de uma 
operação de individuação – como no hilemorfismo aristotélico, em 
que o indivíduo é o resultado da combinação de uma forma e uma 
matéria, ou como no substancialismo de Descartes, em que cada 
indivíduo é uma composição de duas substâncias, uma extensa e 
outra pensante, produzidas pela substância divina. Em vez disso, 
devemos pensar a individuação do ser, a partir de Spinoza, como 
um processo eterno e infinito de produção de realidades individuais, 
e os indivíduos, como cada uma das etapas finitas desse processo 
infinito.

A causalidade imanente em Spinoza nos assegura que os 
indivíduos, enquanto efeitos mediatos da substância, não se separam 
de sua causa, não constituem novas substâncias, e por isso não 
podem ser menos reais que a própria substância que lhes causa. A 
articulação entre eternidade e duração explica como um indivíduo 
pode ser eterno – pois não é um produto acabado de um ato de 
individuação, mas parte de um processo eterno de individuação, de 
produção de realidades individuais – e, simultaneamente, ter uma 
existência determinada na duração – pois esse processo possui uma 
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ordem e conexão de causas que irá determinar posições relativas 
do finito dentro do infinito, que faz com que cada ser individual 
perceba o real singularmente sob a perspectiva da duração.

Esses dois temas se unem para permitir uma das maiores 
reviravoltas do pensamento de Spinoza: não há ali nenhuma 
melancolia da finitude, nenhuma lamentação da natureza humana 
por sermos finitos, porque a finitude não é pensada como limitação 
negativa, mas sim como determinação positiva. Com isso, muda–
se completamente a imagem do pensamento associada à condição 
humana. A tradição costuma partir de Deus, como ser absolutamente 
infinito e sumamente perfeito, para pensar a natureza humana, a partir 
daí, como fundamentalmente imperfeita porque finita ou limitada. 
Estamos sujeitos aos revezes da fortuna porque não conhecemos 
infinitamente como Deus e por isso nossas escolhas são imperfeitas; 
não podemos nos dotar de todos os meios desejáveis para obter 
nossa felicidade porque nossa potência não é ilimitada como a 
potência divina; não podemos escapar à morte porque somos seres 
que só existem em outro, não temos a existência eterna e necessária 
de Deus... Deus possuiria assim todas as propriedades positivas 
(perfeição, infinitude, eternidade) e, comparando-se a Deus, os 
homens se veem subitamente como seres tomados de propriedade 
negativas, de imperfeições – mortais, finitos e limitados. Mas assim 
fazemos como o cego que acredita possuir a propriedade negativa da 
cegueira por se comparar aos videntes. Para Spinoza, nossa finitude 
não deve ser pensada simplesmente como um limite ou restrição 
da natureza humana, ou como qualquer espécie de fronteira 
humanamente intransponível para além da qual se encontraria Deus 
em toda a sua plenitude, para além da qual se encontraria toda a nossa 
felicidade. Nossa finitude é precisamente a determinação daquilo 
que nos faz homens, e não deuses: é aquilo que nos torna indivíduos 
ou coisas singulares, expressões definidas e determinadas de Deus – 
nosso território, se podemos dizer assim. Por causa da imanência, o 
finito deve ser pensado como uma parte ou subconjunto do infinito, 
o finito se encontra no interior do infinito em vez de ser um produto 
imperfeito que o infinito projetaria para fora de si. Como nos lembra 
diversas vezes Spinoza, as coisas singulares não podem existir nem 
ser concebidas sem Deus, todo indivíduo só existe enquanto parte da 
potência infinita da Natureza – o que equivale a dizer que todo ser 
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finito não pode existir nem ser concebido isoladamente, mas sempre 
em meio à sua infinita rede de relações constituintes com outros 
seres finitos e com o todo infinito.

No “pequeno tratado de física” da parte II da Ética. Spinoza 
irá mostrar como cada corpo finito e individual faz parte do corpo 
infinito que é o universo inteiro, a facies totius universi. Concentram–
se aqui algumas das mais interessantes considerações de Spinoza 
a respeito do problema da individuação, pensado por enquanto 
unicamente sob o modelo dos corpos, ou seja, segundo o atributo 
extensão. Assim, recolocando a questão da individuação agora em 
termos corporais: o que nos permite destacar uma certa parte da 
realidade física infinita da Natureza e reconhecer aí um corpo finito, 
uma realidade individual mais ou menos autônoma, mais ou menos 
independente? Se Spinoza afirma que a extensão é contínua e não 
existe o vácuo, como explicar que os indivíduos sejam mais que 
gotas do oceano do real, como explicar o surgimento de unidades 
discretas em um mundo absolutamente maciço, saturado?

Spinoza responde a essas questões com a definição de “coisa 
singular”: quando várias causas contribuem em conjunto para um 
único efeito ou uma única ação, essas causas serão consideradas 
como uma única “coisa singular”. A chave da individuação reside, 
portanto, na causalidade imanente operando segundo uma lógica 
de composição relacional: causas individuais que produzem 
conjuntamente um único efeito compõem assim um novo indivíduo, 
que não se define assim pela simples soma de suas partes, mas pelo 
efeito coletivo produzido por elas, pela relação que elas estabelecem 
entre si. Daí decorrem todas as outras diferenças entre os corpos: 
quanto às suas capacidades de afetar e serem afetados, quanto às 
suas potências singulares.

A importância dessa definição da individualidade corporal é 
que ela opera na própria dinâmica dos corpos, no próprio atributo 
extensão, em vez de buscar um princípio de individuação anterior (ou 
exterior) aos corpos que pudesse dar conta de sua individualidade. 
Não é uma forma metafísica que confere unidade e inteligibilidade 
a uma porção de matéria bruta, nem uma alma imortal simples 
que se encarna ou se une a um corpo físico complexo para formar 
um indivíduo: são os próprios corpos, operando segundo causas 
imanentes de movimento e repouso, que fornecem o princípio de 
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individuação corporal. Em vez de explicar o corpo através da mente 
ou da alma, como procede em geral a tradição filosófica, Spinoza 
parece mesmo tomar o caminho inverso: em meio à parte II da 
Ética, dedicada a tratar “Da natureza e a origem da mente”, ele julga 
necessário interromper a sequência das proposições, inserir aí o 
“pequeno tratado de física”, e explicar primeiramente a natureza do 
corpo para que só assim o leitor possa compreender verdadeiramente 
a natureza da mente. Seria então o corpo, como objeto da ideia que 
constitui a mente humana, o que afinal funciona como princípio 
de individuação da mente? Mas essa explicação tampouco é 
satisfatória, porque trata o corpo como realidade primeira e faz da 
extensão princípio explicativo do pensamento, quando claramente a 
intenção de Spinoza é garantir a independência e autonomia causal 
de cada atributo. A extensão não é a materialidade do pensamento, 
o pensamento não é a inteligibilidade da extensão, porque os 
atributos não podem ser determinados uns através dos outros. Não 
há anterioridade entre corpo e mente: eles são simultâneos. Por isso, 
o corpo não pode servir de princípio de individuação da mente, e a 
mente não pode funcionar como princípio explicativo simples da 
multiplicidade complexa do corpo.

Seriam então mente e corpo dois princípios paralelos, que não 
interagem entre si mas que possuem uma correspondência rigorosa 
de “ordem e conexão”, como propõe a célebre teoria do paralelismo? 
A imagem explicativa parece convencer num primeiro momento, 
mas se depara com problemas sérios quando explorada mais a fundo. 
Nossa opinião é que o paralelismo é impreciso para ilustrar a relação 
entre corpo e mente, e se revela afinal completamente incapaz de 
explicar a unidade ontológica dos infinitos atributos da substância 
quando inserido no contexto mais amplo do sistema filosófico de 
Spinoza. Corpo e mente não são duas realidades simples que se 
unem por meio de um sistema de correspondências externas para 
constituir um indivíduo completo; o pensamento e a extensão não 
são partes de uma realidade substancial que só estaria completa na 
infinidade de todos os seus atributos. O real é um só: são as mesmas 
coisas, expressas simultaneamente sob infinitos atributos distintos, 
que se seguem umas das outras. Todos os atributos exprimem 
completamente a essência da substância, cada qual à sua maneira, 
cada um constituindo um “gênero de ser”. Um corpo e uma mente 
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são, assim, duas formas de explicar a mesma realidade, duas 
expressões distintas de um só e mesmo indivíduo.

O fato de exprimirem a mesma realidade não os torna expressões 
repetitivas ou redundantes, porque um atributo não pode ser 
explicado por meio de outro. Como cada atributo tem autonomia 
causal em relação aos outros, Spinoza poderá afirmar que, enquanto 
concebemos as coisas através de um único atributo, devemos ser 
capazes de explicar, exclusivamente a partir desse atributo, a ordem 
de toda a natureza, a ordem e conexão de todas as coisas ou causas. 
Assim, ao considerar a natureza apenas enquanto realidade extensa, 
devemos ser capazes de dar conta do problema da individuação 
lidando apenas com causas corporais imanentes, e é isso que 
Spinoza nos apresenta no texto do “pequeno tratado de física”. Mas 
igualmente, ao considerar a natureza apenas enquanto realidade 
pensante, devemos ser capazes de trabalhar a questão da individuação 
sem recorrer à física dos corpos, sem fazer da realidade mental uma 
mera projeção idealista da realidade física: é necessário encontrar, 
no próprio atributo pensamento, um princípio de individuação das 
ideias ou mentes, a operação de causas imanentes ao pensamento 
que determinam a constituição de ideias ou mentes individuais. 
O que significa, para uma mente, “ser” uma ideia e “ter” ideias? 
Como uma ideia causa ideias sobre outras ideias? O que distingue 
intrinsecamente uma ideia de outra, se não os seus ideados? Essa 
linha de investigação será nomeada por Zourabichvili como “a física 
do pensamento”: a busca por um sistema de leis exclusivamente 
mentais, que não seja uma simples transposição metafórica da física 
dos corpos, mas que possa descrever o funcionamento de toda a 
natureza enquanto realidade mental, que explique a interação causal 
direta que há entre as ideias, e que enfim demonstre a constituição 
de mentes individuais a partir de uma lógica de composição.

Lido sob essa perspectiva, o “pequeno tratado de física” ganha 
um alcance muito mais amplo: é certo que algumas questões 
trabalhadas nesse texto serão válidas exclusivamente para a extensão 
– não podemos tratar o pensamento a partir de uma mecânica de 
encontros e choques entre as mentes –, mas outros temas, como a 
exposição da natureza composicional e relacional dos indivíduos, 
serão perfeitamente aplicáveis não só para os corpos mas também 
para as ideias – uma mente é tão composta quanto o corpo que tem 
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por objeto, ela também possui partes que se renovam sem romper 
a identidade do todo, o universo mental como um todo também é 
um indivíduo composto ao infinito. A esse texto, somam-se diversas 
outras passagens que irão completar a descrição da realidade 
mental de um indivíduo, sua experiência enquanto sujeito: a 
afetividade como gênese da imaginação e da memória, a natureza do 
conhecimento que a mente tem de si mesma e de seu corpo, a razão 
como engendramento de ideias adequadas e verdadeiras, a relação 
entre uma mente humana individual e o intelecto infinito de Deus. 
Vê–se assim como o problema da individuação da mente retoma 
e renova certas questões trabalhadas na individuação dos corpos, 
mas, operando sobre um novo vocabulário, se liga enfim a outras 
preocupações: a natureza do sujeito e da consciência, a verdade e a 
adequação das ideias, os gêneros de conhecimento da mente, e por 
fim, sua experiência eterna da beatitude.

No quê consiste a experiência da eternidade em Spinoza? 
Quando nossa mente, sendo ideia do nosso corpo, o concebe não 
mais enquanto existência atual, mas enquanto essência eterna, 
experimentamos então nossa própria eternidade; e nesse caso, 
esse conhecimento de nossa essência não se dá isoladamente, mas 
religado ao todo, à ideia de Deus, e compreendemos com isso nossa 
posição individual em meio à infinita trama do real. É afinal em 
nossa própria finitude que reencontramos o infinito. Seria então a 
beatitude um sentimento de comunhão mística com o Deus infinito 
ou de harmonia entre partes e todo na Natureza?

O caminho para a beatitude parece, de algum modo, consistir 
nisso: reconhecer nossa condição humana individual para 
aprendermos a afirmar nossa potência a partir daí. Somos finitos, sim, 
mas essa é nossa maneira própria de participar da expressividade 
do real: enquanto coisas singulares, enquanto expressões definidas 
e determinadas da essência de Deus. Somos apenas uma parte da 
natureza, pequenos sujeitos em meio ao mundo, sim, mas é só 
no próprio mundo que reencontramos nossa potência: o sujeito 
cartesiano, fundado na autossuficiência da substância individual, é 
solitário e precisa de Deus para sair do solipsismo e experimentar o 
mundo; mas o sujeito em Spinoza é solidário, sabe-se como parte do 
mundo desde o princípio e sabe que precisa dos outros para afirmar 
a sua própria potência – como o olho que não é nada sem a luz 
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externa que o faz ver. O verdadeiro sábio, afinal, não é aquele que 
busca se afastar do mundo para transcender sua individualidade e 
assim se aproximar de Deus, mas aquele que sabe encontrar, imerso 
no mundo, a sua própria individualidade, e que reconhece em sua 
individualidade, a marca da expressão eterna de Deus.
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Spinoza: las reglas de vida, su status ético y epistemológico

Eduardo Álvarez Mosquera (Uruguay)

I. Planteo de la cuestión

Las reglas de vida que aparecen en el Tratado de la reforma del 
entendimiento, de ahora en adelante TRE, podrían pasar como un 
tema menor. Y el culpable de esto es el propio Spinoza. Si vamos 
al texto encontramos que Spinoza solo le dedica un párrafo, el 17 
concretamente, y que en parte del 18, y a vuelo de pájaro, alude al 
fin al que sirven. 

A pesar de eso estas reglas son piezas fundamentales del planteo 
de Spinoza; sin ellas su programa reformador sería imposible.  Por 
esto mismo parece de recibo mostrar aquí, aunque sea brevemente, 
en qué consiste su relevancia y cómo es que éstas atraviesan el cam-
po ético y el epistemológico.

II. Una vida tensa: lo vivido y la vida deseable

Para entrar en tema reparemos en que las reglas de vida nacen de 
algo así como una apuesta, una apuesta que recuerda a la de Pascal. 

Tiene todos los condimentos pascalianos. Hay una pregunta. 
Spinoza se pregunta si es posible la felicidad suprema, la felicidad 
que consiste en el goce eterno de la suprema alegría1. Está el previo 
cálculo de los costos y beneficios. Spinoza especula cuáles han de 
ser éstos en base a cuán seguro o inseguro es aspirar a esa felicidad. 
Y también está la exigencia de contestarla. No es casual que Spino-
za diga “me decidí finalmente”2 y dé una respuesta. Es que una vez 
hecha la pregunta y hechos los cálculos no se puede quedar indife-
rente, hay que contestar.

Y al igual que Pascal está convencido que el optar por lo que le 
dé el mayor beneficio implica un cambio en el modo de vida.Esto no 

1   TRE, [1].
2   TRE, [2]. 
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tiene nada de inofensivo. Desde el momento en que Spinoza se de-
cide a buscar para sí la felicidad suprema está implicado el rechazo 
a una forma de vida, aquella que le niega esa felicidad. 

¿Y cuál es esa forma de vida? La del hombre vulgar, dirá Spino-
za. Esa vida que se mueve en torno a tres solicitaciones que la ab-
sorben: riqueza, honores y deseo sexual3. Ahora, ¿por qué una vida 
guiada por alguna o todas estas solicitaciones le impedirían a él y a 
todos los hombres conseguir esa felicidad? Varias son las razones. 

Una es la pérdida de autonomía. Quien vive de ese modo está 
como en una trampa de la cual es muy difícil liberarse. El que pone 
su vida al servicio de las riquezas no puede dejar de intentar acu-
mularlas, el que la pone al servicio del honor queda condenado a 
obtener más honores y el que la pone al servicio del amor sexual 
encuentra sus grilletes en el ser que ama. 

Otra es la que tiene que ver con la naturaleza de esas solicita-
ciones. Reclaman al hombre que tenga riquezas, honores o amor 
sexual, que se esfuerce y ponga la vida en ello sin que se le asegure 
su posesión. Es que el tener riquezas, el tener honores o el tener 
amor sexual es algo fortuito en la vida. Pueden tenerse como no, en 
absoluto son constantes. Y esto es grave. Si pongo la vida en alguna 
de ellas, señala Spinoza, corro el peligro de nunca poder ser feliz 
o aún siéndolo, se corre el peligro de dejar de serlo en cualquier 
momento.

Y otra más aún relacionada con la anterior. Estas solicitaciones 
que demandan el esfuerzo por obtener riquezas, honores o amor 
sexual no saben de medidas, son ciegas. El sujeto no importa, y a tal 
punto no importa que para cumplir con ellas puede exigírsele que 
pague con la vida misma.  

El punto ahora es este: si para conseguir la felicidad suprema hay 
que renunciar a la vida del hombre vulgar, ¿cuál sería entonces ese 
modo de vida que le permitiría vivirla?  Sin duda que esta era una 
cuestión difícil para Spinoza. Lo único que realmente sabía era que 
no quería vivir como hombre vulgar, la vida del hombre feliz no la 
conocía. ¿Qué hacer entonces? La solución de Spinoza es simple: 
comenzar a vivir de un modo tal que conduzca lo más derechamente 
posible al conocimiento de cómo hay que vivir para ser feliz. En 
otras palabras, vivir una vida que esté a medio camino entre la vida 

3   TRE, [3].
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del vulgar y la del sabio, una vida que por otra parte posibilite esa 
transición.

¿Y cómo sería esa vida? La vida normalizada por estas reglas.

III. Supuestos y características

Tal planteo tiene una base: toda vida está sujeta a reglas. En con-
secuencia, todo cambio de vida supone un cambio de reglas. Esta 
es la posición de Spinoza. ¿Y qué había observado de la vida del 
hombre vulgar? Que las reglas de la vida del vulgar le eran ajenas 
al propio vulgar y hasta se volvían en su contra. La riqueza, los ho-
nores y el apetito sexual le imponían un modo de vivir que estaba 
reñida con su inteligencia y su felicidad. Y esto era relevante por 
cuanto implicaba que para que no ocurriese lo mismo, las nuevas 
reglas no podrían apelar a cosas externas, al contrario, tendrían que 
demandar a lo que ya hay en el propio sujeto.

Puestas las cosas así Spinoza estaba en un problema; debía de-
cidir cuántas serían esas reglas, qué debían regular y hasta cómo 
formularlas. ¿Y cómo lo resolvió? Por lo que respecta al número, 
digamos que le bastó con pocas, son apenas tres. 

Podría parecer un repertorio muy exiguo como para pretender re-
gular con ellas un modo de vida, pero no hay que olvidar dos cosas. 
Primero, que Spinoza, como todo buen racionalista, gusta de usar la 
cantidad menor posible de reglas. Segundo, que si se logra darles un 
alcance lo suficientemente amplio, bastaría con tres. 

En cuanto a lo que debían regular esas reglas la postura de Spi-
noza suena algo rara; sostiene que lo que se ha de regular es lo que 
se está obligado a admitir como bueno4, no lo que es bueno. ¿De qué 
se trata eso que hay que admitir como bueno? De la nueva manera 
en que uno ha de vincularse consigo mismo y con los demás. Des-
pués volveremos sobre esto.

Y sobre la formulación de las reglas, obsérvese que todas tie-
nen un formato del tipo condicional: si … entonces …, y esto no 
es casual . Spinoza indica así que no tienen pretensión imperativa 
y que se limitan a expresar qué acciones tendrán las mejores con-
secuencias esperables para poder alcanzar el fin5. Pero además de 

4   TRE, [17].
5   No puede dejar de notarse aquí el aire de familia que tiene esto con el con-
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esto, estas reglas se caracterizan por su provisionalidad y por su no 
universalidad.

La provisionalidad está dada por el modo de vida al que apuntan. 
Este modo de vida no pretende ser definitivo; es más, si hay algún 
modo definitivo de vivir, ese sería el modo de vida del sabio. El 
modo de vida propuesto por las reglas es simplemente un modo de 
vida transitorio que conduce a la vida del sabio. Una vez alcanzada 
la sabiduría pierden su vigencia.

La no universalidad de las reglas está implicada en su destinata-
rio. No van dirigidas a todos los hombres, solo valen para aquellos 
hombres que no siendo ni vulgares ni sabios, aspiran a lograr la 
felicidad y la perfección intelectual del sabio.

IV. Las reglas 

Dicho esto, pasemos a las reglas. Éstas, por su contenido, y ya lo 
dijimos, son susceptibles de agruparse en dos categorías vinculares: 
la que regula la autoconservación del aspirante a sabio, que incluye 
a las reglas II y III, y la que regula la acción tendiente a neutralizar 
cualquier intento de obstaculización del fin propuesto venido del 
hombre vulgar, ubicada en la regla I.

Empecemos con la primera de las categorías. En contra de lo 
que señala Ortega y Gasset en El tema de nuestro tiempo 6, Spinoza 
está muy lejos de creer que el entendimiento funciona en el vacío. 
Es más, estaría totalmente de acuerdo con lo que señala el español 
al final del capítulo IV del mismo libro: “No hay cultura sin vida, no 
hay espiritualidad sin vitalidad”7. Es que esta es la base de las reglas 
II y III. Citémoslas: 

“ II. Gozar de los placeres sólo lo suficiente para conservar 
la salud”8.

secuencialismo, y particularmente con el sostenido por Bertrand Russell en Lo 
que creo.
6   Ed. Revista de Occidente, Madrid, 1976, Cap. III, p. 38.
7   p. 51.
8   Obsérvese que en la formulación de esta regla Spinoza habla de la conser-
vación de la salud y no de la conservación de la vida y la salud, como en la 
siguiente.  
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“III. Por último, de dinero o cualquier otra cosa semejante, bus-
car sólo cuanto basta para conservar la vida y la salud; y para 
cumplir con los usos sociales que no se opongan a nuestro fin.”

En ambas Spinoza hace hincapié en la conservación de la salud 
y la vida, y esto no es gratis; tiene que ver con el haber reparado 
en que la salud y la vida son condición necesaria del progreso inte-
lectual, en que la enfermedad distrae y deja sin fuerzas como para 
abordar una tarea tan difícil y que la muerte le hace perder el sentido 
a ese proyecto. 

Pero junto con esto puede observarse que en ninguna de las dos 
reglas se niega el valor que tiene lo que el hombre vulgar toma como 
el bien supremo. Spinoza sabe de sobra que independientemente del 
tipo de hombre que se es, tanto los placeres como el dinero y sus su-
cedáneos, en nadie pueden faltar. Sin ellos, más temprano que tarde, 
la salud y la vida se consumirían.

Lo que sí hay en ellas es la negación del status que el vulgar le 
da al placer y al dinero. Spinoza se rebela contra esa lógica interna 
que hace que el goce del cuerpo puede enfermarlo o destruirlo, se 
rebela contra la lógica de la riqueza, que si bien produce alegría, 
para seguir alegre se necesita aún más riqueza. De ahí que aplique 
la política del minimum. El mínimo de placer, el mínimo de dinero, 
solo lo necesario.

No obstante, lo que plantea Spinoza tiene sus oscuridades y al-
guna otra cosa más. La premisa de estas reglas es la moderación9, 
pero en cuanto se quiere saber cómo es ser moderado empiezan los 
problemas. 

En la regla II la moderación aparece con la fórmula “sólo lo su-
ficiente”. El asunto es que no podemos tener una idea clara de esto. 
Bien puede preguntarse ¿cuánto es “sólo lo suficiente” en materia de 
placer?, y no habría respuesta que pudiera satisfacernos del todo. Es 
que el límite de “sólo lo suficiente” es muy flexible. 

Lo mismo ocurre en la regla III. La moderación queda estableci-
da con la fórmula “sólo cuanto basta”, y otra vez la pregunta sin una 
respuesta precisa: ¿cuánto dinero es “sólo cuanto basta”?

Por lo demás hay otra cosa a tomar en cuenta, no alcanza con ser 
moderado para conservar la salud y la vida. Uno podría enfermarse 

9   TRE, [11]. 
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o morir aún moderándose en los placeres y con el dinero. La mode-
ración no garantiza nada, y eso, según Gustavo Bueno, Spinoza lo 
sabe10. 

¿Y hacia dónde nos lleva esto? De nuevo al destinatario de las re-
glas. Visiblemente estas reglas no alcanzan a todos los hombres que 
quieren perfeccionarse, sino a una parte de ellos. A los que pueden 
cumplir con ellas, tanto por su naturaleza  como por su situación. A 
los sanos y a los libres. En una palabra, a una elite. Vayamos ahora 
a la segunda categoría y citemos la regla I:

“I. Hablar según la capacidad del vulgo y hacer todo lo que no 
nos impida alcanzar nuestro propósito. Pues podremos obtener 
de él no pocas ventajas condescendiendo, todo lo posible, a su 
capacidad; además, de esta manera, prestará oído benévolo, para 
escuchar la verdad.”

En este caso lo que se pretende reglar es el vínculo lingüístico 
del que quiere perfeccionarse con el hombre vulgar. Y dice que ha-
blándole de acuerdo a su capacidad se obtendrán ventajas y la posi-
bilidad de ser escuchado. 

El trasfondo de esto no es pío, o al menos no pío del todo. De 
hecho y en contra de Descartes11, está distinguiendo a los hombres 
según su capacidad intelectiva. Como veníamos diciendo, para Spi-
noza todos los hombres no son iguales. 

En segundo lugar le dice a los más inteligentes, que si quieren 
obtener ventajas y ser escuchados por el vulgo, no le hablen como 
saben hablar, háblenle como el vulgo sabe hablar. ¿No hay con esto 
una postura aristocrático–paternalista del conocimiento de los más 
inteligentes? Téngase en cuenta que en ningún momento Spinoza 
dice que se le enseñe al vulgar a hablar como el inteligente.

Y tercero. Queda de manifiesto que al inteligente se le está su-
giriendo el disimulo y la manipulación. Se le dice que disimule su 
condición, se le dice que use al vulgar para tener ciertos beneficios. 
¿Simple miedo a que el vulgar obstaculice el fin o temor a la mirada 
del vulgar? Tal vez haya de las dos cosas. Pero más allá del tras-
fondo, la regla es problemática. Señala que hablar como el vulgo le 

10   El mito de la felicidad, 4, 14, 2, p. 305.
11   Discurso del método, Parte Primera, p. 
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permitirá conseguir “no pocas ventajas”. Ahora ¿cuáles son esas “no 
pocas ventajas”, útiles para el inteligente? De antemano no pueden 
ser precisadas.   

V. Consecuencias

De lo dicho se desprenden al menos estas dos cosas: a) Las re-
glas son fáciles de entender, difíciles de seguir por el aspirante. Nun-
ca le resultará claro si verdaderamente goza de los placeres “sólo 
lo suficiente”, si ha buscado de dinero “sólo cuanto basta”, y si sus 
“no pocas ventajas” obtenidas no han terminado en abuso; y b) En 
ellas el conocimiento y la moral tienen un movimiento ascendente 
y descendente. En las reglas II y III el movimiento es ascendente. 
El aspirante a la perfección tiene un conocimiento de los bienes que 
no tiene el vulgar y el cuidado de sí toma el carácter de valor de una 
moral más elevada. En la regla I el movimiento es descendente. El 
conocimiento de algún modo se bastardea al condescender hablar 
de él de un modo vulgar, y la moral a veces parece caer en el pozo 
del disvalor. 

VI. Conclusión

Ahora nos toca las palabras finales. El TRE habla del hombre 
vulgar, del hombre sabio y del que aspira a la perfección, expresión 
esta última que no hace más que referirse al filósofo. Y allí le da a 
éste tres reglas para vivir y así convertirse en sabio. Y me pregunto 
sin esperar respuesta: los filósofos ¿aceptarán estas reglas?, ¿podrán 
o querrán ser sabios? No sé y tal vez no importe.
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Spinoza y su desarrollo del argumento ontológico 
Una mirada a los Principios de filosofía y a la Ética

Andrea Pierri (UNLP)

Introducción

La necesidad de demostrar la existencia de Dios ha sido a lo lar-
go de la historia de la filosofía, uno de los centros temáticos acerca 
del cual se ha vuelto sobre sus pasos una y otra vez. Que la prueba 
para demostrar la existencia de Dios fuera factible de ser realizada 
a priori o a posteriori, ha sido un importante eje dentro de las cues-
tiones metafísicas del pensamiento moderno. La prueba a priori, 
conocida desde Kant con el nombre de “argumento ontológico”, ha 
sido materia de interés en el intento de demostrar la existencia del 
Ser Supremo que posee todos los atributos. 

En este trabajo intentamos mostrar cómo Spinoza desarrolla di-
cho argumento en dos obras que pertenecen a distintos momentos, 
escritas bajo distintos intereses, como lo son los Principios de filo-
sofía de Descartes y la Ética. Si bien nuestro filósofo mantiene una 
línea coherente de pensamiento a lo largo de su carrera, considera-
mos que en sus primeros escritos permanece pendiente del influjo 
cartesiano, aunque su idea de sostener un monismo en el cual la 
naturaleza se mueve dentro de una modalidad necesaria ya es mani-
fiesta explícitamente.  

En las obras más tempranas Spinoza sigue a Descartes en cuanto 
a las consideraciones intrínsecas al argumento ontológico. La prue-
ba parte de sostener la perfección como un atributo que pertenece 
a Dios y que contiene la existencia, en tanto que Dios no puede ca-
recer. En cambio en la Ética entran en juego otras consideraciones, 
pues el concepto de infinito ligado a la esencia y la potencia como 
garantía del poder existir, marcan la evolución del pensamiento spi-
noziano. De este modo, mientras que en un comienzo Spinoza tiende 
a diferenciar entre una prueba a priori y otra a posteriori, en la Ética 
ambas tienden a fundirse en favor de la univocidad de la substancia, 
que no es más que una manera analítica de plantear la cuestión.

Hacia 1663 Spinoza le dicta los Principios de filosofía de Des-
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cartes al joven estudiante Johannes Casearius. Es un texto escrito en 
dos partes y cuyos detalles sobre ello se encuentran en el prefacio 
redactado por Meyer. Fue publicado ese mismo año, seguido de un 
apéndice sobre temas metafísicos, los Pensamientos metafísicos, 
dividido también en dos partes: una sección acerca de cuestiones 
relacionadas con la metafísica general, y otra que trata sobre temas 
de metafísica especial, una clásica división de la metafísica que ca-
racteriza a los filósofos modernos. 

La juventud de Spinoza se encuentra atravesada por enormes 
discusiones entre escolásticos y cartesianos, que se suscitan en el 
ambiente intelectual holandés. En un comienzo él mismo se con-
sidera un defensor de las ideas de Descartes, aunque con algunas 
reservas y objeciones. Esta elaboración conceptual es la que vemos 
plasmada en las ideas expuestas en estos textos tempranos. 

La exposición cartesiana del argumento ontológico

Descartes desarrolla el argumento en cuestión en Meditaciones 
Metafísicas III y V, en las respuestas a las primeras y segundas ob-
jeciones y también en la primera parte de los Principios Filosófi-
cos. Si bien mantiene el sentido originario de las reflexiones de san 
Anselmo, el francés renueva dicho argumento, presentándolo con 
una forma silogística que en su origen no poseía. Es el mismo ar-
gumento que tiempo después Leibniz  definirá como poco sólido e 
imperfecto.

Si bien Descartes no expone el argumento siempre de la  misma 
manera, podemos decir que su forma básica es la siguiente:

1.	 Dios es el ser sumamente perfecto, 
2.	 La existencia se cuenta dentro de sus perfecciones
3.	 Por lo tanto Dios existe, pues si careciera de existencia Dios 

tendría una imperfección.
Este argumento aparece en la quinta meditación1, donde se afir-

ma que es la necesidad de la cosa, la necesidad de la existencia de 
Dios, la que determina mi pensamiento. Esto intenta mostrar a prio-
ri dicha existencia pues se trata de ofrecer una prueba a partir del 

1   Descartes, R, Meditaciones metafísicas con objeciones y respuestas, Alfagua-
ra, Madrid, 1977.
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concepto mismo. El argumento se basa en que de la idea misma de 
Dios se sigue que existe como algo más que mera idea: siendo Dios 
un ser sumamente perfecto, no puede faltarle la existencia pues en 
Él no se distingue entre esencia y existencia.

En la tercera meditación, titulada “De Dios; que existe”,  para 
tener certeza sobre las cosas Descartes necesita probar si hay Dios, 
y si lo hay, se debe examinar si es engañador.

En esta meditación surgen dos argumentos a posteriori que in-
tentan  probar la existencia de Dios a partir de los efectos: en el pri-
mero sostiene que la idea de un ser perfecto debe tener tanta realidad 
como su causa, pues la causa eficiente debe contener tanta realidad 
como su efecto. Si esto no fuera así, el efecto no tendría de dónde 
sacar su realidad sino es de la causa. 

Y toda la fuerza de mi argumento que he empleado para probar 
la existencia de Dios consiste en que reconozco que sería impo-
sible que mi naturaleza fuera tal cual es, o sea, que yo tuviese 
la idea de Dios, si Dios no existiera realmente, ese mismo Dios, 
digo, cuya idea está en  mí, es decir, que posee todas esas altas 
perfecciones, de las que nuestro espíritu puede alcanzar alguna 
noción, aunque no las comprenda por entero, y que no tiene nin-
gún defecto ni nada que sea señal de imperfección2. 

Dios no puede ser engañador porque su perfección se lo impide. 
La idea que yo tengo de Dios es la de un ser supremo y perfecto, 
y esa idea de perfección hace que el engaño no esté incluido en Él, 
pues poseerlo es un defecto y Dios no puede tener defectos ni im-
perfecciones. 

Descartes necesita probar que Dios no es engañador para dejar 
sin efecto la hipótesis del genio maligno surgida en la meditación 
segunda, pues si se sostiene que  Dios es engañador, entonces ya no 
sería posible fiarse del conocimiento racional, y en consecuencia, 
sería imposible avanzar en el conocimiento mismo y por ende en 
las ciencias.  

El segundo argumento parte de demostrar la existencia de los 
seres finitos a partir de una causa suprema. Siendo que la idea del 
ser infinito y perfecto es verdadera en tanto se manifiesta clara y dis-

2   Op. cit. p. 44.
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tinta, Descartes concluye que tal idea de un ser perfecto solamente 
pudo ser puesta en mí por Dios. El criterio de verdad cartesiano sos-
tiene que son verdaderas todas las cosas que concebimos muy clara 
y distintamente: “y no puede decirse que acaso esta idea de Dios 
es materialmente falsa y puede, por tanto, proceder de la nada… al 
contrario, siendo esta idea muy clara y distinta y conteniendo más 
realidad objetiva que ninguna otra, no hay idea alguna que sea por 
sí misma más verdadera, ni menos sospechosa de error y falsedad3.” 

En definitiva, el eje de ambas pruebas se centra en que yo tengo 
una idea –que es un cierto tipo de idea– de un ser perfecto. 

El recorrido spinozista

En los Principios de Filosofía Spinoza expone las ideas centrales 
de Descartes, pero respecto a los argumentos de las distintas pruebas 
para demostrar la existencia de Dios, tratadas en las proposiciones 
5, 6 y 7,  el desarrollo supera lo  meramente expositivo y se vuelve 
crítico: “el punto central sobre el que gira toda la cuestión consiste 
exclusivamente en si podemos formar de Dios un concepto tal, que 
nos afecte de suerte que no nos sea igualmente fácil pensar que es 
engañador y que no lo es, sino que nos fuerce a afirmar que él es 
sumamente veraz”4. Mientras desconozcamos la existencia de Dios 
no podremos estar ciertos de cosa alguna, y tal certeza se alcanza 
con la idea de claridad y distinción que tengamos del Ser Supremo. 

En la proposición 5 Spinoza nos presenta la prueba a priori 
cuando afirma que “la existencia de Dios se conoce por la simple 
consideración de su naturaleza”. Decir que algo se contiene en la 
naturaleza o concepto de una cosa es lo mismo que decir que eso 
es verdad de esa cosa. Por lo tanto, la existencia de Dios está nece-
sariamente contenida en su concepto. En el escolio encontramos un 
resumen de la propia concepción spinoziana: “del hecho de que la 
existencia pertenezca a la naturaleza de Dios, o que el concepto de 
Dios implica la existencia necesaria…o que su existencia, igual que 

3   Op. cit. p. 39.
4   Spinoza, B, Tratado de la reforma del entendimiento. Principios de filoso-
fía de Descartes. Pensamientos metafísicos, Alianza Editorial, Madrid, 2006, 
148/20. 5 Op. cit. 159/20. 6 Op. cit. 159/20.
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su esencia, es una verdad eterna, depende casi todo el conocimiento 
de los atributos de Dios, por el que somos conducidos a su amor o 
suprema felicidad”. Este argumento se encuentra también en Ética 
I, p11.

En las proposiciones 6 y 7 Spinoza desarrolla las dos pruebas a 
posteriori. En la primera la existencia de Dios se demuestra por el 
solo hecho de que existe en nosotros su idea; en la segunda su exis-
tencia se demuestra porque nosotros que tenemos su idea existimos. 
Si bien estas  proposiciones son meramente expositivas, en el esco-
lio de la proposición 6 Spinoza expone su concepción afirmando que 
solo se puede mostrar la idea de una cosa si de ella se da su defini-
ción y se explican sus atributos. Esta es una aclaración fundamental 
para su sistema, porque la utiliza para librarse de una acusación de 
ateo, pues como efectivamente es posible dar de Dios su definición, 
no hay que perder el tiempo escuchando a quienes niegan la idea de 
Dios, a pesar de rendirle culto y amarle5. 

La proposición 7 se sostiene con la admisión de dos axiomas:
1.	 aquello que puede hacer lo más también puede hacer lo me-

nos, 
2.	 es más crear o conservar la substancia que los atributos o 

propiedades de la substancia.

Si Spinoza afirmara estos dos argumentos a posteriori sin más, 
su acuerdo con las ideas cartesianas sería directo, y toda la expli-
cación de ellos sería sólo eso: mera explicación. Pero en el escolio 
de la proposición 7 estos axiomas son refutados ya que su análisis 
nos lleva a concluir en proposiciones erróneas que de ningún modo 
se siguen de dichos axiomas. Pues respecto de lo difícil y lo fácil, 
ya sea que se entienda esto como la brecha inconmensurable entre 
lo posible y lo imposible, o lo inteligible y lo que no lo es, no hay 
proporción alguna entre ellos de los cuales dar cuenta, y por ello no 
hay manera de que puedan ser comparados. Así, el axioma uno es 
refutado porque nada es fácil o difícil en sentido absoluto sino sólo 
respecto de una causa. Pero si se identifica  lo más –o más difícil– 
con lo que es más perfecto, y lo menos –o menos difícil– con lo más 
imperfecto, también aparece la misma dificultad porque “yo niego, 
como antes, que aquel que puede hacer lo más puede hacer también, 

5   Op. cit. 160/10.
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al mismo tiempo y con la misma operación (como se debe suponer 
en la proposición), lo menos”.6

El argumento de Spinoza parte de concebir grados de perfección, 
para lo cual es interesante tener presente los dos lemas que postula:

Lema 1: “cuanta más perfecta es una cosa por su naturaleza, 
mayor existencia implica y más necesaria; y, al revés, cuanto más 
necesaria es la existencia que implica por naturaleza una cosa, más 
perfecta es esa cosa”.

Dicho de otro modo, a medida que aumentan los grados de exis-
tencia al infinito, llegamos a la existencia completa, y por tanto ne-
cesaria. La perfección es precisamente la realidad de la cosa, o sea, 
es el ser mismo.

Lema 2: “si alguien tiene el poder de conservarse, su naturaleza 
implica la existencia necesaria”7.

Lo paradójico aquí es que los argumentos a favor de una prueba 
a posteriori sostienen una prueba a priori, en tanto que se refiere 
a una necesidad que sin considerar la causa se sigue de su propia 
naturaleza, es decir, de la esencia de la cosa. En la prueba de la pro-
posición 7, se intenta establecer nuevamente un argumento a poste-
riori: Dios existe porque teniendo todas las perfecciones, nosotros 
tenemos alguna idea de ellas, incluso la idea de Dios.

El corolario de esta proposición, al afirmar que “todo aquello 
que implica la existencia necesaria es el ser sumamente perfecto o 
Dios”8, nos conduce a la Ética. En esta obra donde el pensamiento 
de Spinoza ya está desarrollado, el argumento a priori se ensambla 
como piezas de rompecabezas entre definiciones, axiomas y pro-
posiciones. Puede decirse que la prueba de la existencia de Dios 
se construye en dos partes: una parte se forma entre la definición 
de causa sui, que es la primera del libro I,  y la número 6, que es la 
definición de Dios, y una segunda parte se sostiene en función de la 
primera y descansa en la proposición 11 y su escolio9.

En la cadena argumentativa, la definición de causa sui está li-
gada  a la proposición 7: “a la naturaleza de la substancia pertene-
ce el existir”; la definición acerca del ser absolutamente infinito, 

6   Op. cit.162/30.
7   Op. cit. 165/10.
8   Op. cit. 165/10.
9   Spinoza, B, Ética, Alianza Editorial, Madrid, 2006.
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es la base a la proposición 8: “toda substancia es necesariamente 
infinita”10.

La substancia es aquello que se concibe por sí y sus modificacio-
nes son aquellas que son en otra cosa. Es decir que partimos, episte-
mológicamente, del concepto mismo de la substancia sin necesidad 
de causa externa y por ello la existencia de una substancia –que en 
la proposición 11 Spinoza demuestra que es Dios– es una verdad 
eterna tanto como su esencia.

A partir del tipo de definición genética de la que se sirve nuestro 
filósofo, la prueba a priori toma cuerpo: en tanto que el existir perte-
nece a la naturaleza de una substancia, su definición debe conllevar 
tanto la existencia como la necesidad y así, de su sola definición 
debe concluirse su existencia.

Como ya hemos mencionado, la proposición 11 contiene la de-
mostración de la prueba de la existencia de Dios, cuya existencia 
necesaria es probada mediante una prueba por el absurdo: “una 
substancia que consta de infinitos atributos, cada uno de los cuales 
expresa una esencia eterna e infinita, existe necesariamente”11.

El argumento tiene dos aristas las cuales son expuestas por Spi-
noza en la misma demostración: una es el principio de razón que 
sostiene que a cada cosa debe asignársele una causa o razón, tanto 
de su existencia como de su no existencia, y tal causa debe estar 
contenida en la naturaleza de la cosa o bien fuera de ella. La razón 
por la que existe una substancia se sigue de su propia naturaleza. 
Por ello Spinoza afirma: “existe necesariamente aquello de lo que 
no se da razón ni causa alguna que impida que exista. Así pues, si 
no puede darse razón o causa alguna que impida que Dios exista o 
que le prive de su existencia, habrá que concluir, absolutamente, que 
existe de un modo necesario” 12.

La segunda arista se funda en la potencia: poder no existir es 
impotencia y poder existir es potencia; nosotros, entes finitos existi-
mos en nosotros o bien en otra cosa que existe necesariamente pues 
sino los entes finitos seriamos más potentes que el ser absolutamente 
infinito. Spinoza pretende que este argumento sea una demostración 
a posteriori pero veremos que ello produce algunas paradojas den-

10   Ob. cit. p. 51.
11   Ob. cit. p. 56.
12   Ob. cit. p. 57.
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tro del argumento mismo pues  en el escolio de la proposición11 
coexisten tanto la prueba a priori como a posteriori: “siendo po-
tencia el poder existir, se sigue que cuanta más realidad compete a 
la naturaleza de una cosa, tantas más fuerzas tiene para existir por 
sí; y por tanto, un ser absolutamente infinito, o sea Dios tiene por 
sí una potencia absolutamente infinita de existir, y por eso existe 
absolutamente” 13.

La perfección de una substancia no le viene de causa externa 
alguna sino de su propia naturaleza, al igual que la existencia que 
no es otra cosa que su esencia; dicha esencia excluye toda imperfec-
ción,  implicando la perfección absoluta.

Pareciera que Spinoza no puede sostener la prueba a posteriori 
cartesiana tal como pretende. En este escolio el argumento es simi-
lar al que presenta en los Principios, en el segundo lema, pero enri-
quecido con la noción de potencia, que por otra parte, es una de las 
nociones claves de su concepción. En este sistema necesitarista no 
hay lugar para pensar la causa desde el efecto. Las maneras de pro-
bar los argumentos a favor de la existencia de Dios son en realidad 
distintas maneras de demostraciones a priori. Y esto se desprende 
de la definición misma de “causa sui” y de “substancia”. Se trata 
de una única esencia, la de la substancia; la identidad entre esencia 
y existencia no hace más que afirmar la analiticidad de las defini-
ciones, con lo cual se logra un sistema que no requiere de ningún 
fundamento adicional.

 

13   Ob. cit. p. 58.
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A construção do conhecimento em Espinosa e Piaget

Douglas Balila (USP, Brasil)

O objetivo desta apresentação é comunicar o escopo de nossa 
pesquisa de doutorado, em desenvolvimento no Instituto de 
Psicologia da Universidade de São Paulo, sob a orientação da Profa 
Dra Zelia Ramozzi-Chiarottino, e cuja agência financiadora é a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
CAPES.

O propósito da pesquisa é produzir um ensaio teórico sobre 
as teorias do conhecimento compreendidas nas obras do filósofo 
holandês Baruch Espinosa (1632-1677), e do biólogo e epistemólogo 
suiço Jean Piaget (1896-1980), com o objetivo de investigar as 
possibilidades de articulações recíprocas entre as duas teorias do 
conhecimento, e avaliar suas implicações para a compreensão 
da conduta ética e moral, como condição da vida social. Neste 
sentido, o método da pesquisa é balizado pela investigação teórica 
dos conceitos e proposições fundamentais de cada sistema, pela 
identificação de suas equivalências, diferenças e oposições, pela 
avaliação das possíveis compatibilidades e articulações conceituais, 
e pela orientação da investigação a partir da crítica interpretativa 
e da análise estrutural das obras de Espinosa e Piaget realizadas, 
respectivamente, pelas filósofas Marilena de Souza Chaui e Zelia 
Ramozzi-Chiarottino.

A teoria do conhecimento de Espinosa tem uma fundação 
ontológica, e nela a experiência do conhecimento humano se refere 
ao “conhecimento da união que a mente tem com toda a natureza” 
(TIE §13–14). A teoria do conhecimento de Piaget é fundada em base 
lógica e biológica, e nela a experiência do conhecimento humano 
se refere à sua inserção no “processo de adaptação do ser vivo ao 
meio ambiente”1. Para o filósofo, a questão epistemológica central 
se refere à potência da mente para que esta seja “muito cônscia de si, 
de Deus e das coisas” (EVP39S), segundo a forma do conhecimento 

1   Ramozzi-Chiarottino, Z., “Organismo, lógica e sociedade no modelo 
piagetiano do conhecimento”. In: Piaget: 100 anos, Org. Barbara Freitag. São 
Paulo: Cortez, 1997, p.111.
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verdadeiro, visando à liberdade e a felicidade humana. Para o 
biólogo e epistemólogo, a questão epistemológica central se refere 
às condições necessárias e às possibilidades de todo conhecimento, 
até o conhecimento necessário e universal do pensamento científico.

Espinosa, na Teoria do Conhecimento presente em sua 
Philosophia, e Piaget, em sua Epistemologia Genética, se referem às 
maneiras de conhecer e aos processos de construção do conhecimento 
comuns ao ser humano. Na Teoria do Conhecimento de Espinosa, 
a construção do conhecimento se refere à construção de conceitos 
formados a partir de idéias adequadas ou inadequadas dadas na mente 
no ato da construção do conhecimento, e segundo a especificidade 
da estrutura cognitiva de cada Gênero de Conhecimento que efetiva 
este ato. Na Epistemologia Genética de Piaget, a construção do 
conhecimento refere-se, de uma parte, ao estudo e à pesquisa dos 
métodos de análise científica em epistemologia e, de outra parte, 
se refere à investigação das condições de possibilidade de todo 
conhecimento, isto é, se refere às “estruturas mentais orgânicas 
específicas do ato de conhecer do ser humano”2 que são construídas 
nas trocas realizadas entre o organismo e o meio, e cuja função, 
funcionamento e formas que gradativamente adquirem, segundo 
certas e determinadas etapas, enquanto constituem sistemas de 
operações específicos, é a condição necessária da efetivação de 
qualquer conhecimento, seja o da vida de todo dia, das ciências, da 
filosofia, e decorrem do processo da embriogênese mental.

Piaget distingue dois sistemas de conhecimentos: Os Sistemas 
Lógico-matemáticos e os Sistemas de Significação (lógico–
matemáticos ou não).

Sistemas Lógico-matemáticos: Referentes ao sujeito biológico 
e epistêmico, isto é, ao funcionamento das “estruturas mentais 
orgânicas específicas para o ato de conhecer do ser humano” 
que são responsáveis pelas operações de engendramento das 
razões lógico-matemáticas e inferenciais intrínsecas a quaisquer 
Sistemas de Significação. Estes sistemas estão presentes, de forma 
subjacente e, em geral, de forma inconsciente, em todos os Sistemas 
de Significação (Lógico-matemáticos ou não), como condição de 
existência destes Sistemas de Significação, e são responsáveis 

2   Denominação de Zelia Ramozzi–Chiarottino para designar as estruturas men-
tais estudadas por Piaget.
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pela descoberta das razões lógico-matemáticas do conhecimento 
necessário e universal. Os Sistemas Lógico-matemáticos se referem 
ao conhecimento formal, consciente ou não, comum ao ser humano, 
independentemente da época ou da cultura.

Sistemas de Significação não Lógico-matemáticos: Referentes 
ao sujeito psicológico, com suas estratégias de comportamento e 
conhecimento da experiência vivida.  Estes sistemas são constituídos 
por relações de implicações significantes entre significações e entre 
significantes e significados, e levam à descoberta das razões afetivas 
e sociais que constituem os Sistemas de Significação particulares, 
contingentes, arbitrários e subjetivos da vida de todo dia, e têm 
como condição de existência o sujeito epistêmico.

Sistemas de Significação Lógico-matemáticos: Referentes 
ao sujeito do conhecimento científico (necessário e universal) que 
deve coordenar, simultaneamente, a articulação entre o sistema de 
significação teórico explicativo de sua ciência, com seus respectivos 
referentes conceituais e observáveis, e que está orientado para o 
conhecimento de certo e determinado aspecto da realidade para 
o qual faz sentido, e referente aos modelos lógico-matemáticos 
dedutivos com os quais aumenta a coerência e o grau de necessidade 
da ordem e conexão das significações que constituem o seu sistema 
de significação teórico científico, e que o torna um Sistema de 
Significação Lógico-matemático. O conhecimento científico é um 
Sistema Lógico-matemático constituído pela articulação entre os 
Sistemas Lógico-matemáticos e Sistemas de Significação voltados à 
explicação de certo aspecto da realidade.

Espinosa distingue as formas de conhecer do ser humano em três 
de suas obras: no Tratado da Emenda do Intelecto (quatro “modos 
de percepção”), no Breve Tratado (três “maneiras como adquirimos 
os conceitos”) e na Ética (três “gêneros de conhecimento”), 
que estabelecem a distinção entre dois tipos de conhecimento: 
imaginativo e intelectual (racional e intuitivo). A seguir, algumas de 
suas características:

Conhecimento Imaginativo: Refere-se ao conhecimento 
inadequado que assenta na experiência vaga, na opinião, hábitos 
e costumes, nos testemunhos e na autoridade, no ouvir dizer e 
em signos arbitrários. Opera através da memória e da imaginação 
produzindo idéias imaginativas das coisas exteriores segundo a 
ordem das afecções corporais pela qual o corpo é afetado pelas 
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coisas exteriores. Desconhece o que há de comum entre as coisas, 
suas propriedades e as essências singulares. Conhece parcialmente 
a causa de um efeito, e conhece as coisas como separadas do todo. 
Trata-se de um conhecimento contingente, arbitrário, incerto, 
duvidoso, mutilado, confuso e sujeito ao erro.

Conhecimento Racional: Referente ao conhecimento adequado 
da mente que não explica a essência das coisas singulares, mas faz 
perceber, clara e distintamente, as propriedades gerais ou noções 
comuns que estão presentes nas relações entre as partes de um todo 
e o próprio todo, isto é, sua estrutura e leis estruturantes. Este gênero 
de conhecimento opera relações indutivas do efeito para a causa. É 
uma forma de conhecimento de caráter necessário e universal sobre 
o que há de comum entre as partes de um todo e o próprio todo.

Conhecimento Intuitivo: Referente ao conhecimento adequado 
da essência ou da causa primeira ou próxima de uma coisa singular, 
pela intuição direta da mente enquanto causa adequada de suas idéias, 
que frui a união com o ideado em seu próprio ato de intelecção. É um 
conhecimento da causa para o efeito, necessariamente verdadeiro, 
que envolve a certeza e exclui a dúvida, e que é capaz de deduzir as 
propriedades da essência das coisas, sem erro.

Marilena Chaui3 afirma que cada um dos gêneros de conhecimento 
tem “estruturas cognitivas independentes e coexistentes”, 
“rigorosamente de estrutura diferente”, e com “estrutura própria e 
leis próprias de operação”, não diferenciadas por “graus sucessivos 
em que o superior completa e comanda os inferiores”, “nem por 
seus objetos”. Deste modo, entendemos que os diversos gêneros de 
conhecimento operam da seguinte forma: na mente humana, cada 
gênero de conhecimento afirma, nega e opera com idéias dadas na 
mente, de acordo com a sua “estrutura própria e leis próprias de 
operação”, ou seja, de acordo com suas respectivas “estruturas 
cognitivas”, de maneira independente, mas em coexistência 
simultânea com as demais e, deste modo, os conceitos são formados 

3   Cf. Estas citações de Marilena Chaui são encontradas nas seguintes referên-
cias bibliográficas: Teixeira, L., “A doutrina dos modos de percepção e o con-
ceito de abstração na filosofia de Espinosa”. São Paulo: Editora UNESP, 2001. 
(final da orelha anterior do livro). Chaui, M., A nervura do real: imanência e 
liberdade em Espinosa. Obra em 2 v. Vol. 1/2. Imanência. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 1999, p. 61, 616, 632, 652.
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segundo a especificidade do modo de operar de cada gênero de 
conhecimento.

Em contrapartida, a Epistemologia Genética de Piaget remonta 
às fontes e condições de possibilidade de “todo conhecimento 
possível”, e orienta suas investigações desde as etapas inferiores 
até as superiores da cognição, para compreender as estruturas, 
processos, funções e formas em que se organiza. A seguir, algumas 
de suas características:

Sensório-Motora: Refere-se à inteligência prática responsável 
pela construção dos primeiros esquemas de ação, das noções práticas 
de espaço, tempo, causalidade e objeto permanente, e pela lógica da 
ação constituída pela coordenação das ações materiais e causais em 
sistemas de esquemas que, a seguir, fundamentam a atividade do 
pensamento nascente.

Pré-Operatória: Ocorre com o surgimento da função semiótica ou 
da capacidade de distinguir o significado do significante que sustenta 
a formação das primeiras representações, isto é, a capacidade de 
evocar o significado pelo significante que o representa com imagens 
mentais. Estas imagens mentais não derivam diretamente dos fatos 
ou das coisas “em si”, mas são formadas pelo “real” construído 
nas ações e esforços do indivíduo para estabelecer trocas físicas 
e sociais com meio, e pela interiorização das imitações motoras. 
Quando as representações destas imagens mentais constituem 
sistemas de significação com certa correspondência com a 
organização do espaço, tempo e interações causais e implicativas, 
é dada a condição para o surgimento da linguagem que, a seguir, 
passando dos símbolos individuais aos signos coletivos, oferece a 
condição para o surgimento da linguagem social. Nesta etapa surge 
então o pensamento com a possibilidade de realizar operações, isto 
é, capaz de ações interiorizadas que se apóiam em imagens mentais 
e em palavras que reconstroem as noções práticas da etapa anterior, 
agora, no plano da representação mental, onde estrutura estas 
representações e palavras – condição necessária da linguagem. Estas 
operações ou ações interiorizadas são reversíveis (ação inversa que 
anula a anterior) e recíprocas (invenção ou descoberta de ações que 
compensam a anterior). Nesta etapa há a crença de que as noções de 
dimensão do objeto, substância, peso e volume se alteram conforme 
as mudanças das formas.
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Operações Concretas: É iniciada quando surgem os agrupamen-
tos de classes e relações e a coordenação dos esquemas representa-
tivos, da qual emerge a capacidade do pensamento de antecipar, de-
duzir e corrigir, no plano mental (mas sempre referente ao plano das 
ações), as possíveis transformações de suas ações no plano exterior. 
Nesta etapa começa a compreensão dos processos e das noções de 
unidades estruturais, cujos elementos ou fatores são reconhecidos 
como constituintes que se relacionam segundo uma dinâmica trans-
formadora que é ligada ao transcurso dos processos temporais de 
manipulação, ou seja, o pensamento procede estabelecendo relações 
por contigüidade, uma a uma, em seqüências sucessivas, sem inte-
rações múltiplas simultâneas, por falta da capacidade combinatória 
para relacionar, simultaneamente, diversos elementos ou fatores, e 
por isso os sujeitos desta etapa não são capazes de pensar as relações 
simultâneas entre as partes de uma totalidade complexa.

Operações Formais: Nesta etapa surge a capacidade de formar 
representações de representações, o pensamento hipotético-deduti-
vo, a combinatória e o esquema de proporção. O pensamento torna–
se capaz de deduções sem dados concretos e de pensar alternativas 
e a combinação simultânea de diversos fatores ligados a certo fenô-
meno ou sistema de relações. Nesta etapa, o real é tomado como 
uma das possibilidades que o pensamento é capaz de conceber e 
organizar, pela busca do acordo entre seus instrumentos dedutivos 
e a experiência, e neste caso, o real possível é tomado como o real 
necessário quando este é capaz de explicar o real concreto; por outro 
lado, com a evolução destes instrumentos dedutivos, cuja cons-
trução é desencadeada pelas limitações dos instrumentos anteriores 
para explicar novos fatos não previstos anteriormente, são possíveis 
novas explicações, verificações, antecipações e hipóteses, seguindo 
uma espiral de crescimento do poder destes instrumentos dedutivos, 
a partir destas trocas com a experiência.

Comum a todas as etapas evolutivas dos sistemas lógico-mate-
máticos constituídos pelas estruturas mentais específicas para o ato 
de conhecer, é o estabelecimento de normas lógicas do pensamen-
to, isto é, as leis estruturantes destes sistemas lógico-matemáticos 
em operação, e que são devidas: 1º ao aumento da capacidade de 
separar a forma do conteúdo; 2º à crescente reversibilidade das ope-
rações diretas e inversas; 3º ao aumento da capacidade de diferen-
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ciar, combinar, relacionar e integrar, de forma recíproca, coerente, 
proporcional e simultânea, os diversos fatores constituintes de dada 
realidade; 4º à eficácia de conjunto, cada vez maior, dos sistemas 
lógico-matemáticos e dos sistemas de significação que sustentam 
as possibilidades e o aumento da coerência de suas afirmações e 
negações.

Pergunta: Do conhecimento destas características das etapas do 
conhecimento de Piaget, seria possível compatibilizar a idéia de um 
processo gradual e progressivo de construção das estruturas mentais, 
com a idéia de que os gêneros de conhecimento de Espinosa não são 
diferenciados por “graus sucessivos em que o superior completa e 
comanda os inferiores”?

Pensamos que sim, pois, no caso da teoria piagetiana, a estrutura 
de cada etapa prolonga, com vantagem, a estrutura da etapa anterior, 
porém, sem anular a forma de raciocínio da etapa anterior, e a 
seguir, esta estrutura é sucedida por outra estrutura que novamente 
a prolonga com vantagem; porém, esta sucessão não se deve a 
uma complementação da estrutura superior em relação à estrutura 
inferior, pois nada falta a nenhuma delas, nem a estrutura superior 
comanda a estrutura inferior, pois ambas se mantém independentes 
e simultaneamente coexistentes segundo seu modo de agir e de 
operar.

No entanto, há sim uma diferença de grau entre as estruturas 
operatórias de cada etapa, quanto à sua capacidade de 
reversibilidade, de relacionar diversos fatores de forma recíproca 
e simultânea, e de estabelecer relações de proporção e de coerência 
interna, e estas diferenças definem, em cada etapa, a capacidade do 
raciocínio humano para construir sistemas operatórios e sistemas 
de significação mais ou menos reversíveis, complexos e coerentes.

Sendo assim, indagamos se, de um ponto de vista lógico e 
epistemológico, a especificidade das “estruturas cognitivas” de cada 
gênero de conhecimento do ser humano não repousaria, precisamente, 
na capacidade de reversibilidade de suas “operações cognitivas” 
e em sua capacidade para constituir sistemas conceituais mais ou 
menos complexos e coerentes, quando voltados ao conhecimento do 
mundo, das coisas, de Deus, etc., ambas sustentados, por hipótese, 
pelos Sistemas Lógico–matemáticos constituídos pelas “estruturas 
mentais específicas do ato de conhecer do ser humano”.
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Nossa hipótese é de que a Epistemologia Genética de Piaget 
pode contribuir para a explicação da embriogênese mental e do 
funcionamento das estruturas cognitivas dos gêneros de conhecimento 
da Teoria do Conhecimento de Espinosa e, reciprocamente, a Teoria 
do Conhecimento de Espinosa, que destaca o conatus e a afetividade 
como princípios dinâmicos da gênese do conhecimento e dos modos 
de operar de cada gênero de conhecimento, pode contribuir para 
a explicação da gênese do conhecimento e do funcionamento das 
estruturas mentais especificas do ato de conhecer da Epistemologia 
Genética de Piaget.
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Observaciones sobre la noción de idea en Spinoza

María Victoria González (UNR - Conicet)

Ya desde una primera aproximación al pensamiento de Spinoza, 
se puede advertir que uno de los objetivos de su sistema filosófico 
es la eliminación de las ideas inadecuadas o, lo que es lo mismo, la 
sustitución de ideas inadecuadas por ideas adecuadas. Ahora bien, 
¿qué es, exactamente, una idea? Entendemos que la noción de idea 
constituye un elemento determinante en la doctrina spinozista pues-
to que es producto de la complejidad misma del sistema del autor 
y, si conviene distinguir esta noción es, ciertamente, porque es de 
acuerdo a cómo se delimita la noción de idea que es posible sostener 
una postura determinada frente al proyecto spinozista del dominio 
de las pasiones. 

En el presente artículo no intentaré ofrecer una reconstrucción 
de los sentidos en los que Spinoza se refiere a la idea en Ética de-
mostrada según el orden geométrico, dada la complejidad inherente 
a tal tarea; no obstante, mencionaré algunas particularidades que el 
concepto adquiere en la obra spinozista. En segundo lugar, expondré 
lo que entiendo como ambigüedad presente en la noción de idea y 
su relación con el afecto; en tercer lugar, me referiré a las hipótesis 
de algunos comentadores de Spinoza donde se hace plausible que la 
postura frente a la noción de idea provoca diversas interpretaciones, 
incluso contrapuestas, del proyecto ético que sostiene como ideal la 
total ausencia de pasiones.

I. La noción de idea 

Spinoza define la idea como un concepto del alma, como un acto 
o producto que el alma forma por ser una cosa pensante. Esto se 
inscribe en una concepción metafísica que no considera al espíritu 
humano como sustancia si no es sólo en un sentido derivado, se 
entiende que el alma es entonces un modo, una modificación del 
atributo pensamiento. Esto significa en primer lugar que existe una 
primacía lógica del pensamiento sobre el espíritu. La realidad del 
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pensamiento, de sus leyes, de sus necesidades, prima por sobre la 
realidad espiritual. Si comparamos la relación espíritu–pensamiento 
en Spinoza y Descartes, es posible señalar que el proceso es inver-
so: ya no puede el alma, a través de la voluntad libre, disponer del 
pensamiento como su material, sino que es el atributo pensamiento 
el que se expresa en un espíritu determinado. De lo que se desprende 
una importante consecuencia: nuestro espíritu, que no es de natura-
leza sustancial sino modal, es una idea1. Esta primera aproximación 
a la noción de idea nos enfrenta con la problemática relación entre 
idea y espíritu, ya que es posible afirmar tanto que las ideas son con-
ceptos que el alma produce, así como también que ese mismo espíri-
tu es una idea. Dejando de lado esta dificultad, estamos en condicio-
nes de afirmar que el alma no es de una naturaleza distinta al resto 
de las ideas y, como modo del pensamiento, es ella misma una idea.

Pasemos ahora a tener en cuenta las consecuencias que se des-
prenden de las proposiciones 5 a 10 de la parte II de la Ética. Allí 
Spinoza afirma que el origen y la naturaleza de las ideas no debe 
buscarse más que en la necesidad del atributo pensamiento. Las 
ideas no tienen como causa los objetos, las cosas percibidas, sino 
a Dios mismo, en tanto cosa pensante. Esto es válido para todas las 
modalidades de cada atributo: la causalidad es intra–atributiva y no 
inter–atributiva, porque entre los atributos hay una distinción real y 
ningún atributo puede, por lo tanto, depender de cualquier manera, o 
en cualquier “modo”, de otro atributo. No es posible explicar la for-
mación de una idea por otra realidad que no sea la pensante. Ahora 
bien, de todas las modalidades del pensamiento, sólo el modo infini-
to e inmediato (idea de Dios) se deduce directamente de la infinidad 
del pensamiento. Todas las otras modalidades, las ideas de las cosas 
singulares, son producidas por otras modalidades del pensamiento, 
a saber, por otras ideas singulares.

Tal afirmación es evidentemente contraintuitiva, tendemos a su-
poner que si tenemos la idea de mesa es porque percibimos de algu-

1   “Entiendo por idea un concepto del alma, que el alma se forma por ser una 
cosa pensante. Explicación: Digo concepto, más bien que percepción, porque la 
palabra ‘percepción’ parece indicar que el alma padece por obra del objeto; en 
cambio, ‘concepto’ parece expresar una acción del alma” ET; II, def. 3. Ética 
demostrada según el orden geométrico, traducción, introducción y notas de 
Vidal Peña, Buenos Aires, Orbis, 1984.
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na manera la mesa a través de nuestra vista, de nuestros sentidos. En 
Spinoza, al no poder establecerse conexiones causales inter–atribu-
tivas, es necesario afirmar que la exterioridad de una idea singular 
está constituida por otras ideas singulares. Si es posible afirmar la 
existencia de una exterioridad de la idea, esa exterioridad no es un 
cuerpo, es otra idea: no puedo explicar la idea de alguna cosa sin 
recurrir a otras ideas.

¿Esta postura spinozista con respecto a las ideas supone una es-
pecie de inmaterialismo que deduce que toda realidad es percibir o 
ser percibido? Evidentemente, en virtud de la unión sustancial de los 
atributos, tenemos que responder negativamente a este interrogante. 
Si una cosa se da según el atributo pensamiento, también se da según 
los otros atributos. Existe entonces una relación entre modalidades 
de atributos diferentes, relación que no posee la estructura causa/
efecto, sino que es una relación de identidad entre el encadenamien-
to de ideas y el encadenamiento de los objetos, y esa identidad es 
posible por la unión de esos atributos en Dios (E, II, 7, esc.), donde 
Dios designa la sustancia entendida desde la infinidad de sus atri-
butos, de los cuales sólo conocemos el pensamiento y la extensión.

Ahora bien, incluso cuando la causalidad es un modo de co-
nexión en cada atributo y no entre ellos, ¿qué ideas explican, causan, 
las ideas que se forman en mi alma? Si veo un gato, mi alma posee 
la idea de gato, pero Dios también la posee, en tanto que se explica 
por la esencia de mi espíritu. Ya en la proposición 11 de la parte II 
de la Ética, Spinoza afirma que el alma, como toda idea considerada 
en su esencia formal, está contenida en el atributo pensamiento y, 
en tanto se relaciona con ciertos objetos, es comprendida desde la 
idea de Dios. Además, en la medida en que el objeto de la idea que 
constituye nuestro espíritu es un cuerpo, una cosa singular existente 
en acto (E, II, 12 y 13), el alma conoce su propio cuerpo y el resto 
de los cuerpos por medio de las ideas de las afecciones que el cuer-
po padece, el alma no es capaz de conocer el mundo que la rodea si 
no es por la relación que posee con su propio cuerpo. Así y todo, el 
conocimiento que se le presenta de los cuerpos exteriores no es un 
conocimiento claro, pues las afecciones, las imágenes por las cua-
les conocemos nuestro propio cuerpo y los cuerpos exteriores, son 
afecciones mutiladas y confusas. Incluso cuando el conocimiento 
que ofrecen las ideas de las afecciones se refiere en mayor medida 
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a nuestra propia naturaleza que a la naturaleza de los objetos exte-
riores, ello no implica que ese conocimiento sea verdadero, pues 
mientras en referencia a Dios, las ideas son siempre verdaderas, en 
tanto se refieren al alma, son parciales y difusas.

En este punto, es necesario examinar qué es una idea verdade-
ra para Spinoza. Como se sostuvo con anterioridad, el alma, como 
manifestación del modo del pensamiento, produce ideas, es activa; 
estas ideas pueden ser adecuadas o inadecuadas. Para determinar si 
una idea es adecuada, debemos demostrar que se corresponde con 
todas las propiedades intrínsecas de una idea verdadera. De esta ma-
nera, el asentimiento a una idea como verdadera depende de la idea 
misma y no de algo distinto de ella. Si las ideas adecuadas son aque-
llas ideas que, consideradas en sí mismas, poseen todas las cualida-
des de una idea verdadera, esto equivale a decir que no implican la 
naturaleza de un cuerpo exterior sino que expresan, adecuadamente, 
aquello que hay en común entre el alma y el objeto que la afecta. 
Con lo cual, mientras más propiedades se posea en común con otros 
cuerpos, mayor será la capacidad del alma de producir ideas ade-
cuadas. Estas ideas sólo pueden ser producidas por la razón y, como 
la razón no puede exigir nada contrario a la naturaleza del alma, se 
concluye de ello que no hay nada más útil para el alma que unirse a 
aquello con lo que se concuerda en naturaleza.

Las ideas inadecuadas, por su parte, no poseen, en cuanto inade-
cuadas, una realidad objetiva sino que se refieren a una privación 
de conocimiento; las ideas inadecuadas equivalen a comprensiones 
parciales en tanto son imágenes del alma que no pueden explicarse 
por su sola esencia sino que implican, además de la naturaleza del 
alma, la naturaleza del objeto exterior que es causa de dicha idea. La 
presencia de ideas inadecuadas en el alma equivale, necesariamente, 
a que el alma se encuentre en un estado pasivo, por lo cual, mientras 
el alma se encuentre afectada por una exterioridad que no está en su 
poder, es inevitable que padezca. Incluso cuando ese cuerpo exterior 
posea propiedades comunes al alma, si se trata de ideas inadecuadas, 
el alma no está en condiciones de percibirlo.

Según Spinoza, la presencia de ideas inadecuadas en el alma se 
encuentra acompañada por afectos pasivos (alegres o tristes), con lo 
cual introducir un cambio en el nivel del conocimiento al convertir 
ideas inadecuadas en ideas adecuadas, conduce necesariamente a 
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un cambio en el nivel de las afecciones. En el plano gnoseológico, 
esta variación depende de cierto estado del alma: mientras el alma 
sea determinada de un modo externo, el conocimiento que posee es 
inadecuado, confuso, y necesariamente padece. Sólo si el espíritu 
percibe la verdadera causa de dicha idea es posible que obre siguien-
do la guía de la razón o, lo que es lo mismo, que realice el mayor 
esfuerzo por perseverar en el ser al unirse con aquello con lo que 
concuerda en naturaleza.

II. La noción de idea y su relación con la noción de afecto

La noción de idea presenta ciertas dificultades en tanto se refiere 
a la noción de afecto, pues de acuerdo a las distintas proposiciones 
de la Ética a las que se haga referencia, este vínculo puede interpre-
tarse de dos modos diferentes:

a.	 Las ideas son afectos2

b.	 Las ideas son causa de los afectos
Es posible pensar que la presencia de ambas interpretaciones en 

Spinoza sea producto de un uso incorrecto de los términos, del autor 
expresándose equívocamente; sin embargo, si se tiene en cuenta el 
método, el estilo y la rigurosidad con la que define cada elemento 
de su sistema, es prudente advertir que esta ambigüedad, probable-
mente, exprese una complejidad esencial al planteo mismo. Sin des-
estimar ninguna de estas alternativas, o incluso sosteniendo la con-
junción de ambas, lo que interesa aquí es evidenciar que es en esta 
tensión entre idea y afecto donde radica una discusión que trascien-
de el plano meramente gnoseológico; esa relevancia se manifiesta 
aún en mayor medida cuando se advierte que ninguno de los comen-
taristas de Spinoza puede dejar de tomar una posición determinada 
con respecto a estos conceptos. Sin embargo, las discusiones sobre 
esta problemática son escasas y no se ocupan específicamente de 

2   “Por afectos entiendo las afecciones del cuerpo, por las cuales aumenta o dis-
minuye, es favorecida o perjudicada, la potencia de obrar de ese mismo cuerpo, 
y entiendo, al mismo tiempo, las ideas de esas afecciones (E, III, def. 3).
“Un afecto, que es llamado pasión del ánimo, es una idea confusa, en cuya vir-
tud el alma afirma de su cuerpo o de alguna de sus partes una fuerza de existir 
mayor o menor que antes…” (E, III, definición general de los afectos).
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dicha relación. La mayoría de los comentarios construyen sus in-
terpretaciones desestimando dicho análisis, o asumiendo sin más la 
prevalencia de uno de los dos aspectos sobre el otro. En este sentido, 
es posible establecer una diferenciación inicial entre dos posturas: 
la primera supone una concepción de corte intelectualista según la 
cual todo afecto se encuentra determinado por una idea, o bien, que 
todo afecto es producto (necesario) de la presencia previa de una 
idea en el alma; la segunda alternativa de interpretación propone 
una relación disociada entre idea y afecto, poniendo en cuestión la 
base cognitiva de la afectividad sugerida por la primera alternativa.

A continuación se expondrán diversas posturas que pueden ser 
concebidas como parámetro para observar que la interpretación de 
la noción de idea conduce a caminos opuestos en la concepción del 
proceso de eliminación de las ideas inadecuadas o, lo que es lo mis-
mo, el proyecto de supresión de las pasiones.

II.1 Lo que podría suponerse como una línea intelectualista es 
sostenido, entre otros, por Genevieve Lloyd, quien afirma que el 
hecho de que la idea del afecto (o del cuerpo afectado) no se dis-
tinga realmente del afecto, es lo que sirve de base para la solución 
spinozista al dominio de las pasiones. Si el plano de las ideas no 
se distingue del plano afectivo, introducir un cambio en el nivel de 
conocimiento implica necesariamente un cambio en el plano de las 
afecciones del cuerpo. A través de la comprensión de los afectos, 
entonces, es posible transformar los afectos pasión en afectos ac-
ción. Lloyd afirma que la razón spinozista es capaz de, a través de 
un proceso en sí mismo afectivo, “acoplarse” directamente sobre 
las pasiones y transformar las ideas inadecuadas, haciendo de las 
pasiones nuevas emociones racionales y activas. 

Para explicar la contradictoria existencia de las pasiones alegres, 
Lloyd vuelve a recurrir a un plano racional, al establecer que incluso 
las pasiones pueden provocar una alegría intelectual en el alma ya 
que se posee la capacidad de conocer adecuadamente esa pasión 
que, si bien en sí misma produce una disminución de potencia, es un 
paso a una mayor perfección en tanto alegría intelectual. 

Por otro lado, Pascal Sévérac pone en cuestión la base gnoseoló-
gica de la afectividad. Su hipótesis sostiene que, si el alma no es otra 
cosa que la idea de cuerpo, no es posible que exista actividad mental 
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si no existe actividad corporal. Así como la postura intelectualista 
intentaba definir las nociones de idea y afecto desde un plano racio-
nal, para después pasar al plano de la afectividad, Sévérac propone 
realizar el proceso contrario y definir el cuerpo y su afectividad, para 
luego preguntarse cuáles son las ideas que acompañan ese proceso. 
Es por ello que la preocupación fundamental de Sévérac es definir 
qué se entiende por acción del cuerpo, no del alma, pues el plano 
espiritual se entenderá como consecuencia de la comprensión del 
cuerpo. Es por ello que se detiene en un análisis de las distintas 
nociones de cuerpo que pueden entenderse en Spinoza. Según el au-
tor, se puede pensar una diferencia entre el cuerpo orgánico (como 
complejo de órganos, objeto de estudio de la medicina) y cuerpo 
afectivo (complejo de imágenes que dejan un mapa afectivo). Esta 
oposición de dos modos de entender la corporeidad conduce a la 
posibilidad de  proyectar desde otra perspectiva la diferencia entre el 
aumento y disminución de potencia: en cierta manera, el cuerpo físi-
co es siempre activo, a diferencia del afectivo que sí depende de los 
afectos que atraviesa; de este modo, el cuerpo humano puede actuar 
físicamente y padecer afectivamente. Al definir qué es una acción, 
Sévérac recurre a la determinación del cuerpo activo como una en-
tidad material apta para ser afectada de muchas maneras y, a su vez, 
esas afecciones se presenten de una manera equilibrada. Ahora bien, 
¿bajo qué perspectiva teórica es posible sostener la acción como 
aumento de capacidad de ser afectado, cuando Spinoza sostiene, y 
claramente por cierto, el actuar como ser causa de las afecciones? Si 
Sévérac puede sostener esta hipótesis, es porque considera que un 
cuerpo no sólo es afectado por un cuerpo exterior, sino que también 
es posible, bajo determinadas circunstancias, ser determinados acti-
vamente cuando el cuerpo es afectado de manera interna por lo que 
tienen en común un cuerpo y el otro. Este esfuerzo por comprender 
la teoría spinozista, no ya por la actividad intelectual, sino a través 
de los cuerpos como afectivos en sí mismos,  permite asegurar que 
son los afectos, y no las ideas, los que marcan la pauta de las va-
riaciones de potencia del alma. Por lo cual, es posible afirmar que 
para Sévérac las ideas no son la causa de los afectos, sino que las 
ideas son afectos y, lo que es más importante, es por medio de los 
afectos propiamente dichos por donde se debe alcanzar el ideal ético 
spinozista.
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II.2 Robert Misrahi también supone que los afectos poseen un lu-
gar primordial en relación a la idea, ya que son ellos los que condu-
cirían a la liberación de la pasividad. Sostiene además que el deseo 
(conatus) es el concepto fundamental del sistema spinozista, pues 
todo afecto es sólo la expresión de ese conatus, de la esencia del 
hombre en cuanto actúa.  Según el autor en la cuarta parte de la 
Ética, la proposición 16 pone en evidencia que vencer a las pasiones 
no es posible, por lo menos únicamente, desde el conocimiento re-
flexivo. Si bien esto hace que el camino a la liberación sea de orden 
existencial y no cognitivo, no se anula completamente el poder de 
la razón, pues la misma funciona, para el autor, como instrumento 
que, por un lado, permite entender por qué un afecto es pasivo y, 
por otro, otorga la posibilidad de que el hombre conozca su propia 
esencia, el deseo.

Si bien Misrahi supone que el afecto es la idea misma, lo hace 
para dar cuenta de que la puesta en orden de la vida afectiva me-
diante la razón no puede efectuarse por el mero despliegue del plano 
de las ideas, sino que debe ser motivada primeramente por el deseo, 
que es, en sí mismo, reflexivo. Más aún, la conquista de la libertad 
no tiene como finalidad, para Misrahi, el puro conocimiento, sino 
la felicidad, pues la ética spinozista es una “ética racional de la fe-
licidad”. 

Consideraciones finales

La doble matriz de la noción de idea es precisamente la que hace 
posible la existencia de interpretaciones tan dispares. Las posturas 
sostenidas por comentaristas como Lloyd, donde la idea actúa como 
causa del afecto, sostienen cierto cognitivismo dado que las pasio-
nes sólo pueden ser modificadas si se comprende adecuadamente la 
idea que les dio origen; suponer que todo afecto es producto (nece-
sario) de la presencia previa de una idea en el alma es, ciertamente, 
una alternativa posible en torno a la eliminación de los afectos. Sin 
embargo, posturas como la de Sévérac o Misrahi también nos ofre-
cen una opción interesante donde las pasiones parecen moverse en 
un plano más cercano a lo intuitivo, donde los afectos son y sus 
modificaciones carecen de un plano racional que los justifique. Estas 
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propuestas interpretativas proporcionan un espacio teórico donde, 
de acuerdo a los supuestos que sostienen en torno a la noción de 
idea, se pueden pensar proyectos éticos absolutamente diferentes.





Recorrido VI
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El ingenio en la Ética: la fórmula implícita de las 
dinámicas sociales

Andrea Pac (UN Patagonia Austral)

Introducción

La Ética1 no es la obra de Spinoza en la que el concepto de in-
genium tenga una presencia llamativa por la cantidad de veces que 
aparece (es en el TT-P en primer lugar y el TP en segundo lugar 
donde el concepto tiene mayor presencia). No obstante, y sin atri-
buir intencionalidad alguna a Spinoza en este respecto, una vez que 
se le presta atención, no es posible pasar por alto una particularidad, 
a saber, que toda vez que se hace mención del ingenium, está en 
juego de alguna manera el afecto de la ambición2. Como se sabe, la 
ambición es una pasión relevante para la sociabilidad, dado que da 
lugar a una compleja dinámica relacional de asimilación y diversi-
dad (descripta con variantes por Matheron, Moreau, Bove3). Y, pre-
cisamente, según la definición de É III 31 esc, esta pasión consiste 
en el deseo de que los demás “vivan como [uno] lo haría según su 
propio ingenio”4. De esta manera, el ingenium entra en escena como 

1   Las obras de Spinoza serán citadas según las siguientes traducciones: Ética 
demostrada según el orden geométrico (É), Madrid, Alianza, 1998, traducción 
de Vidal Peña.   
Tratado Político (TP), Madrid, Alianza, 1986, traducción de Atilano Domínguez.
Tratado Teológico–Político (TT-P) Barcelona, Altaya, 1997, traducción de 
Atilano Domínguez.
Tratado de la Reforma del Entendimiento/Principios de la filosofía de 
Descartes. Pensamientos metafísicos, (TRE, PFD, PM)Madrid, Alianza, 1998, 
traducción de Atilano Domínguez.
2   Por razones de espacio y de interés, no me detendré aquí en los usos 
correspondientes al significado corriente de ingenio como talento o inventiva.
3   Cf. Matheron, A., Individu et Communauté chez Spinoza, Paris, Minuit, 1969; 
Moreau, P–F, Spinoza. L’expérience et l’éternité, Paris, PUF, 1994; Bove, L., 
La stratégie du conatus. Affirmation et résistance chez Spinoza, Paris, Vrin, en 
1996.
4   Las otras definiciones de la ambición en É III 29 esc lo definen como la 
imitación de los afectos de amor y de odio con el fin de agradar en particular 
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uno de esos personajes tal vez secundarios por la extensión de sus 
intervenciones, pero imprescindibles para el desarrollo de la trama 
–que, en este caso no es otra cosa que la concepción de Spinoza de la 
relación entre los individuos singulares o, dicho en otros términos, 
la concepción de la sociabilidiad y sus rasgos específicos.

En la Ética, el libro IV es el que más se apoya en el ingenium 
para la descripción tanto de las relaciones entre los hombres vulga-
res como de las relaciones entre los hombres sabios y los vulgares5. 
También hay menciones importantes en el Apéndice del libro I y, 
aunque menos frecuentes, en los libros III y V6. Y, lo que estos sitios 
donde se recurre al concepto de ingenium tienen en común es, como 
se dijo, la referencia implícita o explícita a la ambición.

En lo que sigue, pues, se analizará la función de la noción de 
ingenium en la Ética desde la perspectiva de su referencia a la am-
bición. Y, a partir de los contextos en los que Spinoza recurre a él 
de manera explícita, se sacarán conclusiones sobre su sentido y su 
función en la concepción spinoziana de la individualidad y de las 
relaciones humanas.

a los ignorantes, en consonancia con el “deseo inmoderado de gloria” de É III 
Def Af 44. Ambas contrastan tanto con É III 31 esc como con É III Def Af 33 
expl, sobre las que volveremos más adelante.
5   El término ingenium (y sus declinaciones) aparece unas 95 veces en la obra de 
Spinoza: en TB y TRE no se registra ocurrencia alguna del término, PM aparece 
una vez, en PFD aparece también una vez, en É aparece veinte veces, en la 
Correspondencia, nueve veces (usado por Spinoza), en TP veinte y en TT-P 
cuarenta y cuatro veces. Lo primero que llama la atención, es la prevalencia 
del concepto en las obras políticas, en especial en el TT-P. No obstante, no es 
mi intención aquí la de exponer un cálculo de las apariciones de una palabra, 
sino llevar a cabo un examen más cercano del uso en cada contexto y hacer una 
interpretación sobre la función del concepto de ingenium.
6  Los sitios son: É IV 37 esc 1 (dos veces), É IV 37 esc 2 (dos veces), É IV 66 
esc (una vez), É IV 70 dem (dos veces), É IV 70 esc (una vez), É IV Ap Cap 9 
(una vez), É IV Ap Cap13 (una vez), É IV Ap Cap 17 (una vez); É I Ap (cinco 
veces); É III Pref (una vez), É III 31 esc (una vez); É V 4 esc (una vez), É V 41 
esc (una vez).
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I. Ingenium y superstición

Tal vez resulte sorprendente que un concepto que remite direc-
tamente a los afectos como el de ingenium aparezca en É I, donde 
se deducen los atributos de Dios; pero la sorpresa cede lugar fácil-
mente a la comprensión al aclarar que el sitio donde aparece es úni-
camente el Apéndice, donde Spinoza expone el origen del prejuicio 
teleológico y expone los errores que lo originan. En esta discusión, 
es posible señalar dos sentidos diferentes en los cuales se apela al 
ingenium. Uno de ellos no se aparta de un uso corriente del con-
cepto en la época, asociado a la capacidad o agudeza intelectual. Es 
así que en É I Ap, desdeña a los que sólo por “exhibir su ingenio”, 
pretenden desentrañar los fines (en ocasiones no abiertamente mani-
fiestos) de las cosas7. En estos comentarios, se podría afirmar que el 
sentido no se perdería si en lugar de ingenium se usara otro término 
equivalente a inteligencia, agudeza o sagacidad –si bien el ingenio 
que exhiben es propio de hombres ignorantes, sea cual fuere su lugar 
en la sociedad.

Precisamente, el otro sentido de ingenium, más específico de la 
filosofía spinoziana, se da alrededor de tres rasgos propios de los 
individuos ignorantes o, mejor, tres actitudes espontáneas en ellos, 
que los conducen al prejuicio teleológico. La primera consiste en 
tomar el propio ingenio como referencia para entender y explicar el 
orden de la Naturaleza. Esto mismo es lo que expresa la afirmación 
de que los hombres juzgan la Naturaleza según el orden de sus 
afectos8. Y, dado que los ingenios son muy variados, las opiniones 
sobre ella también lo son: “hay tantas opiniones como cabezas 
[y] no hay menos desacuerdo entre cerebros que entre paladares”, 
sostiene É I Ap, siendo la disposición de los cerebros la causa de 
las opiniones9. Las diferencias en cómo son afectados unos y otros 

7   Con un espíritu similar al que descarta la teoría cartesiana de los afectos 
diciendo que en ella Descartes sólo ha mostrado “la agudeza de su ingenio” 
pero no ha elaborado una doctrina verdadera sobre ellos. Se trata de una crítica 
similar a la que se encuentra en PM I 3.
8   Sobre el hecho de juzgar la Naturaleza según el ingenio propio, cf. Bove, L., 
op. cit. Téngase en cuenta, no obstante, que estos juicios sobre la Naturaleza 
son las estrategias que el conatus desarrolla para perseverar en su ser y, en 
consecuencia, siempre persiguen la utilidad.
9   Es coherente en esto con el origen corporal del ingenio de cada individuo 
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cuerpos es lo que determina la diferencia en la percepción de las 
características de las cosas y el orden de las causalidades que los 
rodean y, en consecuencia, la manera en que la imaginación conoce 
la Naturaleza y elabora juicios y expectativas con respecto a ella.  
Ahora bien, juzgar todo según el propio ingenio implica juzgar 
según la propia utilidad –una utilidad que, en este contexto, está 
dictada por el afecto y no por la razón (É I Ap). De allí que la 
Naturaleza aparezca para estos hombres no simplemente ordenada 
con vistas a un fin, sino ordenada con vistas a un fin que no es otro 
que su beneficio propio.

La segunda actitud espontánea de los hombres en general y los 
ignorantes en particular, consiste en juzgar el ingenio de los demás 
según el propio. Así, no sólo atribuyen a los dioses que han orde-
nado la Naturaleza un ingenio, sino que consideran que tal ingenio 
es similar al suyo: si la Naturaleza está ordenada en función de la 
utilidad de uno o más hombres, será porque el Dios creador la en-
tiende y la juzga igual que ellos –y esto es posible porque coincide 
en ingenio con ellos. Es por este motivo también que los cultos se 
elaboran de distintas maneras, según los rasgos del ingenio propio 
que se atribuyen a la divinidad y, en consecuencia, según lo que es-
tos hombres suponen agrada al ingenio divino (É I Ap). 

En efecto, la tercera actitud espontánea que conduce al prejuicio 
finalista consiste en pretender que los demás hombres se adapten al 
propio ingenio (que se supone coincide con el de Dios) y lo adopten 
como norma de vida. De esta manera, la ambición entendida como 
el deseo de imponer un estilo de vida a los otros (E IV 37 esc 1), 
queda atada al culto que por ambición busca agradar a Dios. La su-
perstición completa así un círculo férreo (É V 41 esc10) dado que, si 
la proyección de los rasgos del ingenio propio a Dios, implica que 
también es ambicioso, los ritos y las formas del culto serían, pues, 
los esfuerzos de los hombres por no faltar a la ambición divina, cuya 
decepción podría implicar consecuencias terribles para ellos –lo que 

singular (sobre el que no es posible extenderse aquí aunque vale llamar la 
atención sobre él) y recuerda inevitablemente la misma referencia del ingenio 
a la forma y los efectos del clima, la alimentación, etc., sobre el cerebro que 
propone Huarte de San Juan en el Examen de ingenios para las ciencias.
10   La forma en que el ingenium aparece en este escolio amerita algo más que 
esta mención, aunque no sea posible desarrollarlo aquí.
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redunda en un mayor esfuerzo para, por un lado, comprender estas 
causas finales a efectos de mejor ajustar el culto a Dios a aquellas 
acciones que sean de su agrado, y evitar que los demás se aparten de 
ese mismo culto, por el otro. 

Se observa así cómo el prejuicio finalista es explicado en É I Ap 
a través de la dinámica de los ingenios que en É III consistirá en la 
dinámica de la ambición. Por un lado, el empeño de la definición 
de É III 31 esc, pretender que los demás amen lo que uno ama y 
que odien lo que uno odia, es una consecuencia natural del hecho 
de juzgar la naturaleza según el ingenio propio: cada uno pretende 
que todos hagan propios estos juicios y vivan en consonancia con 
ellos. Una vez que el ingenio es atribuido a Dios, entra en juego la 
definición de en É III 29 esc como el esfuerzo de adecuarse al inge-
nio de los demás (que, en lo que refiere a Dios, se supone espejo del 
propio)11. Según el análisis de É I Ap, el resultado de esta dinámica 
es la superstición y el prejuicio teleológico. Según el análisis de la 
ambición en É III, su resultado es tanto la posibilidad de la compo-
sición de un grupo social como el conflicto entre los hombres. Pero 
a las acciones a las que somos determinados por un afecto que es 
una pasión, es posible ser determinado también por la razón (É IV 
59). ¿Es posible, pues, que sea la razón la que impulse a emular y a 
proponer estilos de vida según el propio ingenio?

II. Ingenium y sociabilidad

La proposición 37 de É IV12 en sus dos largos escolios, es uno de 
los sitios de esta obra en los cuales se pone de manifiesto el alcance 
social y político del concepto de ingenium. El esfuerzo por lograr 
que los demás amen lo que uno ama, “y que los demás acomoden 
su vida al ingenio de él” puede consistir en un deseo surgido de 

11   El escolio dice: “este esfuerzo por hacer algo (y también por omitirlo) a causa 
solamente de complacer a los hombres, se llama ambición, sobre todo cuando 
nos esforzamos por agradar al vulgo con tal celo que hacemos u omitimos 
ciertas cosas en daño nuestro o ajeno”.
12   La misma afirma que “el bien que apetece para sí todo el que sigue la 
virtud, lo deseará también para los demás hombres y, tanto más, cuanto mayor 
conocimiento tenga de Dios”.  
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la pasión (la ambición); pero también la razón puede guiar las 
estrategias de ese deseo. Es necesario admitir que es con pleno 
derecho que los individuos desean vivir según el propio ingenium 
y desean que los demás también se ajusten a él –y si bien esto vale 
de hecho para cualquier deseo, el derecho se subraya especialmente 
para este deseo (cf. TT–P Pref, TP II 18; más aún, es lo que define 
al individuo sui juris TP II 9). Lo que hay que definir, pues, es 
en cuáles circunstancias brota de la razón (esto es, bajo cuáles 
circunstancias resulta más útil) el deseo de que los demás adopten el 
propio estilo de vida y que esto no excluya a su vez la adopción de 
las preferencias de los demás.

Una situación previsible pero que no se desarrolla por completo 
en la Ética es la sociedad política. En efecto, Spinoza afirma que 
las buenas leyes son las que se apoyan en el ingenium común de 
un pueblo y, al mismo tiempo, admiten dentro de sus límites cierta 
libertad de vivir según el ingenio propio entendida, por ejemplo, 
como la libertad de culto, o la libertad de opinión. Más aún, hay una 
aseveración curiosa en TP X 8 en la que Spinoza llega a decir que 
las buenas leyes son aquellas que hacen que todos piensen que están 
guiándose por su ingenium.

Otra circunstancia, es una interesante serie de proposiciones que 
parten de É IV 66 esc13. Este escolio es una especie de cierre a la 
argumentación que establece la fuerza de la razón. El contraste entre 
ésta (proposiciones 18–70) y la fuerza de los afectos (proposiciones 
1–18), pone de manifiesto la diferencia entre el hombre esclavo 

13   Esta serie de proposiciones ha sido profusamente estudiada: según Macherey, 
É IV 67–73 describe a título de hipótesis la vida del hombre libre (“Éthique IV: 
les propositions 70 et 71” en Révue de Métaphysique et de Morale N°4/1994, 
pp. 459–474); Negri, por su parte, denomina al grupo 68–73 como una apología 
del hombre libre (“Spinoza, necesidad y libertad: algunas alternativas interpre-
tativas” en Spinoza subversivo. Variaciones (in)actuales, Madrid, Akal, 2000, 
pp. 144–158); Temkine, a su vez, propone la siguiente división de É IV: 19–24: 
construcción genética del modelo; 26–28: deducción de lo bueno y lo malo 
absolutos; 29–66: funcionamiento del modelo para deducir las cosas buenas o 
malas según el hombre racional: 67–73: acmé del modelo en la descripción del 
hombre libre (“Le modèle de l’homme libre” en Révue de Métaphysique et de 
Morale N°4/1994, pp. 437–448); Matheron separa las proposiciones 65–73 en 
dos grupos: 65–69: fundamento de la vida racional individual; 70–73: la funda-
mentación de la vida razonable interhumana (op. cit., Cap. 7).
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y el hombre libre. Los rasgos del ingenium que se señalan en las 
proposiciones anteriores a É IV 66, pues, describen al hombre 
esclavo. Y dada la naturaleza afectiva del ingenium esto no tiene 
por qué sorprender. Sin embargo, al finalizar el É IV 66 esc, Spinoza 
propone agregar algunas palabras sobre ingenio et vivendi ratione 
(norma de vida) del hombre libre.

En esta descripción se destacan dos proposiciones relativas a su 
forma de conocer y pensar (y por ende de actuar, É IV 67 y 6814) y 
cinco con respecto a su forma de relacionarse con los demás (É IV 
69–73). Justamente en la descripción de estas últimas, se ve que en 
el hombre sabio, si bien busca como todos vivir según su ingenio y 
compartir esta forma de vida, la ambición es desplazada y superada 
por la humanidad y por la honestidad. En efecto, la primera es el 
deseo de agradar a los hombres pero sin perjuicio para sí por agradar 
al vulgo (É III 29 esc). Así pues, la humanidad del hombre sabio 
se manifiesta en múltiples actitudes: en la firmeza de su ánimo al 
decidir si enfrenta o rehúye el conflicto, es decir, es cauto en sus 
relaciones (É IV 69); en su forma de agradecer o rehusar los favores 
de los ignorantes dado que, en virtud de su cautela, evita recibir 
favores de los ignorantes pero, de ser necesario, los recibe y los 
agradece de la manera más cercana a lo que el ignorante espera 
como signo de gratitud, esto es, según su ingenium, mientras no 
implique un daño para sí (É IV 70); en su ser agradecido hacia otros 
hombres libres (É IV 71); en su obrar de buena fe (É IV 72); en su 
deseo de vivir bajo las leyes del Estado (É IV 73).

Pero, por sobre todo, el hombre sabio se caracteriza por su 
capacidad de admitir a los demás ex ipsius ingenio sin imitar por ello 
sus afectos (É IV Ap Cap 13). Se ve así que el afecto que predomina 
en su ingenio es la honestidad, según É IV 37 esc 1, el “deseo por el 
cual se siente obligado el hombre que vive según la guía de la razón 
a unirse por amistad a los demás”. Este deseo, que cabe señalar no 

14   Las primeras proposiciones son las que establecen que: para los hombres 
libres la filosofía es una meditación sobre la vida y no sobre la muerte (É IV 
67); si fueran libres desde su nacimiento no se formarían ideas del bien y del 
mal (É IV 68). El conocimiento de los hombres sabios es siempre adecuado, y 
por eso no tienen ideas inadecuadas como las del bien y el mal; por esa misma 
razón, no teme a la muerte sino que desea obrar, conservar su vida y por eso su 
pensamiento se concentra en la potencia de su propia esencia.
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es definido entre los afectos que despliega É III, y que en cualquier 
caso no puede ser una pasión porque surge de la razón, se basa en la 
utilidad y en el reconocimiento de que la sociedad de los hombres es 
preferible a la soledad. 

Aceptar a cada uno según su ingenium es la clave del sabio 
para lograr que se adapten a su propio ingenio. En eso consiste, 
precisamente, la moralidad: en el deseo surgido de la razón de que 
los demás adopten la propia forma de vida (É V 4 esc), dicho en 
otras palabras, en el deseo de educarlos. Y, en su capacidad para 
educarlos, dice Spinoza, se “puede probar cuánto vale su arte et 
ingenio” (É IV Ap Cap 9). Con todo, el hombre libre no se confía 
en exceso del poder de su capacidad de educar; prefiere vivir bajo 
las leyes del Estado (É IV 70) que, como él, si es libre acepta a cada 
uno según su ingenium pero actúa sobre éste imponiendo una forma 
común de vida.

III. El ingenium en la Ética

Tal como se ha expuesto, los usos de ingenium en la Ética están 
asociados a la ambición y, en consecuencia, en un sentido más 
amplio, a la sociabilidad. En primer lugar, en É I Ap la relación 
con la divinidad dominada por un ingenio ambicioso resulta en 
superstición. No es, desde luego, una ‘falta’ de los hombres que así 
sea: por el contrario, es la persecución de la propia utilidad lo que 
está en juego en esta lectura de la Naturaleza y de Dios. En segundo 
lugar, de los usos de ingenium en É III y É IV se infieren las maneras 
en que los hombres ignorantes por un lado y los hombres sabios por 
el otro, se relacionan entre sí, según predomine en sus ingenios la 
ambición (deseo surgido del afecto) o la humanidad o la honestidad 
(deseo surgido de la razón). Para ambos, aunque por diferentes 
motivos, la mejor solución para regular las relaciones es el Estado.

En todas estas situaciones, la ambición (en sus distintos sentidos) 
es la ley natural que, mediante la asimilación y la imitación da lugar 
a las dinámicas sociales. En el marco de esta ley, el ingenium le 
da un contenido y una modalidad particular, tanto a las relaciones 
‘espontáneas’ entre los individuos, como a las regladas por la 
sociedad política (ya sean relaciones de los individuos entre sí o, 



349

sobre todo, de los ciudadanos con el poder soberano). El valor 
político del ingenium radica en que este contenido no es absorbido 
por la fuerza ajena y anónima de la soberanía. Pero esto excede al 
uso del ingenium en la Ética y es dominio del TT-P y del TP.
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Ética de Espinosa 
Paidéia filosófica e terapêutica de corpo e mente

Bárbara Lucchesi Ramacciotti (UNIRIO, Brasil)

Introdução

A Ética de Espinosa marca um ponto de virada na história da 
filosofia, pois rompe com a longa tradição da filosofia moral, que, 
desde Platão, estabelecera a hierarquia entre o inteligível e o sensível 
e a superioridade ontológica, moral e cognitiva da alma/mente 
racional em relação ao corpo e às paixões. Espinosa é o primeiro 
filósofo a recusar a teoria da hierarquia entre inteligível e sensível, 
pois para ele a mente e o corpo são modos finitos dos atributos 
infinitos pensamento e extensão, que expressam a substância 
una, única, infinita e imanente. Cada atributo ou modo expressa a 
substância única de maneira determinada, por isso um atributo não 
pode causar efeito sobre outro (proposição III, 7). Para compreender 
as inovações espinosanas, em particular, a ciência dos afetos (Parte 
III), chave para entender a relação de conexão e simultaneidade entre 
a mente e o corpo, precisamos examinar a teoria da expressividade 
da substância única (Parte I), pois ela sustenta todo o edifício da 
Ética, arquitetado pelo método geométrico. 

Chauí (2011)1 em sua análise do Prefácio da Parte III da Ética 
aponta o duplo movimento de ruptura da ciência espinosana dos 
afetos com a longa tradição da filosofia moral, de um lado, critica 
ao moralismo retórico religioso (ao iniciar o texto referindo-se “a 
quase todos que escreveram sobre os afetos e a maneira de viver 
dos homens”); de outro, critica os filósofos da moral (referindo-se 
aos “homens eminentíssimos (a cujo labor e indústria confessamos 
dever muito) que escreveram muitas coisas brilhantes acerca da 
reta forma de viver”. Nesta longa tradição, inclui o “celebérrimo 
Descartes”, que também empenhou-se “em mostrar a via pela qual a 
mente pode ter império absoluto sobre seus afetos”. Espinosa propõe 

1  . Chaui, M. “A ciência dos afetos”. In Desejo, paixão e ação na Ética de Es-
pinosa. São Paulo: Cia das Letras, 2011, pp.101–132.
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a substituição da retórica dos pregadores morais e da filosofia moral 
centrada no imperium da razão por uma ciência dos afetos, a qual 
torne possível conhecer a natureza e a força dos afetos, para saber, 
de fato, qual o poder da mente para moderá-los. Por isso, conclui 
anunciando sua grande inovação e tarefa: “Mas ninguém, que eu 
saiba, determinou a natureza e as foças dos afetos e, o que, de sua 
parte, pode a mente para moderá-los”. Chauí (2011) observa também 
que, Espinosa quando afirma que “ninguém determinou a natureza 
e a força dos afetos” redefine os afetos como objeto da ética. Esta 
redefinição “passa pela distinção entre imperium e moderatio”, pois 
se a tradição até então buscou “o império dos homens sobre seus 
afetos, ninguém explicou a potência da mente humana para moderá-
los”.2  

Pretendemos verificar em que medida a ciência espinosana dos 
afetos aponta para  um novo modelo de paidéia filosófica, pois pela 
primeira vez o conhecimento sobre a natureza do corpo e sobre a 
força dos afetos são centrais para compreender qual o efetivo poder 
da mente para moderar as paixões. Partimos da hipótese segundo a 
qual esse novo saber sobre a natureza dos afetos implica em uma 
nova paidéia filosófica com implicações prático-terapêuticas, pois 
a aplicação desse saber não supõe o império da razão para controlar 
ou negar as paixões, mas, ao contrário, demonstra que a razão é um 
tipo de afeto, por serem razão e paixão de mesma natureza afetiva, 
o conhecimento racional pode moderar as paixões ou os afetos mais 
fracos e contrários, como exposto na proposição 7 da Parte IV: “Um 
afeto não pode ser coibido nem suprimido a não ser por um afeto 
contrário e mais forte que o afeto a ser coibido.”

Delimitamos esta pesquisa em duas partes. Na primeira, faremos 
uma breve revisão da concepção tradicional de paidéia filosófica 
inaugurada por Platão, que estabelece a “pedagogia da razão” no 
sentido de uma “medicina da alma” (psiqué), cujo escopo reside na 
purificação (ascese) da alma racional dos grilhões postos pelo corpo 
e pelas paixões. Esse projeto clássico da paidéia filosófica centrado 
na potência da alma racional para dominar as paixões irracionais 
é retomado e radicalizado pelo dualismo substancial cartesiano 
ao estabelecer o império da vontade racional sobre as paixões da 
alma (Cf. As paixões da alma). Compreender a crítica ao dualismo 

2  . Idem, 2011, p.115.
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substancial, à cisão psicofísica e ao império da razão é central para 
examinar as inovações e rupturas operadas pela Ética espinosana. 
Na segunda parte, verificaremos alguns aspectos das teses teóricas 
da Ética que sustentam o novo modelo de paidéia filosófica, que 
parte da relação de conexão e de simultaneidade entre o corpo e 
mente, tais como: a teoria da expressividade da substância única 
como causa eficiente (Parte I); a tese da mesma ordem e da mesma 
conexão entre as ideias e as coisas (proposição II, 7); a ciência dos 
afetos (Parte III). 

I. Pedagogia da razão e medicina da alma cindidas do corpo

No Timeu (1986, p.69ss.), Platão estabelece a diferença entre 
a alma racional, o princípio imortal situado na cabeça, e as duas 
almas mortais situadas no peito e no baixo ventre, que produzem as 
paixões e apetites irracionais, comum entre os homens e os animais. 
Chaui (1994)3 resume nos seguintes termos a psicologia ou a teoria 
platônica das três almas (psiqué), objeto do livro IV da República: 
1. a alma racional corresponde à faculdade do conhecimento, 
sendo a única imortal, pois é a sede do pensamento, situa–se na 
cabeça e é a única faculdade ativa e superior, pois as outras são 
passivas, expressões das paixões. A alma racional conhece o Bem 
e o Mal, a Verdade e as Ideias, sendo o princípio divino em nós; 
2. a alma apetitiva ou concupiscente busca tudo que é necessário 
para a conservação do corpo e para a geração de outros corpos: 
comida, bebida, prazeres, sexo, está situada no baixo-ventre. É a 
alma passional, que está sempre insatisfeita e à procura de novos 
prazeres; 3. A alma colérica ou irascível se irrita contra tudo que 
possa ameaçar a segurança do corpo e da vida, tudo que cause dor 
e sofrimento, situada na cavidade do peito, ou coração, também é 
mortal e irracional. Depois de discorrer sobre como o ser humano 
foi criado pelo demiurgo, sobre as diferentes partes do corpo e 
diferença entre as três almas, Platão examina no Timeu os diferentes 
tipos de doença do corpo (82e ss.) e as doenças da alma (86b ss.): 

3  . Chaui, M. Introdução à História da Filosofia. São Paulo, Brasiliense, 1994, 
p. 212–218.
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É assim que surgem as doenças do corpo. As (doenças) da alma 
se originam de perturbações somáticas, da seguinte maneira. 
Precisamos admitir que a doença da alma é demência; porém 
há duas espécies de demência: loucura e ignorância. (...), sendo 
forçoso reconhecer que os prazeres excessivos e as dores fortes 
são as mais graves doenças da alma. O homem alegre em ex-
cesso, ou o contrário disso: acabrunhado de tristeza, no seu afã 
irrefletido de alcançar o prazer e fugir da dor, não ouve e não vê 
direito; tal como o indivíduo furioso, seu poder raciocinante cai 
no mais baixo nível. 4

Para curar as doenças da alma produzidas pela ignorância, isto é, 
pelo excesso de prazer e alegria e pelas paixões ou sofrimentos da 
alma, Platão prescreve a filosofia como “medicina da alma”, ou seja, 
a “pedagogia da razão” deve operar como remédio para fortalecer as 
virtudes e enfraquecer os vícios: “Esforcemo-nos, pois, com maior 
empenho, por meio da educação, dos costumes e do estudo, para 
fugir dos vícios e conquistar a virtude” (Platão, Timeu, 87b, p.96). 
Na Defesa de Sócrates, no Fédon e no Mito da Caverna (Livro VII 
da República), Platão apresenta a ascese da alma como procedimento 
central da paidéia da razão, pois a busca do conhecimento verdadeiro 
tem por telos a purificação ou a libertação da alma racional dos 
“grilhões” postos pelos apetites e paixões derivados do corpo. 

Portanto, não compete à razão governar, uma vez que é sábia e 
tem o encargo de velar pela alma toda, e não compete à cólera 
ser sua súdita e aliada? (...) E essas duas partes, assim criadas, 
instruídas e educadas de verdade no que lhes respeita, dominarão 
o elemento concupiscível (que, em cada pessoa, constitui 
a maior parte da alma e é, por natureza, a mais insaciável de 
riquezas) e hão de vigiá–lo, com receio que ele, enchendo–se dos 
chamados prazeres físicos, se torne grande e forte, e não execute 
a sua tarefa, mas tente escravizar e dominar uma parte que não 
compromete à sua classe e subverta toda a vida do conjunto.5

 O dualismo substancial cartesiano ao estabelecer o dualismo 
4   Platão. Timeu. Tradução Carlos Alberto Nunes. Belém: Ed. UFPA, 1986, 
86b–c, p.95.
5   Platão. A República. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 2001, 441e, 
442a–b, p. 202.
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substancial entre res cogitans e res extensa como fundamento para 
a cisão radical entre mente (alma racional) e corpo nada mais faz do 
que retomar o hiato (chorismós) entre mundo inteligível e sensível 
fundado pela metafísica platônica, adaptada e difundida pelo 
moralismo da teologia escolástica. O filósofo holandês é o primeiro 
pensador moderno a rejeitar as oposições dualistas da metafísica da 
transcendência, juntamente com elas a teoria da hierarquia ou da 
superioridade ontológica e moral da alma racional sobre o corpo 
passional. Para Espinosa, as oposições metafísicas não passam 
de preconceitos, que precisam ser ultrapassados para libertar o 
pensamento filosófico-científico dos grilhões da ignorância e da 
superstição.

 

II. Paideia filosófica e terapêutica de corpo e mente

Para Espinosa, o conhecimento do que é a mente (Parte II) e 
o conhecimento da potência do intelecto para alcançar a liberdade 
(Parte V) só é possível desde que se conheça o que é o corpo (Parte 
II), qual a origem dos afetos (Parte III) e porque nos tornamos servos 
das paixões (parte IV). Na Ética não encontramos apenas uma 
teoria da mente, uma física do corpo e uma ciência dos afetos, mas 
a aplicação dessa nova paidéia filosófica em termos pedagógicos e 
terapêuticos, pois a relação afetiva entre a mente e o corpo opera 
como fio condutor não só para compreender as causas da liberdade e 
da servidão humanas, mas como conhecimento–chave que permite 
transformar a passividade e a impotência em atividade e potência 
simultânea de corpo e mente. A pedra angular dessa nova paidéia 
filosófica é a teoria da substância única demonstrada na Parte I da 
Ética. 

Espinosa define o termo substância como aquilo que existe em 
si e por si mesmo é concebido (definição I,3), isto significa que toda 
substância é causa de si porque sua essência envolve sua existência 
(definição I,1), não dependendo de nada além de si mesma. A 
demonstração do conceito de substância implica nas ideais de: 
atributo (definição I,4), modo (definição I,5), infinidade (definição 
I,6), liberdade e necessidade (definição I, 7), eternidade (definição I, 
8). Conclusão: não pode haver mais do que uma substância, senão 
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seria preciso determinar uma hierarquia entre as substâncias para 
saber qual delas é a primeira, ou a substância criadora das outras, 
o que seria absurdo.  Tudo que existe só pode ser, por dedução, 
atributo ou modo da substância única e infinita, como resume a 
demonstração da proposição 15 da Parte I: “Ora, nada é dado afora 
substâncias e modos”.6

A teoria da expressividade da substância única permite a 
Espinosa recusar a tese cartesiana do império da alma racional 
sobre o corpo passional, pois a comunidade de origem assegura a 
igualdade de potência e de realidade entre os atributos pensamento 
e extensão, como exposto no escólio da proposição 7 da Parte II: “a 
substância pensante e a substância extensa são uma só e a mesma 
substância, compreendida ora sob este, ora sob aquele atributo”. No 
lugar da moral como “medicina da alma” ou como pedagogia do 
império da razão sobre as paixões viciosas e os desejos do corpo, 
Espinosa elabora uma ciência dos afetos. Espinosa demonstra que 
a passividade e atividade da mente e do corpo são simultâneas, por 
isso não é possível uma relação de hierarquia entre os diferentes 
modos. A proposição III,11 esclarece essa relação de simultaneidade 
e não de hierarquia, porque o aumento e a diminuição da potência 
da mente e do corpo ocorrem ao mesmo tempo: “O que quer que 
aumente ou diminua, favoreça ou coíba a potência de agir de nosso 
Corpo, a idéia desta mesma coisa aumenta ou diminui, favorece ou 
coíbe a potência de pensar de nossa Mente”. 

Contudo, a igualdade de potência e realidade não exclui 
a autonomia de cada modo finito, que é determinado por leis 
adequadas à sua natureza. Com tais argumentos, Espinosa rejeita 
a teoria da causalidade recíproca, como resume a proposição 2 da 
Parte III: “Nem o corpo pode determinar a mente a pensar, nem 
a mente determinar o corpo ao movimento ou ao repouso, ou a 
qualquer outro estado”. O que assegura a igualdade de potência e 
a autonomia de cada modo é simultaneidade, ou seja, a tese posta 
pela proposição II, 7 da mesma ordem e da mesma conexão entre as 
ideias e as coisas. A igualdade de potência entre ideias da mente e 
as afecções corporais, a autonomia e a simultaneidade da expressão 
da cada modo, permitem diagnosticar as paixões e os tipos de afetos 

6   Espinosa. Ética. Tradução Grupo de Estudos Espinosanos–USP. São Paulo: 
Edusp. 2013. As citações da Ética foram retiradas desta tradução.
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como sintomas não apenas de modificação da potência da mente, 
mas também como modificação simultânea da potência do corpo. 

Nestes termos, a ciência dos afetos na medida em que possibilita 
o conhecer as causas da variação da potência da mente e do corpo 
permite substituir a ignorância daquilo que produz nossa impotência 
e tristeza pelo saber, isto implica no aumento do conatus ou da po-
tência da mente, que por sua vez é acompanhado na mesma ordem e 
na mesma conexão pelo aumento da potência do corpo. O aumento 
simultâneo da potência da mente e do corpo é experimentado como 
o afeto de contentamento, no mínimo como um afeto de alegria. Es-
pinosa afirma que a alegria é um afeto mais forte que a tristeza, por-
que expressa o aumento da nossa potência de existir, da nossa per-
feição ou do nosso conatus, enquanto a tristeza expressa o contrário. 
Sendo o ser humano constituído de uma mente e de um corpo, o 
conatus da mente aumenta com a produção de  ideias adequadas ou 
de conhecimento adequado sobre algum ideado (objeto). De modo 
bem resumido, podemos compreender porque Espinosa afirma que 
o conhecimento racional, ao permitir o conhecimento adequado das 
causas que produzem um fenômeno, pode tornar–se o afeto mais 
potente e ser a causa da alegria. O exame da teoria espinosana dos 
gêneros de conhecimento e das ideais adequadas e inadequadas (te-
mas da Parte II)  ultrapassa os limites dessa pesquisa. Apontamos 
aqui apenas alguns elementos que nos ajudam a compreender como 
a ciência dos afetos se desdobra em uma nova paidéia filosófica e as 
aplicações terapêuticas em termos da transformação da ignorância 
em conhecimento, pela consequente substituição da impotência em 
face do sofrimento produzido pelas paixões pela potência de agir e 
pensar de corpo e mente. O que se verifica nesse processo que pode 
ser compreendido como aplicação terapêutica é o aumento da potên-
cia interna, experimentado pela transformação dos afetos de tristeza 
pelos afetos de alegria. Vejamos. 

A definição do que são os afetos e dos três afetos primários: 
alegria, tristeza e desejo (conatus) – formam o núcleo da ciência dos 
afetos. A essência do ser humano é definida pela sua existência ou 
natureza afetiva e desejante. Para Espinosa, todo ser se esforça para 
existir, por isso ele emprega o termo conatus para definir a essência 
de todo ser na proposição III, 7: “O esforço (conatus) pelo qual 
cada coisa se esforça para perseverar em seu ser não é nada além 
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da essência atual da própria coisa”. Na definição 1 dos afetos (Parte 
III), o desejo é definido como “a própria essência do homem”, ou 
seja, o desejo é o próprio conatus enquanto esforço ou potência vital 
para existir. O ser humano sendo constituído de “de uma mente e de 
um corpo” (pela EII, P13, col.), se esforça para existir de corpo e 
mente. A mente na relação com seu corpo produz diferentes tipos de 
ideias, afetos e paixões na mesma ordem e conexão que as afecções 
corporais. O termo afeto é empregado na Parte III para definir tanto 
as afecções do corpo quanto as ideias dessas afecções, significando 
o aumento ou a diminuição da potência de ambos, pela definição III, 
3: “Por Afeto entendo as afecções do Corpo pelas quais a potência 
de agir do próprio Corpo é aumentada ou diminuída, favorecida 
ou coibida, e simultaneamente as idéias destas afecções. Assim, se 
podemos ser causa adequada de alguma destas afecções, então por 
Afeto entendo ação; caso contrário, paixão”.

Os diversos tipos de afetos são derivados dos três afetos 
primários: a alegria, a tristeza e o desejo (conatus): “não reconheço 
nenhum outro afeto primário além destes três”. No mesmo escólio 
da proposição III, 11 encontra-se as definições da alegria e da 
tristeza. A alegria é definida como “uma paixão pela qual a mente 
passa a uma perfeição maior”. Por tristeza “uma paixão pela qual a 
mente passa a uma perfeição menor”. Quando o conatus aumenta, o 
aumento da potência interna é experimentado simultaneamente pelo 
corpo e pela mente com o afeto de contentamento (Cf. proposição 
III,11) ou por um afeto derivado da alegria: amor, satisfação, 
glória, benevolência etc. Quando o conatus diminui, a impotência 
é experimentada simultaneamente pelo corpo e pela mente com o 
afeto de melancolia ou por uma paixão derivada da tristeza: ódio, 
ira, inveja, medo, crueldade, etc. 

Espinosa não emprega o termo anima (alma) para traduzir o ter-
mo grego psiqué, mas a palavra latina mens (mente), não se trata 
apenas de uma mudança de vocabulário, mas da recusa do programa 
da “medicina da alma” no sentido cartesiano do império da mente 
solipsista cindida do corpo e da natureza. A ciência espinosana dos 
afetos aponta para uma nova pedagogia filosófica, na qual o conhe-
cimento da natureza e da força dos afetos é central para compreen-
der o que pode a mente ou não para moderar as paixões no sentido 
da transformação das paixões tristes em alegria. Para Espinosa, a 
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tradição moralista e religiosa da filosofia moral, ao opor razão às 
paixões e a vida mental à vida corporal, acredita ser a razão “um 
império” oposto e superior ao império da natureza, tal duplicação é 
uma ideia falsa, nada mais é do que fruto da imaginação:

Quase todos que escreveram sobre os Afetos e a maneira de vi-
ver dos homens parecem tratar não de coisas naturais, que se-
guem leis comuns da natureza, mas de coisas que estão fora da 
natureza. Parecem, antes, conceber o homem na natureza qual 
um império num império.7   

O escopo da Ética reside em demonstrar como é possível sair 
da passividade de corpo e mente para a atividade ou liberdade de 
corpo e mente, ou seja, substituir as ideias falsas e imaginativas pelo 
conhecimento adequado das causas necessárias e naturais do que 
aumenta ou diminui nossa potência de existir. Em vez de partir da 
teoria do império da razão como poder contrário à natureza humana 
afetiva e desejante, Espinosa demonstra que a própria razão ou o 
conhecimento racional é um afeto, mas não um afeto qualquer e sim 
o mais potente dos afetos. Na Parte V, Espinosa desdobra a teoria da 
potência do intelecto e sua concepção de liberdade, contudo, o exame 
desses temas, apesar de sua relevância, ultrapassa os objetivos propostos.

Considerações finais

Examinamos alguns aspectos da ruptura de Espinosa com a 
tradição que define a filosofia moral como uma “pedagogia da razão” 
e como uma “medicina da alma”. Em seguida, procuramos explorar 
alguns argumentos que sustentam a hipótese do novo modelo de 
paidéia filosófica proposto pela Ética espinosana e as possíveis 
implicações pedagógicas e terapêuticas desdobradas da aplicação 
da ciência dos afetos. 

Com a hipótese da nova paidéia filosófica visamos destacar as 
implicações terapêuticas dessa nova ciência espinosana dos afetos, 
a qual tem por pressuposto não apenas a teoria da expressividade 
da substância una, única e imanente (Parte I), mas a tese central 

7   Idem, Prefácio, Parte III.
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dela derivada, exposta na proposição 7 da Parte II: “A ordem e 
conexão das ideias é a mesma que a ordem e conexão das coisas”. 
Esta tese é desdobrada no escólio da proposição 2 da Parte III, nos 
seguintes termos: “a ordem das ações e paixões de nosso Corpo 
seja, por natureza, simultânea com a ordem das ações e paixões da 
Mente”. Esta tese além de rejeitar todo dualismo entre o inteligível 
e o sensível, recusa a teoria da reversibilidade entre ação e paixão, 
comum na tradição filosófica e defendida por Descartes, segundo a 
qual a atividade da mente implica na passividade do corpo e vice e 
versa. Para Espinosa, ao contrário, a mente e o corpo são ativos e 
passivos simultaneamente, pois a “ordem e a conexão” entre eles 
é a mesma. Nestes termos afirmamos que a paidéia filosófica de 
Espinosa aponta para uma pedagogia terapêutica de corpo e mente, já 
que a nova ciência dos afetos quando aplicada possibilita não apenas 
o conhecimento de nossa natureza afetiva, mas a transformação da 
passividade e da servidão em atividade e liberdade de pensamento 
e ação.
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Arrependimento e educação em Espinosa

Fernando Bonadia de Oliveira (USP, Brasil)

Introdução

As interfaces entre o pensamento de Espinosa e educação têm 
recebido especial tratamento nos últimos dez anos, sobretudo entre 
os estudos pedagógicos, campo em que se nota cada vez mais o 
interesse em conhecer o espinosismo1.

Recentemente, realizamos uma análise do capítulo 9 do apêndice 
da parte IV da Ética, onde Espinosa defende que o homem conduzido 
pela razão demonstra o quanto vale por seu engenho e arte, ao educar 
os demais para que vivam sob o império de sua própria razão2. Neste 
trabalho, procuramos demonstrar que a educação pensada nas obras 
espinosanas poderia ser tomada elemento capaz de levar o homem à 
liberdade e à fruição da vida racional; concluímos que ali o educador 
é tomado, entre os homens conduzidos pela razão, como aquele que 
apresenta o maior valor e o maior grau possível de saber3.

Não obstante, a educação também aparece na obra de Espinosa 
como algo que, ao invés de promover a vida racional, estimula e 
acentua os afetos que são paixões, promovendo não a liberdade, mas 
a servidão4. Neste trabalho, continuando nossa série de estudos sobre 
1   Sobre o aumento das pesquisas relativas ao pensamento de Espinosa na área 
de educação, cf. Santiago, H.; Oliveira, F. “Educação e infância em Espinosa”. 
Revista Filosofia e Educação, v. 5, n. 1, abr./set. 2013, p. 1-7. Ademais, todos 
os artigos publicados neste volume da Revista Filosofia e Educação versam 
sobre essa matéria.
2   Oliveira, F. “A educação no capítulo 9 do apêndice da Ética IV de Espinosa”. 
Revista Sul-Americana de Filosofia e Educação (RESAFE), n. 17, nov. 2011/
abr. 2012, p. 14-37.
3   Tal conclusão é compartilhada também por Puolimatka, T. “A teoria espino-
sana de ensino e doutrinação”. Trad. Victor Fiori Augusto. Revista Filosofia 
e Educação, v. 5, n. 1, abr./set. 2013, p. 234-260. Texto original: “Spinoza’s 
theory of teaching and indoctrination”. Educational Philosophy and Theory, v. 
33, n. 3 & 4, 2001, p. 397-410.
4   Oliveira, F. “Educação e servidão em Espinosa”. Revista Filosofia e Educa-
ção, v. 5, n. 1, abr./set. 2013, p. 210-233. Neste artigo, focamos a propensão 
natural do homem para o ódio e a inveja (por meio de uma análise do escólio 
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a dimensão pedagógica do pensamento espinosano, será novamente 
abordada educação como meio de acentuar a propensão natural dos 
homens para a servidão. Desta vez, porém, o tema é a relação entre 
arrependimento e educação, conforme uma explicação dada pelo 
filósofo na “definição dos afetos” que encerra a parte III da Ética.

Nessa perspectiva, procuraremos mostrar, através de uma 
reflexão filosófica e educacional respaldada nos textos de Espinosa, 
como o educador, principalmente o educador da primeira infância, 
pai ou professor, pode orientar sua tarefa de modo a que as crianças 
sejam cada vez menos levadas a se arrepender de suas ações e 
possam ser cada vez mais conduzidas não pelo afeto que é paixão, 
mas pela própria razão.

Trata-se, portanto, de uma meditação filosófico-educacional 
com a finalidade de contribuir para o aumento das pesquisas 
que relacionam problemas da filosofia moderna com a atividade 
educacional contemporânea.

Arrependimento e castigo na educação moderna

Recentemente foi traduzido para a língua portuguesa um livro 
intitulado Elogio à disciplina, escrito por um professor alemão 
chamado Bernhard Bueb5. Trata-se de uma verdadeira pérola da 
educação conservadora e reacionária que, nos últimos anos, tem 
recebido especial atenção nos mais diversos países. O objetivo do 
livro consiste, basicamente, em resgatar os princípios educacionais 
autoritários das críticas que vêm recebendo, no âmbito do senso 
comum pedagógico, desde a consolidação da chamada nova 
educação.

O autor parte da constatação de que a educação alemã, nos 
tempos atuais, se encontra em crise: os jovens, ele afirma, não 
têm mais recebido educação, têm apenas crescido. No sétimo 
capítulo do livro, intitulado “Quem quer ser justo na educação 
precisa estar pronto para castigar”, ele sustenta que a educação pelo 

da proposição 55 da Ética III) e a educação para a submissão (a partir de uma 
passagem do capítulo 5 do Tratado Teológico–político).
5   Bueb, Bernhard. Elogio à disciplina. Trad. Luciane Leipnitz. Porto Alegre: 
Artmed, 2008.
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arrependimento e pelo castigo deve ser exercida pelo bom educador, 
e classifica como ingênuos os mestres que crêem ser possível uma 
pedagogia sem castigos.

Recordando uma experiência que teve no internato de Salem, 
onde trabalhou vários anos, Bueb menciona o caso de três estudantes 
de ensino médio que, logo no início de um passeio, refugiaram-se 
no banheiro para fumar, tendo sido rapidamente descobertos por 
um dos docentes. A transgressão à proibição do cigarro, implicaria, 
como os alunos infratores já sabiam previamente, no castigo ou na 
pena de retornar às suas casas. Os jovens julgaram a pena excessiva 
para o tamanho da falta cometida e mostraram-se arrependidos. 
Apesar disso, os professores, em reunião, mantiveram a decisão 
de fazer cumprir a pena estipulada e ela foi efetivada: os três 
garotos retornaram para suas casas e a viagem, conta-nos o autor, 
transcorreu, depois disso, com toda tranqüilidade.

Noutra passagem do mesmo capítulo, o autor é mais preciso 
ainda em seu modo de conceber o castigo e o arrependimento. Para 
ele, os castigos a serem aplicados devem corresponder a penas 
certas e justas; é bom que as penalidades definidas para os jovens 
coincidam com boas ações, como prestar serviços ao colégio, ajudar 
o zelador do prédio escolar, e coisas do mesmo gênero. Ele concebe, 
enfim, que as crianças devam ser castigadas não apenas por meio do 
arrependimento, mas também uma boa ação”6. Em sua “pedagogia”, 
o arrependimento é, pois, uma forma de castigo, ainda que não 
constitua um castigo completo.

O raciocínio do autor do Elogio à disciplina se vale de uma 
lógica ainda muito admitida pelos educadores em geral: a de que 
o arrependimento é uma via pela qual a criança experimenta o 
castigo de ter agido mal. Justamente em função disso, não seria o 
arrependimento, ele mesmo, o agente educativo em questão, mas o 
castigo (ainda que puramente psicológico) dele derivado.

Conforme mostraremos a seguir, a filosofia de Espinosa 
apresenta uma outra forma de compreender o arrependimento e o 
castigo. A maneira espinosana de pensar se contrapõe à tese segundo 
a qual é recomendável o emprego de castigos e o uso do mecanismo 
psicológico do arrependimento na boa formação dos aprendizes.

	

6   Bueb, op. cit., p. 88.
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Remorso e arrependimento no Breve Tratado

Antes de compreender com mais exatidão o sentido da explicação 
do afeto de arrependimento na parte III da Ética, cabe analisar como 
ele é abordado no Breve Tratado7.

Logo no primeiro diálogo da obra, ainda na primeira parte, o 
arrependimento aparece ao lado do ódio e do esquecimento na 
resposta do Amor à Concupiscência. Por meio de sua argumentação, 
a Concupiscência pretendia fazer com que o Amor se sentisse 
satisfeito com os objetos que ela lhe indicava e desistisse, enfim, 
de perscrutar, junto à Razão, possibilidade da existência de um ser 
perfeito que a envolvesse, como a outras infinitas coisas, em sua 
natureza.

O Amor diz à Concupiscência que se alguma vez tivesse se unido 
aos objetos que ela lhe apontara, teria então visto o começo de sua 
ruína, vivendo a perseguição dos “principais inimigos do gênero 
humano, nomeadamente, o ódio e o arrependimento, e muitas vezes 
também o esquecimento” (BT, Primeiro Diálogo, 8).

O termo “concupiscência”, que significa “cobiça de bens 
materiais”, “anelo de prazeres sensuais”, ao aparecer ao lado do 
arrependimento, imediatamente nos faz lembrar a célebre passagem 
do começo do Tratado da Emenda do Intelecto, quando Espinosa 
menciona os três bens por meio dos quais os homens frequentemente 
se distraem e deixam de cogitar a possibilidade de qualquer outro 
bem maior: a riqueza, as honras e a libido (§3). Destes três bens, 
a libido, ainda que seu conceito possa diferir bastante do de 
concupiscência citado no BT, parece conferir à poenitentia algum 
aspecto positivo, afinal – escreve o filósofo – ao fim da consumação 
da libido, sobrevém o afeto refreador de arrependimento, ao 
contrário da busca de honras e riquezas que não tem esse obstáculo 
e determina (aqueles que estão sob seu domínio) a persegui-las cada 
vez mais.

Espinosa, entretanto, não defende que o arrependimento 
produzido pela fruição da libido tenha positividade a ponto 
de impedir que todos os que a ela se entregam deixem de se 
entregar. Ao contrário, como será evidenciado, ele não percebe no 
arrependimento qualquer positividade.

7   Doravante: BT.
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Ainda no BT (II, 10), o filósofo distingue “remorso” (knaging) e 
“arrependimento” (berouw). O remorso se origina quando fazemos 
alguma coisa que duvidamos ser boa ou má; o arrependimento, 
por sua vez, origina-se de termos feito algo que, efetivamente, 
consideramos mau. Como os homens acostumados a usar bem seu 
intelecto se desviam, algumas vezes, de seu emprego correto, seria 
aparentemente plausível pensar que o remorso e o arrependimento 
poderiam levá-los, de forma mais rápida, ao caminho das ações 
sempre retas; donde concluiríamos que ambos os afetos são bons. 
Todavia, eles são prejudiciais e maus, porque “a razão e o amor à 
verdade nos levam ao caminho reto sempre melhor que o remorso 
e o arrependimento”. Eles constituem um tipo de tristeza e, por 
conseguinte, devemos afastá-los de nós.

A apresentação do arrependimento na Ética é diferente, pois, 
nesta obra, Espinosa distingue de outro modo o que chama de 
morsus conscientiae (remorso) e poenitentia (arrependimento).

Educação e arrependimento na Ética

O remorso (morsus conscientiae) surge no escólio 2 da proposição 
18 da parte III da Ética como afeto oposto ao gozo (gaudium): “O 
gozo”, escreve Espinosa, “é a alegria originada da imagem de uma 
coisa passada, de cuja ocorrência duvidáramos. O remorso, enfim, 
é a tristeza oposta ao gozo”. Nas definições dos afetos (nº 16 e 
17), também por meio de estruturas idênticas postas em sentidos 
perfeitamente contrapostos, Espinosa define o gozo como “Alegria 
concomitante à idéia de uma coisa passada que ocorreu contra a 
Esperança” e o remorso, como tristeza contrária.

O arrependimento (poenitentia), por sua vez, emerge no final do 
escólio da proposição 2 da mesma parte, quando Espinosa explica que 
o falar (loqui) o calar (tacere) não estão em total poder (potestas) do 
homem. Os homens comumente acreditam (credere) que agem por 
um “livre decreto da mente” (ex libero mentis decreto), e isso faz com 
que se arrependam sistematicamente. Este problema já havia sido 
apontado no escólio da proposição 35 da segunda parte – dedicada a 
demonstrar que a falsidade se reduz à privação de conhecimento que 
as idéias ditas inadequadas envolvem. O filósofo escreve:
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(...) os homens equivocam-se ao se reputarem livres, opinião que 
consiste apenas em serem conscientes de suas ações e ignorantes 
das causas pelas quais são determinados. Logo, sua ideia de 
liberdade é esta: não conhecem nenhuma causa de suas ações. 
Com efeito, isso que dizem, que as ações humanas dependem da 
vontade, são palavras das quais não têm nenhuma ideia.

No escólio da proposição 30 da Ética III, Espinosa chama 
contentamento consigo mesmo (acquiescentia in se ipso) à alegria 
concomitante à idéia de causa interna, e a Tristeza contrária a ela, 
arrependimento. A mesma contraposição entre arrependimento e 
contentamento consigo mesmo aparece na explicação da definição 26 
(de humildade, humilitas), a qual se interpõe entre o contentamento 
consigo mesmo e o arrependimento. Lá Espinosa esclarece:

O Contentamento consigo mesmo opõe-se à Humildade 
enquanto por ele entendemos a Alegria que se origina de 
contemplarmos nossa potência de agir; mas enquanto por ele 
também entendemos a Alegria concomitante à idéia de um feito 
que cremos ter realizado por um decreto livre da Mente, então 
opõe-se ao Arrependimento.

O arrependimento se definiria, então, como “Tristeza concomi-
tante à idéia de um feito que acreditamos ter realizado por um de-
creto livre da Mente”.

Como se nota, a opinião humana segundo a qual todos agem 
por um livre decreto da mente perpassa essas menções espinosanas 
ao arrependimento na Ética, embora não estivessem explícitas em 
BT, II, 10. Em ambos os escritos, remorso e arrependimento são 
tristezas, mas a explicação para isso é diferente.

A concepção comumente admitida acerca da vontade ganha 
especial significado para a compreensão do arrependimento, 
uma vez que, ao nos julgarmos como dotados de uma vontade 
livre, esquecemos de nossa condição de partes da natureza, que 
necessariamente submete os homens a causas certas e determinadas.

O hábito tem, nessa perspectiva, especial importância, afinal, 
a tristeza resulta, freqüentes vezes, daquilo que nos habituamos a 
chamar de ação perversa; por outro lado, a alegria provém do que 
costumamos admitir como ação reta.
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(...) a partir do que foi dito acima, facilmente inteligimos que 
isso depende antes de tudo da educação. De fato, censurando 
os primeiros [os atos ditos perversos] e frequentemente 
repreendendo os filhos por causa deles e, ao contrário, louvando 
e exortando aos segundos [aos atos ditos retos], os Pais fizeram 
que as comoções de Tristeza se unissem aos primeiros e as de 
Alegria aos segundos. O que também é comprovado pela própria 
experiência. Pois o costume e a Religião não são os mesmos 
para todos, mas, ao contrário, o que é sagrado para uns é profano 
para outros, o que é honesto para uns é torpe para outros. Assim, 
conforme cada um foi educado, arrepende–se de um feito ou 
glorifica-se pelo mesmo.

A educação – sustenta Espinosa – determina as ações das quais 
os homens se arrependerão ou se glorificarão de ter praticado. 
Isso, novamente, tem relação com as máximas pelas quais os pais 
educam os filhos, com os dogmas pelos quais as religiões dirigem 
os fiéis ou com as práticas que configuram os costumes. O hábito 
“une” a alegria à prática de ações estimadas como retas e a tristeza à 
realização de atos considerados perversos ou depravados.

Esta situação, para ser explicada melhor, depende de um 
esclarecimento acerca da teoria espinosana da “imitação dos afetos” 
(affectuum imitatio).

No escólio da proposição 32 da parte III da Ética, após ter 
explicado que o fato de sermos misericordiosos ou invejosos (dois 
estados afetivos contrários) deriva de uma propriedade humana, 
natural e comum, a saber, a condição de partes, Espinosa afirma:

Por fim, se quisermos consultar a própria experiência, experi-
mentaremos que ela nos ensina todas essas coisas; sobretudo se 
prestarmos atenção aos primeiros anos da vida. Pois experimen-
tamos que as crianças, uma vez que seu corpo está continua-
mente como que em equilíbrio, riem ou choram só de ver outros 
rindo ou chorando e, além disso, o que quer que vejam os outros 
fazendo, de pronto desejam imitar e, enfim, desejam para si tudo 
que imaginam deleitar os outros; não é de admirar, visto que as 
imagens das coisas, como dissemos, são as próprias afecções 
do Corpo humano, ou seja, as maneiras pelas quais o Corpo hu-
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mano está afetado por causas externas e disposto a fazer isso ou 
aquilo.

O filósofo recorre, como em outras passagens, à experiência 
cotidiana e à exemplaridade das crianças, isto é, dos “primeiros 
anos da vida”. Como o corpo infantil está permanentemente se 
equilibrando8 (isto é, em forte grau de “variação contínua”), ele 
tem um desejo de imitar, o que mostra como o corpo humano, por 
natureza, se afeta pelas causas externas e varia constantemente de 
perfeição (cf. Ética III, Proposição 11).

A imitação dos afetos não se aplica à criança somente, mas se 
estende para todo homem. Espinosa assevera – na demonstração da 
proposição 27 da parte III – que se a natureza de um corpo exterior 
ao nosso se assemelha à natureza do nosso próprio corpo, a ideia 
desse corpo externo que nós imaginamos envolverá – como que 
por imitação – uma afecção do nosso corpo semelhante à afecção 
do corpo externo. Além disso, na proposição 34 da mesma parte, 
o filósofo demonstra que quanto maior for a alegria com que 
imaginamos estar afetada, por nossa causa, a coisa amada, maior 
será nosso esforço em continuar a afetá–la; quanto mais isso ocorrer, 
tanto maior será nossa satisfação para conosco e, então, mais e mais 
nos glorificaremos; do contrário, isto é, quando imaginamos ter 
afetado a coisa amada de tristeza, mais nos entristeceremos ou nos 

8   A expressão “continuo veluti in aequilibri” (que foi traduzida na última 
citação por “continuamente como que em equilíbrio”) vem merecendo, em 
língua portuguesa, traduções diferentes e até mesmo contrárias. Optamos 
aqui por traduzir dessa forma para retirar a representação (que julgamos 
estar equivocada) segundo a qual o corpo infantil estaria sempre em estado 
de equilibro estático. Este “aequilibrio” designa o permanente e, nesse caso, 
também frenético processo de “variação” e “transição” da criança. Aliás, é 
justamente a oscilação entre um afeto e seu inverso (ambos derivados da mesma 
propriedade da natureza humana) que está em debate no texto do escólio. É 
bom notar, além de tudo, que a experiência já havia mostrado a Espinosa, 
com numerosos exemplos, que a constância, o equilíbrio e a tranqüilidade 
humana são conquistas laboriosas e demoradas; não se encontram prontas já na 
infância. O aequilibrio da proposição 32 da Ética III vincula-se, vale ressaltar, 
ao aequilibrio do escólio da proposição 49 da Ética II, em que se coloca a 
Espinosa o conhecido problema do “asno de Buridan”. Sobre este vínculo, ver 
Oliveira. F. O lugar da educação na filosofia de Espinosa. 2008. Dissertação 
(Mestrado) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, p. 72–73.
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arrependeremos. Isso evidencia, repetidamente, o aspecto imitativo 
das nossas emoções.

Nas proposições 40 e 43, Espinosa menciona a “reciprocidade 
do ódio”, outro processo afetivo que se faz por uma espécie de 
imitação: odiamos quem nós imaginamos nos odiar. O ódio do outro 
por nós (se julgamos não ter dado razão para ele nos odiar) aumenta 
nosso ódio para com ele9, mas este afeto pode ser destruído pelo 
amor, isto é, pode ser transformado.

A maneira pela qual a educação paterna habitualmente une 
ou separa (Ética V, Proposição 2) certo tipo de ação ao afeto de 
arrependimento ou de glorificação determina a qualidade das 
futuras tristezas do filho. Nesta lógica, uma criança que aprende, 
desde cedo, a refrear o arrependimento, entendo-se como parte da 
natureza que está necessariamente submetida ao mundo das paixões, 
não se entristecerá com tanta facilidade de suas ações; ela terá sido 
ensinada, já em tenra idade, a não se ater à imaginação da própria 
impotência10 e a contemplar sua vontade como necessária.

Na demonstração da proposição 56, ao explicar como é que 
os homens podem ser afetados por afetos distintos (fato, aliás, 
responsável por tornar possível que os seres humanos não convenham 
em certas coisas), Espinosa escreve: “conforme cada um é afetado 
por causas externas com esta ou aquela espécie de Alegria, Tristeza, 
Amor, Ódio, etc., isto é, conforme sua natureza é constituída desta 
ou daquela maneira, assim seu Desejo será necessariamente um ou 
outro”.

A partir do que foi visto anteriormente, esta passagem mostra como 
o desejo, no oceano de variações contínuas e transições sucessivas 
de perfeição a perfeição, pode ser modulado ou orientado11. Isso 

9   Se nós imaginamos ter dado motivos para que este outro nos odeie, então, 
revela Espinosa, seremos afetados pela vergonha (pudor), que é uma tristeza 
derivada da desaprovação dos outros; cf. Ética III, Definição dos afetos 31.
10   Vê-se aqui o conteúdo explícito da proposição 55 da parte III da Ética: 
“Quando a Mente imagina sua impotência, por isso mesmo se entristece”.
11   Heidi Ravven desenvolve a relação entre a educação e o desejo espinosano. 
O que lhe dá base para essa afirmação são duas teses sobre a filosofia prática de 
Espinosa: a de que a ética do filósofo de Amsterdã é um corolário do desejo e 
que o desejo está sujeito a ser desenvolvido pela educação. Para o autor, o dese-
jo deve ser educado, com vistas a buscar uma verdadeira preservação de si (Ra-
vven, H. “Spinoza’s Materialist Ethics: the education of desire”. In: Lloyd, G. 
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coloca, sem dúvida, a possibilidade da educação12, principalmente 
no que diz respeito à tarefa de evitar uma constituição humana sob 
o signo do arrependimento.

Conclusão

Espinosa, em seus textos, se coloca repetidas vezes contra 
práticas de punição, castigo ou tortura13. Não é de admirar, portanto, 
sua posição a favor de uma orientação para a ação virtuosa isenta de 
arrependimentos, como na passagem do BT citada acima, na qual 
o filósofo assegura que “a razão e o amor à verdade nos levam ao 
caminho reto sempre melhor que o remorso e o arrependimento”.

No capítulo IV do Tratado Teológico-Político14, depois de 
distinguir a lei divina profética (revelada pelas Escrituras) da lei 
divina natural (alcançada pelos homens por meio da luz natural), 
Espinosa arrola uma série de deduções que poderiam ser feitas 
diretamente deste último tipo lei. O quarto item listado por ele 
afirma que a recompensa mais elevada obtida através da lei divina 
consiste nela mesma, quer dizer, em conhecer a Deus e amar a Deus 
com liberdade, isto é, de ânimo íntegro. “O castigo, pelo contrário, 
consiste na privação desses bens e na servidão da carne, isto é, na 
inconstância e na instabilidade do ânimo”15.

O problema do castigo é retomado pelo filósofo na Carta 43, 
em resposta a Jacob Ostens, que lhe havia enviado o conteúdo do 
primeiro panfleto que saiu contra a publicação do TTP. Redigido 
por Lambert van Velthuysen, este panfleto a certa altura acusa de 
Espinosa de não querer que os homens pratiquem a virtude pelos 

(ed.). Spinoza – Critical Assesments. London & New York: Routledge, 2001, 
Volume II: The Ethics, pp. 311–331). Juliana Merçon, em trabalho recente, 
apresenta tese similar (ver Merçon, J. “O desejo como essência da educação”. 
Revista Filosofia e Educação, v. 5, n. 1, abr./set. 2013, p. 25–51).
12   Sobre a possibilidade da educação em Espinosa, ver Rabenort, W. Spinoza as 
educator. New York: Columbia University, 1911, p. 1–13.
13   Sobre a oposição à tortura, cf. Tratado Político, 10, §41.
14   Doravante: TTP.
15   Na edição de Carl Gebhardt, volume III, p. 62 (Spinoza, Opera. Im Augrag 
der Heidelberger Akademie der Wissenschaften herausgegeben von Carl Geb-
hardt. Heidelberg, C. Winter, 1925; 2: Auflage 1972).
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preceitos e mandamentos da lei divina, nem pela esperança de 
prêmios ou castigos.

O filósofo responde sustentando não ser ele quem prevê que os 
homens não devam obedecer à lei divina pelo medo do suplício ou 
pelo desejo de prêmios, mas as próprias Escrituras, que ordenam a 
todos ao amor a Deus como o bem supremo, e não por algum medo 
ou por algum outro desejo16.

No Tratado Político, o filósofo menciona sucessivas vezes o pro-
blema da punição e do castigo. Embora reconheça a necessidade 
das punições na vida política (como mostram os artigos 25 e 38 do 
capítulo 8 da obra), ele se expressa radicalmente contra a produção 
de penas em série, explicando que um império que divulga muitas 
penas todos os dias está, certamente, mal constituído (cf. artigo 41 
do próprio capítulo 8).

O arrependimento, segundo ele, não pode ser considerado uma 
virtude em hipótese alguma. A proposição 54 da parte IV da Ética 
afirma que o arrependimento não nasce da razão e, além disso, faz 
com que o indivíduo a quem ele afeta se torne duplamente mise-
rável: uma vez por ter tido um mau desejo que o levou a agir equi-
vocadamente no passado, e outra pela tristeza que se segue da má 
consciência posteriormente formada. Assim, o arrependimento tam-
bém não serve como forma de castigo para a educação, como pensa 
Bueb e todo um grande conjunto de educadores conservadores. Os 
castigos, conquanto possam ser necessários em certas circunstâncias 
da coletividade humana, não ensinam, em nenhum caso, a liberdade, 
mas impõem aos castigados a servidão da carne, a inconstância e 
a instabilidade: torna-os, portanto, inseguros. O esquecimento das 
marcas trazidas pelo suplício, com o passar do tempo, leva-os, com 
frequência, a repetir a falta cometida, porque pelo castigo a maneira 
certa de agir não é ensinada. É, porém, precisamente contra isso que 
se edifica a pedagogia da punição, de acordo com a qual o castigo é 
ainda um meio de educar.

Após este percurso, embora não tenha sido possível desdobrar 

16   Para Espinosa, as Escrituras não poderiam ordenar o amor a Deus nem por 
meio do medo (posto que do medo não poderia nascer o amor), nem pelo desejo 
de outra coisa que não seja o sumo bem (pois nesse caso devotaríamos amor 
pela coisa que desejamos, e não por Deus), cf. edição de Carl Gebhardt, volume 
IV, p. 223.
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cada uma das idéias aqui presentes, é permitido parafrasear, em uma 
leitura pedagógica, o escólio da proposição 47 da parte IV da Ética. 
Lá Espinosa afirma que, sob a condução da razão, nós nos esforça-
remos sempre por depender menos da esperança e por nos livrar do 
medo; do mesmo modo, poder-se-ia dizer que, sob a condução da 
razão, nos esforçaremos por depender menos do arrependimento na 
educação das crianças. Assim nós as orientaremos, o quanto puder-
mos, para que realizem suas ações sob seu próprio império, isto é, 
em conformidade com o conselho seguro de sua própria razão.
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A memória

Cátia Cristina Benevenuto de Almeida (USP, Brasil)

Falar sobre a memória é muito mais do que simplesmente falar 
em um registro de coisas em meio a um tempo remoto. Sobretudo, é 
falar das impressões corporais, isto é, sobre as marcas ou os registros 
deixados em nosso corpo através das relações que travamos com 
outros corpos, ainda, é falar também dessas unidades portadoras 
de sentido, os signos e do processo de significação, do hábito e do 
desejo. Em verdade, é uma reflexão sobre o complexo processo 
de memorização que nos faz questionar o tempo, e o mecanismo 
da duração. Porém descrever todos esses fatores que transitam, e, 
de certa forma parecem interferir no processo memorioso, não é 
algo simples. Porque falar sobre quaisquer uns desses elementos, 
certamente nos exigiria uma nova pesquisa. No entanto, nosso 
interesse pela memória se inicia, como mencionado, com a pesquisa 
feita no mestrado, onde falamos exaustivamente em impressões 
corporais, práticas de vida que nos conduziram, ao final, para uma 
ação em sentido (re)organizador, (re)ordenador das práticas antigas, 
ou ainda das marcas corporais deixadas por essas práticas. Mas, e 
o que isso tem a ver com a memória? Iniciemos. Vejamos o que 
Espinosa chama de memória. A memória segundo Espinosa, não é 
outra coisa,

senão uma certa concatenação de ideias, as quais envolvem a 
natureza das  coisas exteriores ao corpo humano, e que se faz, na 
mente, segundo a ordem e a concatenação das afecções do corpo 
humano. Em primeiro lugar, digo apenas é uma concatenação 
de ideias, as quais envolvem a natureza das coisas exteriores ao 
corpo humano, e não que é uma concatenação de ideias, as quais 
explicam a natureza dessas coisas. Pois, trata-se, na realidade 
(pela prop.16), das ideias das afecções do corpo humano, as 
quais envolvem tanto a natureza do corpo humano quanto a 
natureza dos corpos exteriores. Em segundo lugar, digo que 
essa concatenação se faz segundo a ordem e a concatenação das 
afecções do corpo humano, para distingui-la da concatenação 
das ideias que se faz segundo a ordem do intelecto, ordem pela 
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qual a mente percebe as coisas por suas causas primeiras, e que 
é a mesma em todos os homens.1 

Ora, acreditamos que para que as impressões corporais, os traços 
de que Espinosa fala no postulado V da EII se fixe nos corpos é 
preciso que haja um encadeamento, ou ainda que exista um lugar 
para que esse encadeamento entre corpo e imagem possa cristalizar-
se e, assim, exprimir-se e significar: aqui entra a memória. Nessa 
concatenação de ideias que envolvem a natureza das coisas exteriores 
ao corpo humano é que está a fundação mesma do processo de 
memorização e rememoração, isto é, de coisas que queremos nos 
despojar ou guardar. Mas esse mecanismo memorioso muitas 
vezes não está só, ele faz apelo a um outro, o hábito. Com isso, 
abre-se também o campo do hábito e dos mecanismos chamados 
associativos da memória, por exemplo: sons que remetem a algo, 
paisagens que identificam pessoas, lugares, etc. Esses mecanismos 
nos remetem a uma intensa atividade corporal, onde o corpo, 
embora sujeito a inúmeros encontros fortuitos, também revela-se 
um agente em seu esforço de autopreservação. Esses mecanismos 
estabelecem uniões e arranjam disposições, continuidades. Ora, isso 
também é uma função do hábito, do qual Espinosa fala no escólio 
da prop. 18 da Ética II e também apresenta-se como um fundamento 
da definição da memória. Vejamos o enunciado da prop. 18: “Se o 
corpo humano foi, uma vez, afetado, simultaneamente, por dois ou 
mais corpos, sempre, que, mais tarde, a mente imaginar um desses 
corpos, imediatamente se recordará também dos outros.”

Todavia, ao nos depararmos com esses mecanismos associativos 
da memória, também nos permitimos pensar que outras possíveis 
configurações acerca da memória e das práticas de vida podem 
emergir, assim questionamos: por um lado, (re)organizar, (re)
ordenar ou (re)valorar não seria tão somente uma reconstrução da 
memória? Por outro lado, se nossa memória não é simplesmente 
uma repetição, não seria ela também aquilo que expressa um certo 
comportamento com práticas inéditas? Será que olhar para o passado 
(ou, em verdade, aquilo que ficou impresso) é apenas reorganizá-
lo, e isso basta? Certamente que todo esse processo reordenador 

1   Spinoza, B. Ethica. Tradução: Tomaz Tadeu. Belo Horizonte. Ed. Autêntica, 
2007. Parte II, esc. prop.18.
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só se dá porque houve um olhar para o passado (para o que ficou 
impresso), um retorno às origens (com isso há que se averiguar que 
a mudança se lança a partir do passado), essa volta justamente é a 
condição para que a prática reordenadora, reorganizadora aconteça 
de fato. Porém, acreditamos que esse olhar para o passado também 
pode ser entendido por um outro ângulo: como uma disputa de 
forças. Vejamos por que ao tomarmos como base a definição geral 
dos afetos:

“o afeto (...) é uma idéia confusa pela qual a mente afirma de 
seu corpo ou de uma de suas partes uma força de existir maior 
ou menor do que antes (...). Quando digo (...) do que antes, não 
entendo que a mente compara a constituição presente do corpo 
com o passado, mas que a idéia que constitui a forma do afeto 
afirma algo sobre o corpo que na verdade envolve mais ou menos 
realidade do que antes.”2 

Em princípio, a relação com o passado, presente, isto é, elementos 
do tempo, estimulam uma comparação, no entanto o presente só pode 
suprir o passado porque sua realidade é maior, não há apenas uma 
comparação, mas, sobretudo, há um confronto de forças de forças 
que vão além de simples comparações, mas sim estamos diante 
de um envolvimento de menor ou maior realidade.  Entretanto, é 
praticamente impossível que ao falarmos em memória, passado, não 
toquemos no tempo, e, consequentemente, em Espinosa, não falemos 
da duração.3 E, uma vez que nos vemos dispostos a discutir esses 
elementos que se entrelaçam entre si, sem dúvida, abre-se também a 
possibilidade de introduzirmos questões que abarquem muito mais 
que um registro, mas que configurem uma história. Então falemos um 
pouco sobre esses elementos coadjuvantes. Primeiramente, ergue-se 
um questionamento: como pensar a história partindo de uma filosofia 
que se posiciona contra um mundo revelado por desígnios divinos, 
isto é, contra uma “história” sob a ordem de um tempo sem volta, 

2   Cf. Ethica III, def.geral dos afetos,3,explicação.
3   Algumas considerações feitas nesse texto acerca do tempo e da duração fo-
ram cunhadas a partir da tese de doutoramento da Ericka Itokazu. Cf: Itokazu, 
Ericka M. Tempo, duração e eternidade na filosofia de Espinosa. Tese de do-
utorado. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo. São Paulo, 2008. 
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como o finalismo? De fato, o pensamento espinosano ainda tende a 
ser visto apenas como uma filosofia da eternidade e da imanência, 
excluindo–o totalmente de uma investigação que se amplie para 
uma história. E por que assim o fazem? Porque julgam que não há 
lugar para o tempo na filosofia de Espinosa, pois uma filosofia que 
se estrutura por conceitos e axiomas matemáticos, o que terá a dizer 
sobre o tempo? Como seria conceituar um tempo geometrizado? 
Afinal Espinosa é claro na correspondência com Meyer, o tempo é 
apenas um auxiliar da imaginação4, em outras palavras, um simples 
auxiliar das práticas humanas, que nada faz ou desfaz, assim o tempo 
seria peremptoriamente destituído de importância, porque Espinosa 
o esvaziaria de realidade, o tempo espinosano não teria essência, 
ou seja, desprovido de uma ontologia, também seria desprovido de 
conceito.5 Um tempo sem história.

Bem, há uma vasta e densa discussão que se abre quando 
falamos do tempo e da duração. Essa discussão, nesse momento 
do texto, será muito rapidamente tratada, apenas com o intuito de 
relembrar algumas passagens importantes, sobretudo que permitam 
dar continuidade ao tema proposto. Assim, tomemos então a carta 
12. A correspondência com Meyer mostra que o tempo é um auxilia 
imaginationis e também nos revela que o mais grave engano se dá 
porque se confunde tempo e duração. 

“(...). O tempo, a medida surgem pelo fato de que podemos 
determinar por nosso arbítrio a duração e a quantidade, enquanto 
a concebemos apartada da substância e a qual separamos do 
modo como se deriva as coisas eternas. O tempo nos serve para 
medir a duração, e a medida para determinar a quantidade, de 
maneira  que possamos imaginar a ambas o mais facilmente 
possível. (...). Por tudo isso se vê com clareza que a medida, 
o tempo e o número não são outra coisa que simples modos de 
pensar, ou melhor, de imaginar.”6 

Vemos que o tempo é um instrumento que se põe como mantenedor 

4   Espinosa, B. Correspondência. Tradução, Introdução e notas: Atilano Do-
minguez. Madrid. Ed. Alianza, 1988. Carta 12.
5   Bergson. H. A Evolução Criadora. Tradução: Bento Prado Neto. São Paulo. 
Martins Fontes, 2005.
6   Cf. Espinosa. B. Correspondencia. Carta 12.
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das relações, de maneira a compará-las ou organizá-las entre si, ou 
seja, justapondo imagens ou as impressões corporais, ou ainda as 
tais marcas; passado e presente que se entrelaçam a todo instante, 
porém o mais importante destacar é que frente ao vasto mecanismo 
das relações corporais, o tempo já não pode mais ser tomado como 
uma simples medida do movimento, afinal Espinosa deixa claro: 
o tempo nos serve para medir a duração. Todavia, tomar o tempo 
como medida da duração traz muitos outros desdobramentos que 
também não abordaremos aqui, devido a complexidade de questões 
a serem levantadas, porém, sabemos, incidem de maneira relevante 
sobre as reflexões não apenas do campo ontológico, sobretudo, no 
campo das práticas. De fato, abre-se uma profunda discussão que 
acarretará direta e intrinsecamente à preservação do indivíduo 
singular que diante desse tempo que é a medida do existir, terá 
agora como base de sua finitude a maneira de relacionar-se com a 
exterioridade, isto é com os outros corpos, ou seja, sua finitude não 
será mais determinada por um decreto divino, por um “tempo” que 
é o de Deus. 

Não obstante, se há tamanho engano entre o tempo e a 
duração, uma vez que o tempo para Espinosa é um instrumento da 
imaginação, e tudo que envolve a imaginação, sabemos, é confuso 
e incerto, então é próprio de nossa imaginação cometer tal engano, 
atribuir que toda e quaisquer oscilações estejam sempre dentro de 
um contexto temporal. Porém essas transformações que seriam 
ditadas então pelo tempo, e que em si não são, se faz porque não 
compreendemos os desdobramentos de tais distinções, tais como as 
coisas que podem ser imaginadas e as que só podem ser inteligidas 
e não imaginadas, e porque também tendemos a separar os modos 
da substância.7 

Embora sejamos indivíduos singulares que visamos unicamente 
preservar nossa existência, contudo, isso não significa que não 
podemos ser entregues a uma interpretação confusa e incerta de uma 
existência temporal que variavelmente nos coloca frente às tantas 
situações paradoxais, sejam alegres ou tristes, ativas ou passivas, 
ou seja, produzimos esses opostos constantemente, porque esse 
instrumento de nossa imaginação chamado tempo, também assim 
opera, em limites paradoxais, nós também assim operamos. Afinal, 

7   Cf. Espinosa. B. Correspondencia. Carta 12. 
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não é absurdo nenhum pensar que somos um misto de forças, ou seja, 
somos seres paradoxais, somos todos corpos potentes produtores 
de impotência. Todavia, se estamos frente a uma Natureza que 
envolve essencialmente todos os paradoxos da existência, por que 
essa mesma Natureza justamente não poderia trabalhar a fim de 
evitá-los? Ou seja, nossa natureza não poderia tender mais para o 
reparo do que em prol das ambiguidades? Bem, pensamos que não. 
Em teoria somos potência de existir, somos conatus, em prática 
somos esse misto de forças, somos revestidos por ações paradoxais. 
E, o fato de nos dispormos para a possibilidade de compreender 
esses instrumentos da imaginação: o tempo, duração e a memória 
é também a possibilidade de compreendermos esses paradoxos, 
sobretudo porque participam ativamente desse movimento interno 
e dinâmico de constituição e preservação de nosso corpo e, ao 
mesmo tempo das relações com outros corpos. Sabemos, o campo 
das relações corporais é variável e intenso, por isso falar dele, é falar 
do variável e do indefinido, dessa maneira quando Espinosa deixa 
o tempo para conceituar a duração, “a duração é a continuação 
indefinida do existir”,8 indefinida, justamente porque não há como 
mensurar as práticas, as relações, não há como imputar-lhes um 
início ou um fim determinado, isto é, há a presença do ilimitado no 
campo das relações, porém essa ausência de limite é que nos permite 
pensar a grandiosidade do intenso mecanismo da existência.

Com efeito, em meio a todas essas construções que acabam por 
se distanciar de um conceito temporal, onde haveria lugar para a 
história? Pensamos que dizer que a duração é indefinida, não requer 
privar-lhe de uma história, mas sim nos lança para aquilo que 
podemos chamar de uma imensurável história singular e também 
coletiva. Essa indefinição, em verdade, se abre para inúmeras 
determinações dispostas pelas relações corporais em que marcas são 
impressas, essas que essencialmente constituem a história singular 
e coletiva dos corpos. E o tempo, esse instrumento da imaginação 
tem o poder de comparar uma impressão-registro presente com uma 
impressão-registro passado, pois nada na duração se assemelha 
com questões da mensurabilidade. Ora, as marcas também não são 
mensuráveis, são variáveis, infinitas, mas há um aspecto importante 
trazido por essas impressões corporais, são compartilháveis, porque 

8   Cf. Ethica II, def.5.
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constituem nossa essência, e podemos compartilhar parte de nossa 
essência com outras essências, por isso acreditamos que é possível 
pensar uma história em Espinosa, uma história que se constitui 
singular e coletivamente.  

Então, podemos dizer que nossas práticas constituem a história 
em Espinosa? Bem, uma vez que há o registro, que há impressão, 
pensamos que há também uma história. Ainda que tenhamos que 
enfrentar um tempo esvaziado de conceito, um mero instrumento da 
duração, seria impossível furtar-lhe de importância, mesmo sendo 
um elemento construído pelo imaginário, reflete um teor, potência, 
tal como a superstição, combatida categoricamente por Espinosa, 
para uns ela é pura impotência, para outros, contrariamente, é pura 
potência de existir. Afinal, são os paradoxos de nossa existência 
para onde quer que sigamos. Assim, esse tempo paradoxal só 
pode configurar-se, para a grande parte dos indivíduos, como 
sendo a potência da construção de um conteúdo histórico, porque 
comumente estaria muito mais relacionada à ação de um tempo 
remoto do que à ação de importância e força dos registros. E por 
que isso acontece? Como pudemos perceber, acontece porque 
tanto a história quanto a memória são pensadas, isto é, imaginadas 
como sendo imediatamente relacionadas ao tempo e jamais em 
relação à força das impressões corporais. Contudo, existe um 
fator interessante que gostaríamos de apontar, que acreditamos 
ter contribuído para as reflexões espinosanas acerca da memória. 
Pois salvo muitas objeções de cunho teológico-político, Espinosa 
manteve alguns traços de suas origens: os Judeus reconhecem a 
memória sem qualquer relação de tempo, ou seja, a memória não 
seria uma mera reprodução do passado, mas tal como as impressões 
corporais, a memória também seria uma reconstrução dele a partir 
de experiências. Então, lembrar seria muito mais do que reviver, mas 
refazer, reconstruir as experiências do passado. Logo, a memória 
seria esforço, isto é, trabalho. 

Tarefa complexa, pois habitualmente somos levados a pensar a 
memória, a história em relação ao tempo, em que memória e história 
parecem se confundir, ou de fato, confundem-se. Bem, mas para 
que possamos continuar falando em reconstrução da memória, bem 
como de uma história singular e coletiva, além do fator tempo, não 
podemos esquecer de mencionar o desejo de preservação das coisas 
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para que a história se configure enquanto história. 
Mas o desejo de preservação também traz consigo seus paradoxos: 

o temor pela perda do passado, daí a necessidade de preservá-lo. 
Por isso, história e memória se cruzam continuamente, e, é quase 
impossível afastar o passado (tempo) como não sendo ao menos 
um “ponto de encontro” entre memória e história. Ora, a memória 
embora seja algo que já passou (pois envolve menor realidade do que 
antes), não deixa de ser um processo de (re)significação daquilo que 
passou; pois o sentido de passado é um sentido ativo, por isso não 
há como desprezar o tempo, não importa se tempo como conceito 
ou tempo como simples medida, o tempo revela-se como sendo um 
forte instrumento de referência. Não obstante, ainda que a memória 
seja algo que envolve mais ou menos realidade do que antes, ou 
ainda trabalho, por isso mesmo ela não é estática, e nem poderia ser, 
uma vez que nossas relações são constantes, inúmeras, e variáveis, 
a memória também não poderia ser sempre a mesma.  Com isso a 
memória torna-se questionável. E, por acreditarmos que ela não é 
estática, e por isso mesmo é questionável, também podemos dizer 
que existem múltiplas memórias, jamais uma memória unívoca. 
Dessa maneira, sempre que falamos em memória devemos pensar 
num processo de (re)organização de memórias. Dessa maneira, 
estabelece-se um desafio que se encontra na possibilidade do 
confronto. E, percebemos isso, mais uma vez, na definição geral dos 
afetos que também nos remete à memória:

“o afeto (...) é uma idéia confusa pela qual a mente afirma de 
seu corpo ou de uma de suas partes uma força de existir maior 
ou menor do que antes (...). Quando digo (...) do que antes, não 
entendo que a mente compara a constituição presente do corpo 
com o passado, mas que a idéia que constitui a forma do afeto 
afirma algo sobre o corpo que na verdade envolve mais ou menos 
realidade do que antes9.” 

As memórias são confrontáveis. O fato é que a memória não 
pode se cristalizar como sendo única; a disputa entre as memórias 
do “passado” (que envolvem maior ou menor realidade) tem que 
acontecer para que se tornem memórias, essa disputa favorece os 

9   Cf: Ethica III, def. geral dos afetos, 3, explicação.
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grupos, ou seja, a formação de uma história coletiva, pois a memória 
que um grupo tem sobre determinada experiência coletiva irá se 
confrontar com a memória de outros grupos, por isso enfatizamos, as 
memórias serão sempre questionáveis, assim as memórias também 
são conflito. Mas, não apenas isso, talvez o primordial seja que as 
memórias não apenas portam uma questionável veracidade dos 
fatos, mas, sobretudo, acontecimentos que se quer ou não perpetuar. 
E aqui entram os usos políticos da memória, usos que envolvem 
interesses, o que é relevante narrar, esquecer (ocultar) e preservar 
(marcar). Contudo tanto a possibilidade de volta ao passado, quanto 
o poder de reconstruí-lo, reordená-lo, ou ainda, ocultá-lo, é apenas 
uma, dentre tantas faces desse vasto universo dos encadeamentos 
possíveis entre a mente e seu corpo.
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Melancholiam expellere
Uma leitura spinozista de “Luto e Melancolia” de Sigmund Freud

Catharina Epprecht (Universidade do Rio de Janeiro)

Proposta inicial

Cânone dos estudos da depressão, “Luto e melancolia”, de 
Sigmund Freud, trata de dois quadros, um apontado como normal, 
outro como patológico, buscando nessa investigação conhecer mais 
a psique humana. A definição de melancolia para Spinoza faz parte 
do instrumental teórico útil a seu projeto ético-político. Embora 
também sirva ao entendimento do humano, não se trata a princípio 
de descrição de patologia. Claro está, portanto, que é preciso 
comparar tais definições com cautela.

Enquanto para Freud o luto é um afeto (em contraposição à 
patologia da melancolia), numa leitura spinozana, embora não 
citado diretamente na Ética, o luto é uma situação afetiva complexa, 
daquelas que o filósofo opta por não definir por serem compostas 
por afetos já citados.1 

A leitura comparativa entre Spinoza e Freud feita aqui parte da 
ideia de que esse se trata inicialmente de um mesmo estado de ânimo, 
seja ele considerado patológico ou quadro afetivo. As implicações 
de cada situação serão vistas ao longo do artigo, mas gostaria de 
ressaltar que a distinção de entendimentos abre possibilidade de 
questionar as categorias “doença” e “loucura”, em especial no que 
tange os afetos. Como aponta Spinoza:

E não são considerados menos loucos (...) aqueles que ardem de 
amor e sonham, noite e dia, apenas com a amante (...). Não se 
julga, em troca, que o avarento e o ambicioso, embora um não 
pense senão no lucro ou no dinheiro e o outro, na glória etc., 
delirem (...). Mas, na verdade, a avareza, a ambição e a luxúria 
são espécies de delírio, ainda que não sejam contadas entre as 
doenças.2

1   EIII, def. af. 48, expl. (A edição da Ética usada neste trabalho foi a seguinte: 
Spinoza, Baruch, Ética, Autêntica, Belo Horizonte, 2010).
2   EIV, 44, esc.
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Por fim, para auxiliar a pensar tais questões, proponho ainda usar 
a teoria dos humores clássica grega.

Luto e melancolia para Freud

Apesar de apresentarem sintomas e causas excitantes 
semelhantes, para Freud, como já apontado, luto e melancolia são 
duas situações diferentes: a primeira, afetiva; a segunda, patológica. 
Entre possíveis detonadores para ambas estão a perda de um ente 
querido ou da abstração que ocupou o lugar desse ente, como o 
país, a liberdade ou um ideal. Como características comuns, aponta: 
desânimo profundamente penoso, cessação de interesse pelo mundo 
externo, perda da capacidade de amar, a inibição de toda e qualquer 
atividade, uma aparente apatia.3 Pode ainda haver insônia e recusa em 
se alimentar, compreendidas como “uma superação do instinto que 
compele todo ser vivo a se apegar à vida” (conexão com o suicídio).4 

Ocorre que se encontra na melancolia, e apenas na melancolia, um 
traço distintivo: “exacerbada autocrítica”, “delírio de inferioridade”, 
enfim, a diminuição dos sentimentos de autoestima. E no decorrer 
de Luto e melancolia, o autor indicará a autoinsatisfação com o ego 
como ponto mais importante da dita patologia.5 

As causas imediatas da melancolia podem ser as mesmas do 
luto, mas Freud enfatiza por traz dessa causa imediata uma perda 
de natureza mais ideal no caso melancólico. Muitas vezes não se 
vê claramente o que foi perdido, aliás, como aponta, muitas vezes o 
paciente pode até saber quem ele perdeu, mas não o que ele perdeu 
nesse alguém. “No luto é o mundo que se torna pobre e vazio, na 
melancolia é o próprio ego.”6

A perda de amor-próprio do paciente melancólico é uma perda 
referente ao ego mais do que ao objeto exterior. Freud chega a essa 
3   O termo específico “apatia” não aparece em Luto e melancolia, mas sim em 
textos anteriores e posteriores que tratam do mesmo tema.
4   Freud, Sigmund, “Luto e melancolia”, in Obras completas, vol.14, Imago, 
Rio de Janeiro, 2006.
5   Cabe ressaltar que Freud insiste em não considerar patológico o luto, afinal 
“as pessoas não abandonam de bom grado uma posição libidinal”. O afastamento 
temporário do luto seria uma “atitude normal para com a vida” (ibid.).
6   Ibid.
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conclusão ao perceber que, diferentemente do que ocorreria numa 
pessoa “esmagada (...) pelo remorso e pela autorrecriminação”, não 
há no melancólico uma atitude de humildade de quem de fato se julga 
desprezível. Pelo contrário, há certa insistência, como se sentisse 
injustiçado, simultânea a uma satisfação no desmascaramento de si 
mesmo. Aqui o autor vê a divisão do ego em dois, em que uma 
parte se coloca contra a outra, julgando-a e a tornando seu objeto. 
Freud chama esse “agente crítico” de consciência, mas em textos 
posteriores ele ganhará o termo superego. 

Quando a relação objetal é destruída, no caso dito normal, a 
libido deveria ser retirada desse objeto e direcionada a outro. No 
caso da melancolia, a libido se direciona ao ego, e se estabelece uma 
identificação desse com o objeto abandonado. Diz Freud, “a sombra 
do objeto caiu sobre o ego”, que passa a ser julgado como se fosse o 
objeto perdido. “Refugiando-se no ego, o amor escapa à extinção.” E 
o fato de a escolha objetal ter características narcísicas (amo alguém 
cujas características são valores para mim)7 conta para reforçar esse 
quadro.

“Se o amor pelo objeto – um amor que não pode ser renunciado 
embora o próprio objeto o seja –, se refugiar na identificação 
narcisista, então o ódio entra em ação nesse objeto substitutivo, 
dele abusando, degradando-o, fazendo-o sofrer e tirando satisfação 
sádica de seu sofrimento.”8

Chega a chamar de “agradável” a autotortura da melancolia. 
Essa seria uma maneira de se vingar do objeto original ao maltratar 
o ente amado através de sua doença, sem que haja necessidade de 
expressar tal hostilidade.

Do mesmo modo que o luto compele o ego a desistir do objeto, 
declarando–o morto e oferecendo ao ego o incentivo de continuar 
a viver, assim também cada luta isolada da ambivalência distende 
a fixação da libido ao objeto, depreciando–o, denegrindo–o e 
mesmo, por assim dizer, matando–o. É possível que o processo 
(...) chegue a um fim, quer após a fúria ter–se dissipado, quer 
após o objeto ter sido abandonado como destituído de valor.9

7   Freud, Sigmund, “Sobre o narcisismo: uma introdução”, in op. cit.
8   Freud, Sigmund, “Luto e melancolia”, op. cit.
9   Ibid.
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Para o autor, o sadismo baseado na ambivalência (que Freud julga 
inerente ao amor) explica a tendência ao suicídio. A leitura freudiana 
é a de que a ação do indivíduo contra si mesmo seja de fato uma 
hostilidade dirigida a outrem (realocado no ego, bem entendido).

Paixão intensa e suicídio: ambos envolvem idealização de algo 
amado, ainda que Freud proponha que o domínio do ego em cada 
caso seja de maneira diferente. Nos dois, entretanto, afirma ele, o 
objeto amado se revela mais poderoso que o próprio ego. Por certo 
que o objeto ganha um tamanho maior do que deveria ter para o 
bem-estar da pessoa afetada. Freud se pergunta se a “perda no ego 
independentemente do objeto – um golpe puramente narcisista 
contra o ego – não bastará para produzir o quadro de melancolia.”10 

Também nota a “insanidade circular” (hoje chamada bipolaridade), 
oscilação entre melancolia e mania. A mania se daria quando um grande 
dispêndio de energia psíquica se torna subitamente desnecessário.11 
Chega a tecer semelhanças com a embriaguez alcoólica, quando se 
suspende um dispêndio de energia de repressão, e ainda podemos 
pensar o apaixonamento em sua superexcitação (titillationen 
excessiva spinozana). Ou seja, a energia antes concentrada, libera-se 
e o homem busca vorazmente novas catexias objetais, que acabam 
por constituir uma “descarga de emoção jubilosa”, possivelmente 
uma alegria excessiva.

Melancolia e hilaritas spinozanas

A definição de melancolia consta no meio do escólio de EIII, 11:

(...) Além disso, chamo o afeto da alegria, quando está referido 
simultaneamente à mente e ao corpo, de excitação [titillationem] 
ou contentamento [hilaritaten]; o da tristeza, em troca chamo de 
dor [dolorem] ou melancolia [melancholiam]. Deve-se observar, 
entretanto que a excitação e a dor estão referidas ao homem 
quando uma de suas partes é mais afetada do que as restantes; o 

10   Ibid.
11   Analogias de Freud: um miserável que ganha dinheiro, uma luta árdua que 
é enfim vitoriosa ou uma pessoa se desfaz de uma posição falsa mantida por 
muito tempo.
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contentamento e a melancolia, por outro lado, quando todas as 
suas partes são igualmente afetadas.

Assim, toda alegria é titillationem ou hilaritas, e toda tristeza ou 
é dolorem ou melancholiam – aliás, como se verá, a maior parte das 
alegrias é excitação (titillationem), enquanto a grande maioria das 
tristezas, dor (dolorem). Talvez por isso, o filósofo não volte muito 
ao tema da melancolia e na Definição geral de afetos limite–se a 
dizer que omitirá definições de hilaritas, titillationis, melancholiae 
e doloris por se tratar de espécies de alegria e tristeza.12

Todavia se trata de importante conceito a ser pensado, não apenas 
na comparação com o quadro clínico freudiano, mas também por 
figurar entre as primeiras definições afetivas apontadas por Spinoza 
e por receber um tratamento especial, uma posição enfática e (como 
bem lembra Laurent Bove na Stratégie du Conatus) uma das poucas 
colocações pessoais no método geométrico da Ética: “Por quê, 
com efeito, seria melhor matar a fome e a sede do que expulsar a 
melancolia? Este é o meu princípio e assim me orientei”.13

A Ética trata um pouco mais da hilaritas, afeto que tem muito a 
ver com a beatitude e que pode ser considerado (quase?) contrário 
à melancholiam, de modo que investigar uma é também estudar a 
outra. Buscarei, portanto, analisar e pensar a melancolia tanto por 
sua definição direta, quanto por meio da hilaritas.

Nesse viés, importante atentar para o seguinte escólio:

É mais fácil conceber o contentamento, que eu disse ser bom, 
do que observá–lo. Com efeito, os afetos pelos quais somos 
cotidianamente afligidos estão referidos, em geral, a uma parte 
do corpo que é mais afetada que as outras e, por isso, esses afetos 
são, em geral, excessivos e ocupam a mente de tal maneira na 
consideração de um único objeto que ela não pode pensar nos 
outros. (...)14.

Três questões despontam: 1. O caráter excessivo dos afetos, 
ligado à 2. fixação a um objeto; e 3. o aspecto mais teórico do que 

12   EIII, def. af. 3, expl.
13   EIV, 45, cor. 2, esc. 2.
14   EIV, 44, esc.
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prático da hilaritas (que nos leva a crer que o mesmo ocorre com a 
melancolia), ou ainda de mais fácil entendimento intelectual do que 
de percepção e observação direta.

Dois tipos de equilíbrio afetivo (i.e., todo o corpo sendo 
igualmente afetado), a princípio, hilaritas e melancholia não seriam 
excessivas. Porém, duas proposições antes15 é possível pensar 
diferentemente: “O contentamento [hilaritas] nunca é excessivo, mas 
sempre bom, enquanto, inversamente, a melancolia [melancholia] é 
sempre má”.16 É de se notar que, apesar do “inversamente”, Spinoza 
não especifica se a melancolia é ou não excessiva. Mas é categórico 
ao dizer que é sempre má.

Daí entende-se que: 1. Excitação e dor são sempre excessivos; 
2. Contentamento nunca é excessivo; 3. Não se pode dizer que 
melancolia seja ou não excessiva (baseado no que foi colocado até 
aqui); 4. Contentamento é sempre bom; 5. Melancolia é sempre 
má.17

Ao mesmo tempo, a demonstração de EIV, 42 trata da fixação, 
do “ocupar a mente” de maneira a impedi-la a pensar em outros 
objetos. Fixa-se na tristeza é despotencializar-se constantemente e 
vice-versa, levando a uma diminuição do conatus e possivelmente 
à morte. É o que Laurent Bove chama de “verdadeira dinâmica do 
suicídio”,18 que impede a persistência-resistência-produtividade 
características da estratégia espontânea de afirmação dos corpos. Não 
resistir-produzir é automaticamente rumar para a destruição. E não 
há dúvida de que certos comportamentos destrutivos, promovidos 
por ideias inadequadas, caminham nessa direção, de modo que se 
pode pensar com Spinoza numa melancolia não apática. Tanto 
Freud como Spinoza apontarão o funcionamento afetivo/psíquico 
da melancolia como enfermo, insano.

Ainda em EIV, 42, afirma Spinoza que “A melancolia (...) é uma 
tristeza que, enquanto referida ao corpo, consiste em que a potência 
15   Em cuja demonstração Spinoza também se ocupa das definições de conten-
tamento e melancolia.
16   EIV, 42.
17   Quanto à dor e excitação, podem ser boas ou más, dependendo da condição. 
(Cf. EIV, 43).
18   Bove, Laurent, “Hilaritas et acquiescentia in se ipso: une dynamique de la 
joie”, in La Stratégie du Conatus: affirmation et resistance chez Spinoza, Li-
brairie Philosophique J. Vrin, Paris, 1996, p.120.
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de agir do corpo é inteiramente diminuída ou refreada” [absolute 
minuitur vel coercetur].19 No que tange a diminuição do conatus, 
importante questionar o que seria a potência de agir do corpo 
estar “inteiramente diminuída ou refreada”. Pode um corpo parar 
e não morrer? Chegar ao nada, “zerar”? Um corpo absolutamente 
impotente é um corpo morto? Será possível na vida esse grau zero 
de afecção (apatia total)? 

Pelo entendimento de Bove, uma vez instalada tal dinâmica, ela 
só pode ser reconduzida via intervenção externa, o que significa que 
ainda que instalada, não é sinônimo imediato de morte. Talvez algum 
grau de inércia permita ao corpo durar antes de morrer, o que levanta 
questões sobre a relação tempo-afecção, que se desdobra, por sua 
vez na ideia de propagação afetiva – a meu ver, um importante 
caminho para se pensar não apenas a cura (ao se trabalhar com a 
categoria doença), mas também o caminho para a beatitude.20

Quanto ao terceiro problema, de ser um afeto mais teórico 
do que prático, é de se pensar que dificilmente corpo-mente estão 
afetados unicamente de tristeza e igualmente afetados em todas as 
suas partes. Como colocado por Spinoza, a hilaritas é mais fácil de 
conceber do que de observar.21 Em um primeiro momento, parece 
que hilaritas e melancholia dizem respeito à intensidade ou força da 
alegria ou tristeza, mas depois parece tratar mais da sua totalidade, 
homogeneidade ou plenitude. E cabe inserir mais uma vez a questão da 
temporalidade: estar igualmente afetado depende da simultaneidade 
na afecção? 

Como a relação com o ego é o ponto primordial da teoria 
freudiana, proponho continuar a pensar a questão melancolia via 
amor-próprio (philautia). Nesse sentido, é interessante que pela 
leitura freudiana o suicídio não se traduza num ódio a si, mas num 

19   EIV, 42, dem.
20   Investigação que infelizmente não cabe ao escopo desse artigo.
21   Dois exemplos possíveis: o bebê (exemplo de Bove), que devido a suas bai-
xas demandas pode tê–las mais facilmente atendidas por completo, e beber 
água com muita sede. O exemplo quase inverso ao da água, isto é, o melancó-
lico, seria o de tomar um veneno, que inicialmente afetaria poucas partes, mas 
gradualmente afetaria todas. (Mas nesse último caso, é preciso desconsiderar a 
simultaneidade afetiva).
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amor–ódio em que figuram ambivalência (flutuação de ânimo) tanto 
no amor objetal quanto no amor narcísico. Imprescindível apontar 
que o narcisismo para Freud não é necessariamente inadequado, 
mas sim um passo fundamental do desenvolvimento do ser que pode 
acabar se inadequando.22 Mas o mais importante é pensar no amor 
ao que se é ou ao que imagina ser (idealização).

Independentemente do suicídio, o quadro melancólico só é 
possível com base em idealização do ego, que talvez ressoe numa 
idealização do objeto. É aqui que o narcisismo/amor a si pode 
se inadequar. Torna-se um amor não a si mesmo, mas à imagem 
que se faz de si. A quebra dessa idealização pode ser respondida 
suave ou violentamente. No primeiro caso, adéqua–se a si mesmo, 
compreende-se suas “falhas” mas o amor a si não é danificado. No 
segundo caso, mais drástico, o da melancolia, sim.

Considerações finais

Freud e Spinoza concordam ao tratar da despotencialização 
característica da melancolia, como um processo que leva à 
destruição, assim como consideram a fixação a um objeto como 
delírio/doença, apesar de Freud parecer partir do pressuposto de 
“disposição patológica”,23 que pode levar a crer no fatalismo de 
nascer melancólico. O pensamento spinozista trataria mais da 
afecção e constituição do ser por causas externas do que de uma 
predisposição inata.

A delimitação da categoria doença pode, no entanto, desfavorecer 
sua cura, entre outros motivos por o doente carregar consigo o signo 
da exclusão. Para esse ponto, a teoria dos humores clássica grega 
faz belas contribuições. Nela, a melancolia é um temperamento, isto 
é, uma tendência de humores, de afetos, associada a uma substância 
orgânica (e nesse sentido ainda inata): a bile negra.24 Os quatro 
humores/temperamentos definidos por Hipócrates eram causados 
pela concentração no corpo de bile, bile negra, fleuma e sangue.25 

22   Freud, Sigmund, “Sobre o narcisismo: uma introdução”, op. cit.
23   Freud, Sigmund, “Luto e melancolia”, op. cit.
24   ).
25   Resultavam nos humores colérico, melancólico, fleumático e sanguíneo.
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Tudo era uma questão de temperar humores. 
Para Aristóteles, o excesso da melancolia também estaria 

associado à excepcionalidade (genialidade).26 Tal tese pode ter 
uma leitura mais associada à bipolaridade psicanalítica, de quem 
deprime e depois recupera o tempo perdido com excessos de estudo, 
trabalho etc, ou a uma sensibilidade exacerbada, característica de 
uma capacidade aumentada de percepção e elaboração, mas também 
abrindo brechas para um afetar–se mais intenso (não necessariamente 
um bem-afetar-se27).

Curioso que as três linhas de pensamento aproximados nesse 
artigo (freudiana, spinozana e aristotélica) citem a paixão, o suicídio 
e a embriaguez para tratarem do tema da melancolia. Fazem parte 
dessa lógica o excesso, o delírio (ideia inadequada) e o amor (a si 
e a algo/alguém). Ao se esvaziar a carga inata da teoria clássica e 
alguma possível delimitação excessiva e excludente de doença 
(filosófica ou psicanalítica), o lidar com a tendência melancólica 
talvez ganhasse ares mais saudáveis.

26   Aristote, L’Homme de Génie et la Mélancolie, Payot&Rivage, Paris, 2006. 
Ver ainda; Chauí–Berlinck, Luciana, “Melancolia e contemporaneidade”, in 
Cadernos espinosanos XVIII, USP, São Paulo, jan-jun 2008 e Paula, Marcos F. 
de, “Espinosa e a tradição melancólica”, in Idem.
27   Ou seja, não se trata nesse caso da conhecida útil disposição a “ser afetado de 
muitas maneiras”, de EIV, 38 e EIV, cap. 27.
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O corpo e o tempo: entes reais e entes de razão

Ravena Olinda Teixeira (UFC, Brasil)

Em uma filosofia da imanência os conceitos de infinito e finito 
tornam-se mais próximos, pois em uma realidade única, isto é, sem 
transcendência, aquilo que é finito e aquilo que é infinito coexistem 
simultaneamente. Nessa perspectiva, a filosofia de Spinoza apresenta 
o conceito de substância enquanto aquilo que é infinito e seus modos 
de expressão que podem ser infinitos e finitos. Para Spinoza ser 
infinito é uma questão de potência. O corpo é descrito na Ética1 
como um modo finito que expressa a essência de Deus enquanto 
considerado como coisa extensa, ele é uma produção que tem 
potência para existir de forma determinada até que outro corpo maior 
possa limitá-lo. Dessa forma, Spinoza afirma que o corpo existe na 
duração. Existir na duração é uma condição apenas daquilo que é 
finito, uma vez que a substância e os modos infinitos são eternos. 
O corpo que existe na duração tem uma mente que a percebe e que 
forma ideias inadequadas e adequadas para compreender sua própria 
existência, é por isso que, pelo primeiro gênero de conhecimento, a 
mente percebe sua própria finitude e forma a partir disso ideias que 
vão auxiliar a sua compreensão. 

Em Pensamentos Metafísicos Spinoza nos explica que essas 
ideias podem ser chamadas de entes de razão ou entes de imaginação 
e faz questão de destacar que os homens erram apenas por confundir 
os entes de razão e de imaginação com os entes reais, visto que 
os entes de razão e entes de imaginação só existem para auxiliar 
a própria mente a compreender o seu objeto. Enquanto o corpo é 
um modo do atributo extensão que expressa a potência de Deus 
enquanto coisa extensa, o tempo é um modo do imaginar, um modo 
da mente. 

Dessa forma, Spinoza compreende que o tempo é um conceito 
vazio de realidade ontológica, pois é um produto exclusivo da mente 
humana. Ademais, nós percebemos o tempo e a duração de nosso 
próprio corpo pelo primeiro gênero de conhecimento, enquanto o 

1   Spinoza, B. Ética. Tradução de Tomaz Tadeu. Belo Horizonte, Autêntica, 
2008.
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segundo e o terceiro gêneros nos fazem perceber as coisas como 
necessárias e eternas, portanto, na quinta parte da Ética, ao encerrar 
seu projeto filosófico, Spinoza propõe que o sábio passe a conceber 
não só a mente como também seu próprio corpo sob a perspectiva 
da eternidade, propondo com isso que a ideia de tempo e de duração 
não seja predominante em nossa mente, pois a parte da mente que 
perece com o corpo é insignificante em relação com a parte dela que 
permanece eterna.

O corpo e a imaginação

A distinção entre entes reais e entes de razão realizada por 
Spinoza em sua obra Pensamentos Metafísicos se faz necessária 
para compreendermos o que significa para o autor os dois conceitos 
fundamentais deste trabalho, a saber, o corpo e o tempo. Bem como 
para compreender qual relação existe entre corpo e tempo e assim 
obter uma análise do que sua obra contribui para a compreensão do 
aspecto temporal do mundo e das coisas que duram, ou seja, do que 
é finito. 

O primeiro capítulo de Pensamentos Metafísicos tem por título: 
“Do ente real, fictício e de Razão.” Nesse capítulo o autor pretende 
“explicar brevemente os pontos obscuros e que não são tratados 
pelos autores em seus escritos metafísicos.” Nesse sentido, Spinoza 
define ente enquanto: “tudo aquilo que, por meio de uma percepção 
clara e distinta, reconhecemos existir necessariamente, ou pelo 
menos poder existir.”2 Com efeito, entes são as coisas que, sem 
contradições, existem ou que podem existir na natureza ou apenas 
em nossas mentes. Os que existem na natureza são chamados de 
entes reais e os que existem apenas em nossa mente são chamados 
de entes fictícios ou de Razão.

Sabemos pela proposição XIII da segunda parte da Ética que o 
corpo pode ser considerado uma partícula de extensão. Se o corpo 
está isolado ele é definido por Spinoza como um corpo simples e 
quando está agregado a outros corpos simples formam, em conjunto, 
um corpo composto. A união desses corpos simples formando um 

2   Spinoza. B. Pensamento Metafísicos. São Paulo, Abril Cultural, 1979. (Cole-
ção Os Pensadores) p.3.
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corpo composto gera uma proporção definida que caracteriza a 
formação de um indivíduo. Spinoza deixa claro que todo indivíduo 
é um corpo composto. Os corpos simples distinguem entre si apenas 
pelo movimento e repouso ou pela velocidade e lentidão, os corpos 
compostos, no entanto, configuram-se de tal maneira que constituem 
unidos um único corpo, que mantém entre as partes que o compõem 
uma relação definida de movimento e repouso. Uma configuração 
própria que o define enquanto indivíduo e que o caracteriza como 
potência singular.

Essa potência singular também chamada de conatus está em 
constante alteração devido ao processo incessante de afecção dos 
corpos. Se o corpo é afetado negativamente sua potência diminui e se 
é afetado positivamente ela aumenta. Essa variação da potência é o 
que garante a esse corpo enquanto modo singular, ou seja, indivíduo, 
a sua permanência na existência. A Potência é a variação positiva do 
conatus. Enquanto o conatus sofrer mais variações positivas e sua 
potência for mantida, a relação de movimento e repouso entre as 
partes que compõem esse corpo composto será garantida, entretanto, 
se o conatus desse corpo composto for afetado negativamente de 
maneira constante as partes que o compõem podem se separar dele 
e formarem com outros corpos um outro indivíduo, resultando com 
isso a decomposição do corpo anterior. 

Nesse processo de singularização o corpo está constantemente 
exposto ao acaso dos encontros. As relações que modificam o corpo 
são inevitáveis e por esse mesmo motivo é forçoso admitir que 
qualquer corpo enquanto modo singular existe de maneira definida 
e determinada na duração. 

[...] somos uma coisa singular que não pode ser concebida como 
um corpo isolado entre outros corpos [...], porque ser coisa 
singular é ser um indivíduo composto de tantos outros indivíduos 
e que se mantém uma contínua recomposição e regeneração de 
si mesmo junto a outros indivíduos externos e internos, nas 
muitíssimas relações que estabelecemos, num processo contínuo 
de singularização. 3

3   Itokazu, E. M. Tempo, duração e eternidade na filosofia de Espinosa. Tese de 
Doutorado, São Paulo, USP/FFLCH, 2008. p. 153.
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É nesse sentido que Spinoza escreve: “Pelo que foi dito, fica 
evidente que somos agitados pelas causas exteriores de muitas 
maneiras e que, como ondas do mar agitadas por ventos contrários, 
somos jogados de um lado para o outro, ignorantes de nossa sorte e 
de nosso destino.”4 

O corpo é um ente real, um modo singular e finito. Sua potência 
o faz existir de maneira determinada na duração. Nem mesmo o 
mais potente conatus de uma coisa singular pode garantir a ela a 
eternidade. Primeiro porque ela não tem potência para existir em 
si mesma, é absolutamente dependente dos mais modos; segundo 
porque existe sempre outro ser de mesma natureza capaz de limitá-
la. Em outras palavras, o corpo é aquilo que tem potência para 
existir, apesar de ser limitado a qualquer momento.

Corpo é a terceira palavra mais presente na Ética, são registradas 
582 ocorrências5, e, pelo prefácio da segunda parte, o conhecimento 
do corpo pode nos conduzir como que pela mão à beatitude suprema 
da mente, por isso temos dedicado ao corpo um pequeno tratado 
dentro da parte dois. Mesmo assim Spinoza insistentemente afirma 
que sobre o conhecimento do nosso corpo não temos senão um 
conhecimento confuso. Isso se dá porque a mente só conhece o 
próprio corpo à medida que sofre afecções e essas afecções não 
revelam como um conhecimento claro e distinto, pois todas as 
maneiras pelas quais um corpo qualquer é afetado por outro seguem-
se da natureza do corpo afetado e, ao mesmo tempo, da natureza 
do corpo que afeta. Disso se segue que a mente humana percebe 
juntamente com a natureza de seu corpo, a natureza de muitos outros 
corpos. Sendo a própria mente humana, definida por Spinoza, apenas 
enquanto uma ideia que a mente tem do seu próprio corpo. Uma 
ideia confusa e mutilada, pois é um corpo que está incessantemente 
em choque com outros corpos. Spinoza ainda afirma: “Que as ideias 
que temos dos corpos exteriores indicam mais o estado de nosso 
corpo do que a natureza dos corpos exteriores.”.6 

Nessa passagem podemos notar claramente o quanto a mente 
depende do corpo para perceber as coisas e até o próprio corpo. 

4   EIIIP59S.
5   Macherey, P. Introduction à l’Éthique de Espinosa: la seconde partie: la rea-
lité mentale. vol2, PUF, Paris. 1997. p.10.
6   EIIP16C2.



397

“Se o corpo humano não foi afetado, de nenhuma maneira, por 
algum corpo exterior, então, a mente humana tampouco foi afetada, 
pela ideia desse corpo; ou seja, a mente não percebe, de nenhuma 
maneira, a existência desse corpo.”7

Ao perceber o corpo nós não percebemos nitidamente a natureza 
desse corpo, mas apenas de maneira mutilada uma mistura entre 
a natureza do nosso corpo e a natureza do corpo exterior. Assim 
sendo, quando a mente forma imagens dessa afecção, ela forma 
imagens que serão necessariamente confusas e mutiladas, tornando 
o conhecimento imaginativo sempre fadado ao erro.  

O primeiro gênero de conhecimento ou a imaginação apesar ter 
ideias que misturam a natureza dos corpos e que são confusas e 
mutiladas também é responsável por nos fazer perceber o mundo 
e as coisas que nos rodeiam. Pela imaginação a mente percebe seu 
objeto, o corpo, e percebe que esse corpo existe na duração. Ou seja, 
é pela imaginação que a mente tem consciência de que seu corpo é 
finito. 

Tempo: um ente de razão

Em Pensamento Metafísicos, Spinoza afirma que quimeras, 
entes fictícios e entes de razão não são reais. Uma quimera não 
pode existir por sua própria natureza, pois sua natureza envolve 
contradição; um ente fictício exclui a percepção clara e distinta, já 
que fictício é aquilo que os homens, em suas mentes, juntam o que 
querem juntar e separam o que querem separar e o ente de razão, 
por sua vez, é definido como modo do pensar que serve para que as 
coisas sejam mais facilmente imaginadas, explicadas ou conhecidas. 
Os modos de pensar são as afecções do pensamento, (ex: alegria, 
imaginação, intelecto, etc). Pela carta XII8 sabemos que a memória, 
a imaginação, o tempo, o número e a medida também são modos 
do pensar, visto que todas essas coisas existem apenas na mente. 
Modos do pensar não como as ideias porque não possuem ideados. 
Conseqüentemente, todas as coisas que não possuem ideados e 

7   EIIP26Dem.
8   Spinoza. B. Correspondências. São Paulo, Abril Cultural, 1979. (Coleção Os 
Pensadores). p. 375.
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existem apenas na mente, com o objetivo de auxiliar a compreensão, 
são aquilo que chamamos de entes de razão. 

No décimo capítulo do Breve Tratado, ele escreve: “Algumas 
coisas estão em nosso intelecto, e não na Natureza e, portanto, 
são também uma obra unicamente nossa e servem para entender 
distintamente as coisas; entre elas incluímos todas as relações que 
se referem a coisas diversas, e às quais chamamos: entes de razão.”9  
E em seguida nos dá o seguinte exemplo: “Tudo o que existe na 
natureza ou são coisas, ou ações. Ora, o bem e o mal não são coisas 
e nem ações. Logo, o bem e o mal não existem na Natureza.”10. 
Nessa mesma perspectiva, percebemos que o bem e o mal não tem 
nenhuma realidade ontológica e que só existem à medida que nós 
os colocamos em relações determinadas. Da mesma forma, o tempo 
não tem nenhuma realidade ontológica, mas nós o imaginamos, 
porque percebemos que somos duráveis, percebemos coisas finitas. 

No apêndice da primeira parte da Ethica, Spinoza confirma o que 
já havia escrito em Pensamentos Metafísicos e em Breve Tratado: 
“Vemos, pois, que todas as noções que o vulgo costuma utilizar para 
explicar a natureza não passam de modos do imaginar e não indicam 
a natureza das coisas, mas apenas a constituição da sua própria 
imaginação”.

Ao definir o tempo enquanto ente de Razão, Spinoza nos diz 
que ao contrário do que imaginamos a duração não é a medida do 
tempo, nem é composta de momentos. Segundo Ericka Itokazu, 
Spinoza faz em seu sistema filosófico um esvaziamento ontológico 
do tempo e esse processo pode ser observado em uma análise da 
distinção realizada por Spinoza entre entes reais e entes de razão. 
O esvaziamento ontológico torna-se mais claro quando Spinoza 
escreve: “O tempo não é uma afecção das coisas, mas apenas um 
modo de pensar, ou, como já dissemos, um ente de Razão.”11.

Mesmo a mente tendo uma ideia de tempo para explicar a 
sua duração, Spinoza escreve: “Da duração do nosso corpo não 
podemos ter senão um conhecimento inadequado.”12. Enumero aqui 
duas razões pelas quais esse conhecimento sempre será inadequado. 

9   Spinoza, B. Breve Tratado. Belo Horizonte, Autêntica, 2012. p. 86.
10   Spinoza, B. Ibid. p.87.
11   Spinoza, B. Pensamento Metafísicos, op. Cit., p. 12.
12   EIIP30.
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A primeira é porque a mente humana não é capaz de formar a partir 
das imagens que tem das afecções do corpo ideias claras e distintas; 
e segundo porque a duração de qualquer modo singular não pode 
ser definida pela substância, nem pelo tempo, e muito menos pelo 
próprio corpo, mas por corpos exteriores. Visto que a duração de 
nosso corpo é determinada pelos corpos exteriores, ou melhor, pela 
relação que temos com estes corpos, concluímos que: “a duração é a 
continuação indefinida do existir.”.

Até aqui tratamos do primeiro gênero do conhecimento, esse 
conhecimento que é inteiramente dependente do corpo, e que forma 
imagens a partir de suas afecções. Todavia, Spinoza escreve: “É 
da natureza da razão perceber as coisas sob uma certa perspectiva 
de eternidade.”13. A última parte da Ética tem por título A potência 
do Intelecto, nessa parte Spinoza parece nos propor um caminho 
pelo qual o corpo e a mente sejam reeducados e possam a partir de 
si mesmos ter ideais adequadas, isto é,  ter conhecimento claro e 
distinto. 

Logo na quarta proposição ele assevera: “Não há nenhuma 
afecção do corpo da qual não possamos formar algum conceito claro 
e distinto.” Essa indicação resvala mais no campo ético da própria 
obra, em outras palavras, nas ações práticas de um indivíduo que 
pretende padecer menos e agir conforme os ditames da razão. Nessas 
proposições temos, segundo o próprio Spinoza, “todos os remédios 
para os afetos.” Contudo, a partir da proposição vinte e um, o autor 
trata novamente de tempo, corpo, mente e duração. Afirma logo na 
proposição seguinte que “a mente humana não pode imaginar nada, 
nem se recordar das coisas passadas, senão enquanto dura o corpo.” 

Na proposição vinte e três, Spinoza é polêmico ao afirmar que: 
“A mente humana não pode ser inteiramente destruída com o corpo: 
dela permanece algo, que é eterno.” Nenhuma duração é atribuída 
à mente humana, porque esta não pode ser definida pelo tempo, 
senão enquanto está expressando o próprio corpo. Em seguida, 
Spinoza nos explica que essa ideia que exprime a essência do corpo 
sob a perspectiva da eternidade é um modo definido do pensar, que 
pertence à essência da mente. 

13   EIIP44C2.
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Assim, embora não nos recordemos de ter existido antes do 
corpo, sentimos, entretanto, que a nossa mente, enquanto envolve 
a essência do corpo sob a perspectiva da eternidade, é eterna, e 
que esta existência da nossa mente não pode ser definida pelo 
tempo, ou seja, não pode ser explicada pela duração. Portanto, 
pode–se dizer que nossa mente dura e que sua existência pode 
ser definida por um tempo preciso apenas à medida que envolve 
a existência atual do corpo; e, apenas sob essa condição, ela tem 
o poder de determinar a existência atual das coisas pelo tempo e 
de concebê–las segundo a duração.14 

O objetivo de Spinoza, para que tenhamos cada vez mais ideias 
claras e distintas e para que percebamos as coisas pela perspectiva da 
eternidade é que a mente tenha potência para produzir suas próprias 
ideias, sem relação com as afecções do corpo, e dessa forma, sem 
relação com a duração. 

Conclusão

Concluímos que o tempo em Spinoza não tem nenhuma realidade 
ontológica, senão enquanto um mero modo do pensar que existe 
apenas em nossa mente e serve de auxílio para nossa imaginação 
compreender a duração indefinida dos corpos. A mente intui 
quando produz ideais a partir de si mesma. Entre o primeiro gênero 
(imaginação) e o terceiro gênero ( intuição) podemos perceber as 
coisas como atuais de duas maneiras: ou enquanto existem em 
relação com um tempo e um local determinados, ou enquanto estão 
contidas em Deus e se seguem da necessidade da natureza divina. É 
somente pela segunda perspectiva que podemos conceber as coisas 
como eternas.

É, justamente, do terceiro gênero do conhecimento que vem 
a maior satisfação da mente humana, a saber, “segue-se que a 
natureza humana pode ser de uma natureza tal que a sua parte que 
perece juntamente com o corpo não tenha nenhuma importância, em 
comparação com a parte que permanece”15. Pois formando em nossas 

14   EVP23S.
15   EVP38S.
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mentes ideais sob a perspectiva da eternidade, transformamos nossa 
mente de forma que ela tenha extrema consciência de si mesma, de 
Deus e das coisas; de tal maneira que tudo aquilo que esteja referido 
à sua memória ou à sua imaginação não tenha, em comparação com 
seu intelecto, quase nenhuma importância. E dessa forma, o sábio 
em nada teme a morte. 

Assim, Benedictus de Spinoza encerra sua obra com as seguintes 
palavras: “Dou por concluído, com isso, tudo que eu queria 
demonstrar a respeito do poder da mente sobre os afetos e sobre a 
liberdade da mente”16.

16   EVP41S. 
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El idealismo absoluto como revolución  
copernicana del spinozismo

Héctor Ferreiro (Unsam- Conicet)
	

I. En su famoso artículo del año 1974 “¿Cómo se siente ser un 
murciélago?”, Thomas Nagel sostenía:

La conciencia es lo que hace que el problema mente-cuerpo 
sea realmente inextricable. (…) La reciente ola de euforia 
reduccionista ha producido varios análisis de los fenómenos y 
conceptos mentales diseñados para explicar la posibilidad de 
alguna variante de materialismo, de identificación psicofísica 
o de reducción. (…) Sin la conciencia, el problema mente-
cuerpo sería mucho menos interesante; con la conciencia, parece 
insoluble. (…) Y un examen cuidadoso mostrará que ningún 
concepto de reducción actualmente disponible es aplicable. 
Quizá se pueda concebir una forma teórica nueva para ese fin; 
pero tal solución, si existe, se encuentra en un futuro intelectual 
distante.1

Precisamente este difícil problema de cómo explicar la relación 
entre la mente y el mundo en el marco teórico de un monismo 
naturalista y de la tesis reduccionista que le es inherente es lo 
que constituye el núcleo de la crítica de Hegel al spinozismo. En 
efecto, lo que Hegel denomina “sistemas de la sustancialidad”2 no 
son sino variantes de un monismo de tipo naturalista o materialista; 
Hegel menciona así en este contexto a Parménides y a los eleatas3, 

1   Thomas Nagel, “What is it like to be a bat?”, The Philosophical Review, Vol. 
83, No. 4 (Oct., 1974), pp. 435–436.
2   W17:494 [Las obras de Hegel citadas en este artículo corresponden a la edi-
ción G.W.F. Hegel, Werke in zwanzig Bänden, Moldenhauer, Eva and Michel, 
Karl Markus, ed., Suhrkamp Verlag, Frankfurt am Main, 1970, y son citadas 
según los números de los tomos de la misma; así, por ejemplo, W17:494 remite 
a la página 494 del tomo 17 de dicha edición].
3   Cf. W5:85; Enz § 573A; W12:90.
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a Giordano Bruno4, a los materialistas franceses5 y, en un lugar de 
privilegio entre todos ellos, a Spinoza. Spinoza es quien para la época 
en que Hegel está escribiendo, es decir, las primeras décadas del 
siglo XIX, ofrece en su opinión el sistema monista más desarrollado 
y coherente.6

Si aceptamos como correcto o verosímil el panorama que nos 
describe Thomas Nagel, pareciera que todavía en la actualidad, más 
de un siglo y medio después de la muerte de Hegel, las profundas 
dificultades que Hegel percibía en los sistemas de la sustancia 
para explicar la relación entra la mente y el mundo siguen todavía 
sin haber podido ser resueltas. En verdad, el modelo teórico del 
idealismo absoluto que Hegel propone pretende ser precisamente 
la solución a exactamente esas dificultades y justamente porque 
el modelo del monismo materialista no es en su opinión capaz de 
resolverlas. En efecto, es Hegel mismo quien presenta el punto de 
vista del idealismo absoluto como un resultado o corolario de lo 
que a sus ojos es una incapacidad intrínseca del paradigma monista 
de la sustancia para explicar satisfactoriamente la relación entre el 
pensamiento y la extensión. 

Hegel expone los principios fundamentales del idealismo 
absoluto en la tercera parte de su Lógica, esto es, en la Lógica 
subjetiva o Lógica del Concepto. La Lógica objetiva que la precede 
y que culmina con la teoría de la sustancia y, en su formulación 
histórica concreta conocida por Hegel, con la filosofía teórica de 
Spinoza, es, dice Hegel, la “exposición genética del Concepto” (die 
genetische Exposition des Begriffes)7, esto es, en otros términos, 
la genealogía del idealismo absoluto. El idealismo absoluto se 
presenta desde el principio mismo, pues, con la pretensión de ser 
aquella “forma teórica nueva” que Nagel sostenía que, de existir, 
“se encuentra en un futuro intelectual distante”. Ahora bien, que el 
modelo teórico del idealismo absoluto efectivamente sea ese nuevo 
modelo teórico, en el sentido de que realmente ofrezca una solución 
convincente a lo que el monismo materialista no logra solucionar 
en lo que concierne al problema de la relación entre la mente y 

4   Cf. W20:24–25, 28.
5   Cf. W20:122.
6   Cf. W17:500.
7   Cf. W6:245.
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el mundo, eso es un asunto distinto y no será objeto de discusión 
en este trabajo. En todo caso, resulta oportuno mencionar en este 
contexto que en algunas corrientes internas a la filosofía analítica es 
decir, al de una tradición filosófica históricamente afín a la imagen 
del mundo monista materialista y al programa reduccionista que 
deriva de ella, asistimos en las últimas décadas a un verdadero “giro 
hegeliano”. Este giro hegeliano de la filosofía analítica comenzó 
en los años 50 del siglo XX por iniciativa de Wilfrid Sellars y ha 
tenido entretanto una recepción positiva en un público cada vez más 
numeroso; puede mencionarse aquí a pensadores como Willard Van 
Orman Quine, Donald Davidson, Richard Rorty y en especial, más 
recientemente, Robert Brandom y John McDowell.8 

II. La historia de la filosofía de Hegel es, deliberadamente, una 
filosofía de la historia de la filosofía; es, más precisamente, una 
filosofía de la filosofía, metafilosofía. Por esta razón, la filosofía 
constituye una disciplina interna del Sistema del idealismo 
absoluto. El criterio de legitimidad de la historia de la filosofía que 
Hegel practica es así la Lógica del propio sistema, no la historia o la 
filología o la exegésis textual. En cuanto disciplina metafilosófica, 
la historia de la filosofia es en Hegel una disciplina puramente 
conceptual, un análisis evolutivo y genealógico de los argumentos 
filosóficos y de la coherencia de los mismos; sólo desde este punto 
de vista es también un análisis de los argumentos que los diferentes 
filósofos han fácticamente sostenido a lo largo del tiempo. En el 
contexto del pensamiento de Hegel, las particulares formulaciones 
históricas de la argumentación filosófica son, pues, ilustraciones de 
esa disciplina genalógico–conceptual que es a sus ojos la filosofía 

8   Cf. Redding, P., Analytic Philosophy and the Return of Hegelian Thought, 
Cambridge University Press, Cambridge, 2007; Barber, M. The Intentional 
Spectrum and Intersubjectivity: Phenomenology and the Pittsburgh Neo–
Hegelians, Ohio University Press, Athens, 2011; Rockmore, T., Hegel, Ideal-
ism, and Analytic Philosophy, Yale University Press, New Haven, 2005; Nuzzo, 
A., Hegel and the Analytic Tradition, Continuum, Londres, 2010; Hylton, P., 
“Hegel and analytic philosophy”, en Beiser, F. (comp.), The Cambridge Com-
panion to Hegel, Cambridge University Press, Cambridge, 1993, pp. 445–486; 
Welsch, W., “Hegel und die analytische Philosophie. Über einige Kongruenzen 
in Grundfragen der Philosophie”, Jenaer Universitätsreden, 15, Jena, 2005, pp. 
145–221.
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misma. Por este motivo, Hegel habla de los sistemas de la sustancia 
en general y en este contexto es donde menciona luego, entre otros 
autores, a Spinoza. La lectura que Hegel hace de la filosofía de 
Spinoza no puede así ser considerada primariamente como verdadera 
o falsa en relación a lo que habría pretendido expresar con ella el 
mismo Spinoza, sino más bien como válida o inválida al interior del 
particular razonamiento filosófico-historiográfico del propio Hegel. 
El criterio desde el cual Hegel analiza y, según el caso, asume o critica 
el pensamiento de Spinoza es, más concretamente, su adecuación 
o inadecuación a lo que constituye para Hegel el objeto específico 
del filosofar como tal, a saber, la autofundamentación teórica del 
paradigma del idealismo absoluto a través de la exposición crítica 
de las falencias del paradigma realista. Filosofía es para Hegel, 
en efecto, exposición genética del Concepto, es decir, exposición 
genética del saber absoluto, o, lo que es lo mismo, “fenomenología 
del espíritu”. De este modo, la lectura hegeliana del spinozismo se 
presenta de antemano ya como una valoración ya como una crítica 
a la forma en que Spinoza expuso el contenido u objeto propio 
de la filosofía como tal y al grado en que el mismo es ocultado o 
deformado por dicha forma.9 

De lo que se trata, pues, es de examinar cuál es propiamente la 
deficiencia intrínseca que Hegel considera que el monismo materia-
lista y, en esta medida, el spinozismo, enfrenta a la hora de querer 
explicar la relación mente-mundo. El problema de la relación entre 
la mente y el mundo, o, desde otra perspectiva, entre el pensamien-
to y la extensión, es, en otros términos, el problema del contenido 
semántico y, en su contracara, el problema de la verdad; más clara-
mente: es el problema de cómo surgen y se legitiman los conteni-
dos que conocemos y en qué condiciones podemos decir que esos 
contenidos representan el mundo extra-mental, es decir, que se trata 
de conocimientos verdaderos. Ciertamente Spinoza sostiene que “el 
orden y la conexión de las ideas son los mismos que el orden y la 

9   Aclarado este punto, el análisis de la lectura que Hegel hace de la filosofía de 
Spinoza propuesto por Pierre Macherey resulta, por la perspectiva de su planteo 
exegético, de suyo cuestionable (cf. Macherey, P., Hegel ou Spinoza, François 
Maspero, Paris, 1979; reed. Édition La Découverte, Paris, 1990, véase especial-
mente Préface, pp. VIII–X).
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conexión de las cosas”10; sin embargo, ¿cómo puede legitimarse que 
efectivamente esto es así en cada caso particular? ¿Cómo decidir 
cuál contenido determinado con el que juzgamos representarnos el 
mundo efectivamente lo representa? La tesis de la sustancia debe 
dar cuenta de la identidad mente-mundo, la sustancia es como tal 
esa identidad, pero para Hegel la identidad de la sustancia con los 
atributos y la resultante identidad de éstos entre sí es tan sólo pre-
supuesta por Spinoza desde la sola exigencia de coherencia del re-
duccionismo propio del modelo teórico monista, el cual por lógica 
debe resolver la diversidad en una unidad11; en opinión de Hegel, 
sin embargo, esa identidad no queda ya por ello mismo explicada, 
sino que es sólo afirmada o concedida.12 Las definiciones de Spino-
za son así para Hegel la base de un sistema meramente mecánico, 

10   Ethica, II, 7: Ordo et conexio rerum, idem ac ordo et conexio causarum, idem 
ac ordo et conexio idearum.
11   Cf. W6:196: Die Begriffe, die Spinoza von der Substanz gibt, sind die Be-
griffe der Ursache seiner selbst, – daß sie das ist, dessen Wesen die Existenz in 
sich schließe, – daß der Begriff des Absoluten nicht des Begriffs eines Anderen 
bedürfe, von dem er gebildet werden müsse; diese Begriffe, so tief und rich-
tig sie sind, sind Definitionen, welche vorne in der Wissenschaft unmittelbar 
angenommen werden. Mathematik und andere untergeordnete Wissenschaften 
müssen mit einem Vorausgesetzten anfangen, das ihr Element und positive 
Grundlage ausmacht. Aber das Absolute kann nicht ein Erstes, Unmittelbares 
sein, sondern das Absolute ist wesentlich sein Resultat. Cf. asimismo W2:37; 
W6:196–197; W19:387–388; W20:167, 169–170, 172, 185–186, 264. 
12   Cf. W20:177: Dies ist nun in dieser Redeweise aufgewärmt worden: An sich 
ist die denkende Welt und die körperliche Welt dasselbe, nur in verschiedenen 
Formen. Aber es ist hier die Frage: Wie kommt der Verstand herbeigelaufen, 
daß er diese Formen auf die absolute Substanz anwendet? Und wo kommen 
diese beiden Formen her? / W20:250: Es ist dasselbe bei Spinoza, daß diese 
beiden Seiten des Universums unter sich keinen Zusammenhang haben, eine 
nicht auf die andere einwirkt, sondern völlig gleichgültig gegeneinander sind, 
überhaupt die differente Beziehung des Begriffs fehlt. / W17:531–532: Nun 
ist aber hier folgender Umstand, der eben den Beweis unbefriedigend macht. 
Jenes Allervollkommenste und Allerrealste ist nämlich eine Voraussetzung, an 
welcher gemessen das Sein für sich und der Begriff für sich Einseitige sind. Bei 
Cartesius und Spinoza ist Gott als Ursache seiner selbst definiert; Begriff und 
Dasein ist eine Identität, oder Gott als Begriff kann nicht gefaßt werden ohne 
Sein. Daß dies eine Voraussetzung ist, ist das Ungenügende, so daß der Begriff 
an ihr gemessen ein Subjektives sein muß. Cf. también Enz § 151Z, § 389A; 
W17:499; W20:166–167.
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algorítmico de deducción.13 En la sustancia falta el principio de la 
determinación (Bestimmen).14 En esta medida, la constitución de 
los diferentes contenidos de nuestra actividad de saber y la relación 
de identidad entre la mente y el mundo a partir de esos contenidos 
queda como tal inexplicada. En cuanto instancia de identificación, 
la sustancia es, en palabras de Hegel, algo “inmóvil” (unbewegt) y 
“vacío” (leer), de allí no surge nada determinado y concreto, es más 
bien sólo el factor de unificación, el vórtice de reducción de la tota-
lidad de las diferencias que constituyen el universo; la sustancia es 
el mero vínculo de todo lo determinado, pero ella misma como tal es 
precisamente por ello indeterminada, pura identidad abstracta, pura 
in-diferencia.15 En este respecto, Hegel, el filósofo antiempirista por 
excelencia, reivindica incluso a Locke contra Spinoza: resolver el 
problema del “origen de las ideas” (origin of ideas) es, en efecto, 
una exigencia teórica ineludible, exigencia que el monismo natura-
lista de la sustancia deja sin responder.16

A ojos de Hegel, el spinozismo no logra ofrecer una teoría 

13   Cf. W4:456-457; Enz § 151Z; W20:163, 167, 189, 261, 437–438.
14   Cf. W5:455: Aber die Substanz als Indifferenz ist teils mit dem Bedürfnis 
des Bestimmens und mit der Rücksicht auf dasselbe verbunden; sie soll nicht 
die Substanz des Spinoza bleiben, deren einzige Bestimmung das Negative 
ist, daß in ihr alles absorbiert sei. Bei Spinoza kommt der Unterschied, die 
Attribute, Denken und Ausdehnung, alsdann auch die Modi, die Affekte und 
alle übrigen Determinationen, ganz empirisch herbei; es ist der Verstand, selbst 
ein Modus, in welchen dies Unterscheiden fällt; die Attribute stehen zur Sub-
stanz und zueinander in keiner weiteren Bestimmtheit, als daß sie die Substanz 
ganz ausdrücken und ihr Inhalt, die Ordnung der Dinge als ausgedehnter und 
als Gedanken, dieselbe ist. Cf. asimismo W5:388; W6:195–197; Enz § 389Z; 
W17:494, 499; W20:166-167. 
15   Cf. W5: 98-99, 121, 178–179, 454-455; Enz § 86A, § 151Z; W20:166-167, 
170, 204; W17:500.
16   Cf. W20:209: Locke schlägt so in Hinsicht der Methode den entgegengesetz-
ten Weg ein wie Spinoza. Dieser hatte Definitionen vorne hingestellt: Locke ist 
umgekehrt bemüht, aufzuzeigen, daß die allgemeinen Vorstellungen hervorge-
hen aus der Erfahrung. Bei der Methode des Spinoza und Descartes kann man 
vermissen, daß die Entstehung der Ideen nicht angegeben ist, sie sind gerade-
zu genommen, wie z. B. Substanz, Unendliches usf. Das Bedürfnis ist jedoch, 
aufzuzeigen, wo diese Ideen, Gedanken herkommen, wodurch sie begründet, 
bewahrheitet sind. So hat nun Locke ein wahrhaftes Bedürfnis zu befriedigen 
gesucht, indem er bemüht war, aufzuzeigen das Entstehen, die Begründung die-
ser allgemeinen Vorstellungen. Cf. también W20:197, 205–206, 223.
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semántica y una teoría de la verdad sustentables; en esa medida, 
tampoco logra ofrecer una teoría del conocimiento y lo que hoy 
llamaríamos una epistemología satisfactorias. Y no puede hacerlo 
–éste es su diagnóstico– porque la ontología realista sobre la que 
está basado de suyo no lo permite. He aquí donde Hegel propone 
entonces el abandono del paradigma realista y su reemplazo por 
el paradigma del idealismo, y más exactamente del idealismo 
absoluto. Este nuevo paradigma implica que la concepción de que 
la realidad es una totalidad natural unificada debe ser superada 
por la concepción de que lo real es en verdad un sistema activo de 
teorización, es decir, en otros términos, que la totalidad objetiva debe 
ser superada por la totalidad de silogismos o inferencias que Hegel 
denomina “Concepto”. El modelo del idealismo absoluto abandona 
la concepción de la realidad como un sistema de cosas y la reemplaza 
por la de lo real como totalidad ideal de la comprensión. La realidad 
no es para Hegel sino el circuito infinito de inter-mediación de los 
significados del pensamiento. Que para Hegel la realidad no sea sino 
un sistema dinámico de significados, no quiere decir, sin embargo, 
que no exista, en su opinión, un mundo real al que se refiera el lenguaje 
humano, sino que lo que normalmente llamamos la “realidad” o el 
“mundo” es, en rigor, la unidad misma entre el mundo y la mente. 
La subjetividad crea, en cierto sentido, al mundo, pues para Hegel 
la subjetividad es como tal la relación con un aspecto del mundo 
distinto de ella, aspecto que ella delimita como su propio mundo 
específico en el que actúa y habita: esta relación, que no es sino 
lo que Hegel denomina “espíritu” o “razón”, es absoluta, porque 
abarca todo lo que puede haber; lo que queda fuera de sus márgenes 
es para Hegel, a diferencia de para Kant, no sólo incognoscible, sino 
completamente inefable (unsagbar), es decir, no juega ni puede 
jugar absolutamente ningún rol en nuestra concepción ontológica ni 
tampoco en nuestra teoría del conocimiento.17

El tránsito de la Lógica objetiva a la Lógica subjetiva del 
Concepto se presenta a primera vista como una especie de “salto” 
del paradigma realista al paradigma de la idealidad absoluta; 
sin embargo, a ojos de Hegel se trata propiamente de la toma de 
conciencia de sí misma de la actividad humana de comprensión.18 

17   Cf. en este sentido W5:92–96.
18   Para un análisis detallado de la concepción hegeliana de la superación del 
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La dinámica totalidad de significados que constituye la realidad 
está en el paradigma realista objetivada como si se tratara de un 
sistema inerte de cosas, de modo que el sujeto y sus contenidos 
específicos están allí, en último análisis, abstractamente disociados 
y enfrentados. En esta medida, el monismo de la sustancia es la 
categoría más sintética y omniabarcante posible, pero lo es sólo en 
el marco teórico del Concepto abstracto, del espíritu humano todavía 
enajenado en el elemento de la sola objetividad.19

En el sistema de la sustancia no hay para Hegel una verdadera 
mediación (Vermittlung) entre las cosas del universo20, y no puede 
haberla justamente porque son concebidas por el sujeto como cosas y 
no todavía como significados o nociones al interior de la actividad de 
pensar que constituye el propio universo humano en cuanto unidad de 
su subjetividad y su objetividad. El monismo naturalista persiste para 
Hegel en el espacio específicamente delimitado por una reflexión in-
suficiente del espíritu humano sobre su propia actividad y los objetos 
de la misma. Esta irreflexividad convierte a los contenidos teóricos en 
cosas y no permite que ellos se expliciten como entidades inmanentes 
a la actividad de conocer y comprender; la irreflexividad del sujeto 
sobre su propia actividad les confiere a los contenidos de la misma 
una opacidad por la que, devenidos cosas en el elemento de la mera 
objetividad, se resisten a la intermediación intrínseca con los demás. 
La categoría propia de este estadio de autoconocimiento del espíritu 
humano es para Hegel la causalidad, la cual, como lo había vislum-
brado Hume, permanece siempre en el exterior de los contenidos y no 
logra explicar su especificidad ni su interrelación.

El diagnóstico de Hegel sobre la teoría de la sustancia es que su 
incapacidad intrínseca para explicar la unidad del pensamiento y la 
extensión, de la mente y el mundo, pone de manifiesto la falsedad 
del paradigma de la objetividad como abstractamente diferente de 
la subjetividad: el espíritu humano debe tomar conciencia de que la 
sustancia absoluta es la unidad misma de su subjetividad y su ob-

monismo materialista por el punto de vista del idealismo absoluto cf. especial-
mente W6:245–251 y Enz §§ 157–159.
19   Cf. Enz § 151Z: Die Substanz ist eine wesentliche Stufe im Entwicklungs-
prozeß der Idee, jedoch nicht diese selbst, nicht die absolute Idee, sondern die 
Idee in der noch beschränkten Form der Notwendigkeit.
20   Cf. W5:291.
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jetividad, es decir, la idealidad pura de la razón humana, en el seno 
de la cual no hay ni ha habido jamás cosas. La realidad nunca fue 
exactamente lo que parecía ser, esto es, una colección de cosas que 
interactúan causalmente entre sí, y, sin embargo, para Hegel no es 
por eso ni una pizca menos real que antes. La antigua concepción 
de lo real como el residuo de una hipóstasis frente a una razón sola-
mente subjetiva debe ser superada: la mente humana es el ámbito en 
el que se da toda realidad, la cual no es por ello idéntica a la mente 
misma particular de cada individuo, sino a la racionalidad como tal 
donde se identifican mutuamente, como un espacio lógico total, tan-
to la mente como el mundo. La sustancia de Spinoza como identidad 
de los atributos del pensamiento y la extensión es para Hegel inca-
paz de fundamentar dicha identidad, y lo es precisamente porque 
en última instancia sigue concibiendo a sus diferentes componentes 
como cosas que la mente humana reproduce especularmente en su 
interior. Para poder resolver la imposibilidad de la intermediación e 
identificación de los diferentes momentos en una unidad, la sustan-
cia debe ser concebida, pues, como sujeto, es decir, más concreta-
mente, como idealidad lingüística perfectamente inmanente donde 
son comprendidas las entidades singulares de la realidad, pero ya 
no como cosas que, según la pseudo-sustancialidad que les atribu-
ye la mente, se repelen entre sí y, con ello, repelen también de sí a 
la mente misma que las formula y que debe concebirse entonces 
correlativamente como otra cosa más que simplemente las espeja 
o re-presenta.21 El universo no es para Hegel sino el sistema teórico-

21   Cf. W20:423: Wir haben bei Cartesius und Spinoza Denken und Ausdeh-
nung als die zwei Seiten gesehen: Cartesius hat sie in Gott vereinigt, aber auf 
unbegreifliche Weise; Spinoza hat sie auch in Gott vereinigt aber er faßt ihn als 
bewegungslose Substanz, – die Natur, der Mensch sind Entwicklungen dieser 
Substanz, es bleibt aber bei diesem Namen stehen. Später sahen wir die Form 
sich ausbilden, teils in den Wissenschaften, teils in der Kantischen Philoso-
phie. Zuletzt war die Form für sich als Subjektivität in der Fichteschen Philo-
sophie; aus ihr sollten sich alle Bestimmungen entwickeln. Das Bedürfnis ist, 
daß diese Subjektivität, unendliche Form, die wir in sich verglimmen sahen zur 
Ironie oder Willkür, von ihrer Einseitigkeit befreit werde, um mit der Objekti-
vität, Substantialität vereinigt zu werden. Oder die spinozistische Substanz soll 
nicht als das Unbewegte, sondern als das Intelligente gefaßt werden, als eine 
in sich tätige Form, nach der Notwendigkeit ihrer Form gefaßt, so daß sie das 
Schaffende der Natur ist, aber ebenso auch Wissen und Erkennen. Cf. asimismo 
W5:455; Enz § 50A; W20:166,185.
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práctico de objetos que la mente humana, en su interacción con lo 
otro de sí misma, ha creado desde siempre para vivir y habitar.

Conclusión

Para Hegel, el monismo sólo puede ser idealista: en el paradigma 
realista resulta coherente únicamente un pluralismo ontológico. Por 
esta razón, en el paradigma realista, es decir, en el elemento de la 
sola objetividad unilateral, el reduccionismo implicado por el mo-
delo monista deriva en la paradoja de la relación entre la mente y el 
mundo. Difícilmente Hegel se hubiera sorprendido de haber leído 
el artículo de Thomas Nagel citado al principio de este trabajo. Lo 
que Hegel propone como el único modelo teórico satisfactorio para 
resolver esa paradoja, modelo que entretanto no pocos pensadores 
contemporáneos consideran como convincente, es una combinación 
de a) antiintuicionismo empírico, b) holismo semántico, c) teoría 
coherentista de la verdad y d) contextualismo epistémico-ontológi-
co, es decir, para expresarlo en otro registro lingüístico, “idealismo 
absoluto”. 
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Hegel y la sustancia de Spinoza.  
Un paradójico desencuentro

Valeria Rizzo (UBA)

I. Introducción

El presente trabajo forma parte de un proyecto de investigación 
más amplio, de reciente data, que pretende abordar la vinculación 
explícita que Hegel establece entre su propia filosofía y la de Spi-
noza, explorando críticamente la lectura del spinozismo que dicha 
vinculación presupone, así como sus consecuencias y las similitudes 
y diferencias entre ambos autores, que en cierto sentido, van más 
allá de las que el propio Hegel, en principio, parece admitir.

Es conocida la visión crítica que Hegel tiene respecto de la mo-
dernidad. En términos generales, la filosofía moderna es insuficiente 
en su alcance real, puesto que se estanca en su punto de partida, que 
no es otro que el punto de vista del individuo, no llegando así a lo 
verdaderamente real, que es la totalidad, el todo. La identidad del 
individuo moderno parece no afectada ni determinada por las rela-
ciones que establece con los otros individuos; haciendo, entonces, 
del individuo aislado, atomizado, lo fundante. Sin embargo, existe 
un filósofo que escapa en gran medida a dicha crítica: Spinoza. El 
punto de vista del sistema spinozista es, en efecto, lo absoluto, y no 
el individuo. Pero, según Hegel, Spinoza comete un error significati-
vo al identificar sin más lo absoluto con la sustancia absoluta, al en-
tender a Dios como equivalente a la Naturaleza. Y así, el error más 
grande es el de haber hecho de la sustancia lo inmóvil y abstracto 
absoluto, quitándole todo poder real en tanto fundamento.

Para Hegel, Spinoza es el filósofo por excelencia, ya que es el 
primero que trae al absoluto a la inmanencia. 

Hay que reconocer, pues, que el pensamiento no tuvo más re-
medio que colocarse en el punto de vista del spinozismo; ser 
spinozista es el punto de partida esencial de toda filosofía. Pues, 
(…), cuando se comienza a filosofar, el alma tiene que empezar 
bañándose en este éter de la sustancia una, en el que naufraga 
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todo lo que venía teniéndose por verdad. Esta negación de todo lo 
particular a que necesariamente tiene que llegar todo filósofo es la 
liberación del espíritu y la base absoluta sobre que éste descansa.1 

Así, el autor de la Fenomenología del Espíritu reconoce en el 
filósofo holandés a uno de sus interlocutores y antecedentes. Lo 
grandioso del pensamiento de Spinoza, dice Hegel, está en poder re-
nunciar a todo lo particular, para situarse solamente ante lo Uno. Sin 
embargo, esto mismo que elogia en Spinoza es el punto de partida 
para su crítica más letal contra el holandés: la de haber sido una in-
tención abortada. Hay, por tanto, en Hegel una actitud de constante 
ambivalencia respecto de Spinoza.

Así, este trabajo se concentrará tanto en la interpretación como 
en las críticas que Hegel hace, en las Lecciones sobre Historia de la 
Filosofía, al respecto de la noción de sustancia en Spinoza.

En líneas generales, según Hegel, en la sustancia spinozista lo 
absoluto se da  inmediatamente, como plena positividad, de una sola 
vez y como idéntico a sí mismo. Esto hace que cualquier devenir de 
la realidad sea un “falso devenir”, al decir de Macherey en su He-
gel o Spinoza, un movimiento regresivo, de disminución de la rea-
lidad, de paulatina pérdida de contenido. Por esto, por este carácter 
regresivo y negativo del movimiento, Hegel afirma que el sistema 
spinozista es en verdad inmóvil, rígido, abstracto y carente de vida.

De esta manera, Hegel se presenta a sí mismo como la supera-
ción de Spinoza, que, limitado por su propio momento histórico, no 
pudo ir más allá de su ser una promesa no cumplida. Spinoza es el 
primer paso, es lo primitivo.

II. La sustancia de Spinoza según Hegel

Siguiendo lo que el propio Hegel explica en sus Lecciones sobre 
la historia de la filosofía, en el capítulo dedicado a Spinoza, este 
último ve, quizás tan claramente como nadie antes, los problemas 
centrales a resolver por la filosofía, pero los trata de una manera 
insuficiente, limitada. 

1   Hegel, G.W.F., Lecciones sobre Historia de la Filosofía, FCE, México, 1995, 
pp. 284–285.
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En términos hegelianos, el pensamiento de Spinoza puede resu-
mirse así: “sólo es verdadera la sustancia una, cuyos atributos son el 
pensamiento y la extensión o la naturaleza; sólo esta unidad absoluta 
es la realidad, sólo ella es Dios.”2 Es decir, lo que efectivamente 
hace Spinoza es levantar la dualidad entre pensamiento y extensión, 
al convertirlos a ambos en momentos de la esencia absoluta y única, 
que es Dios.

A continuación, Hegel nos dice que esta idea spinozista debe 
ser tenida por verdadera. Sin embargo, hasta ahí las concesiones al 
holandés. 

La sustancia absoluta es la verdad, pero no es la verdad ente-
ra; para serlo, habría que concebirla como algo activo de suyo, 
como algo vivo, con lo cual se la determinaría ya como espíritu. 
Pero, la sustancia spinozista es solamente la determinación ge-
neral y, por tanto, la determinación abstracta del espíritu; cierto 
es que podría decirse que este pensamiento es la base de toda 
concepción verdadera, pero no como el fundamento que perma-
nece firme de un modo absoluto, sino como la unidad abstracta 
que es el espíritu dentro de sí.3 

He aquí el sentido de lo que Macherey llama “la promesa no 
cumplida” de Spinoza. En otras palabras, si bien Spinoza acierta al 
pensar lo absoluto como única verdad, se equivoca en tanto el ca-
rácter primordial, según Hegel, de la sustancia es la abstracción, la 
inmovilidad. Para ser plenamente la verdad, al absoluto spinozista 
le falta vida, acción.

El mismo movimiento de aceptación y refutación por parte de 
Hegel se da al respecto de la definición de causa sui: “La causa en 
que la causa es idéntica al efecto es la causa infinita; y si Spinoza hu-
biese seguido desarrollando lo que esta causa sui implica, no llega-
ría, como llega, a la conclusión de que la sustancia es lo inmóvil.”4

Causa sui, aquello cuya esencia implica su existencia. En esta 
definición se plantea así la identidad entre ser y pensamiento, en-
tre lo que es y lo que es concebido. Hegel ve aquí una orientación 

2   Ibíd., p. 284.
3   Ibíd., p. 284
4   Hegel, op. cit., pp. 285–286
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hacia el saber absoluto por parte de Spinoza, un saber universal e 
inmanente, que le da al sistema una base racional. Sin embargo, 
esta orientación queda trunca bajo la forma de un saber incompleto, 
puesto que, en su lectura, Hegel ve en la causa sui un primer con-
cepto a partir del cual todo el sistema procede. Un saber absoluto no 
tiene comienzo, al menos, no absolutamente; es infinito.

Por otro lado, “la causa sui sigue siendo un principio sustancial 
al que le falta «el principio de personalidad»: constituye así una sus-
tancia que no puede devenir sujeto, a la que le falta esa reflexión 
activa de sí que le permitiría efectuarse libremente en su propio 
proceso.”5 De esta manera, la sustancia no es más que una identidad 
abstracta e indiferente de sí a sí; no es nada más que lo que ya es 
desde un comienzo. No hay un pasaje real; hay un movimiento que 
es ningún movimiento, en tanto es de desaparición, de degradación, 
hacia los modos, que permanecen exteriores a ella y que por su fini-
tud, en verdad, no son nada, puesto que para devenir verdad deben 
fundirse en ella.

III. La sustancia de Spinoza según Spinoza

La primera parte de la Ética comienza por la definición de causa 
sui (causa de sí) como “…aquello cuya esencia implica la existen-
cia, o, lo que es lo mismo, aquello cuya naturaleza sólo puede con-
cebirse como existente.”6 Es decir, una cosa es causa de sí cuando 
puesta su esencia, puesta simultáneamente su existencia; no puede 
ser ni ser concebida la primera sin la última. A su vez, Spinoza nos 
dice que sólo aquello que no debe su ser a ninguna otra cosa que 
no sea a sí mismo existe necesariamente. Siguiendo el desarrollo 
argumentativo del autor, vemos que lo único que es causa de sí es la 
sustancia, entendida como “…aquello que es en sí y se concibe por 
sí…”.7 Luego, el holandés nos demuestra que sólo existe una única 
sustancia absolutamente infinita, y dicha sustancia no es otra que 
Dios, entendido como equivalente a la Naturaleza en su totalidad. 

5   Macherey, op. cit., p. 37
6   Spinoza, B., Ética demostrada según el orden geométrico, Editorial Nacional, 
Madrid, 2004, p. 39.
7   Ibíd., p. 39
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Por lo mismo, todo lo que es es en la sustancia, es decir, en el abso-
luto, y al mismo tiempo, todo se concibe, se vuelve inteligible, por 
él. Vemos, entonces, cuán alejado se encuentra Spinoza de Descar-
tes y su primera evidencia, el cogito. 

Siguiendo el desarrollo spinozista, los atributos, por su parte, se 
constituyen como expresiones de la sustancia infinita, y los modos, 
en las afecciones de dicha sustancia, que son en otro (precisamente, 
en la sustancia) y se conciben por otro. Así, lo absoluto se da en el 
plano de la inmanencia, no ya de la trascendencia.

De todo esto resulta que, otra de las características más relevan-
tes de la sustancia es su inmutabilidad, que deriva de su definición 
misma, puesto que al ser absolutamente infinita, nada hay por fuera 
de ella que pueda haberla creado o que pueda destruirla, y esto, su-
mado a que la misma es causa de sí, implica que siempre ha sido y 
siempre será la que es. De hecho, si hubiera algo por fuera de ella, 
otra sustancia, que pudiera crearla o destruirla, ya no sería ni la úni-
ca, ni absoluta, ni infinita. Lo mismo sucedería si pudiera cambiar, 
o si hubiera algo en ella que fuese potencia, aún no en acto. Por lo 
mismo, en tanto eterna y absoluta, en la sustancia, en la Natura na-
turans, potencia y acto son lo mismo, todo lo que puede ser es, todo 
es ya en acto.

Sin embargo, esto no quiere decir que el sistema propuesto por 
Spinoza sea inmóvil, al contrario, dicho sistema se caracteriza por 
un gran dinamismo, que se da en el plano de los modos, en el ámbi-
to de la Natura naturata, de la duración, no de la eternidad. Dicha 
posibilidad de cambio, de devenir, está dada por la naturaleza finita 
de los modos, en la que potencia y acto no son lo mismo; una natu-
raleza cuya esencia se define por lo que Spinoza llama conatus, es 
decir, el deseo, no como carencia, sino como el esfuerzo por perse-
verar en el ser con la mayor potencia posible. Así, por la naturaleza 
modal del individuo, porque es finito, porque no todas sus ideas son 
adecuadas o verdaderas, porque no siempre actúa, sino que muchas 
veces padece, porque no siempre es causa adecuada de sus acciones; 
por todo esto, el cambio no sólo es posible, sino que de hecho se da y 
es necesario. Y todo esto se sigue de las solas leyes de la naturaleza 
de Dios, pensándolo, al decir de Macherey, como lo “Uno en tanto 
que múltiple”.

Aunque, cabe aclarar, como no podemos hablar de una teleología 
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spinozista, de un finalismo, ya que para Spinoza toda creencia en 
causalidades finales es mera superstición y lo único real son las cau-
sas eficientes, siendo Dios la primera, no podemos tampoco hablar 
de una evolución del individuo, en un sentido de progreso hacia un 
fin, pero sí podemos hablar de una tendencia intrínseca a la natura-
leza de los modos a aumentar su potencia de obrar. Y esta tendencia 
es, de por sí, otra muestra clara del movimiento, del dinamismo, que 
caracteriza al sistema spinozista. 

IV. Lo que Hegel podría no haber querido ver en Spinoza

Hegel leyendo a Spinoza. Hegel interpretando a Spinoza. Si bien 
toda lectura supone una interpretación, una actividad propia del lec-
tor o lectora ejercida sobre el texto, no sin cierta violencia, cabe 
preguntarse ¿cuán desacertada puede ser esa “lecto-interpretación”? 
¿Hasta qué punto es legítima esa actividad? ¿No hay acaso límites? 
¿Podemos hablar de algo así como buenas y malas interpretaciones?

Aquello que Hegel machaca a Spinoza como error, como falta, 
podría, en verdad, leerse como una falta de Hegel para con Spinoza. 
Hablar de inmovilidad, de rigidez, de abstracción, de regresión, de 
pérdida de contenido, de pérdida de realidad es, a mi entender, for-
zar demasiado la lectura de la Ética.

Sí, quizás el modo geométrico no sea el más elocuente a primera 
vista, pero las deducciones están tan dotadas de dinamismo, que al 
avanzar en la lectura una tiene la sensación de estar desvelando la 
realidad en su movimiento intrínseco y secreto. Como si los meca-
nismos ocultos de la realidad fuesen cobrando todo su valor, todo su 
sentido, ante los ojos atentos. Es, al menos para mí, muy difícil no 
sentir como verdadero aquello que se va moviendo en la Ética; me 
es difícil no sentir cómo, a medida que una avanza en la lectura, la 
realidad se va mostrando cada vez más y más compleja, más móvil 
y al mismo tiempo más inteligible. Me es difícil creerle a Hegel 
cuando me dice que desde el comienzo ya está todo dicho. Que en 
el mismo momento en que la sustancia se pone, quita todo lo que 
pone. Que los atributos y los modos permanecen como exteriores a 
la sustancia. Que el movimiento es sólo ilusorio, porque en verdad 
es regresivo. Que si seguimos a Spinoza, vamos por un mal camino: 
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de lo realísimo a lo más irreal. La fuerza de la inmanencia del siste-
ma me resulta innegable.

Sentir, creer, ver, experimentar pueden parecer verbos poco se-
rios en materia filosófica, pero son los más apropiados para el caso 
de mi lectura de Spinoza, de hecho, él mismo muchas veces los uti-
liza. Sentir, creer, ver, experimentar, verbos de la vida, de la acción, 
en sus más amplios sentidos. Entonces, yo me pregunto qué mayor 
vitalidad que ésta buscaba Hegel en Spinoza. ¿Es que acaso no sin-
tió nada en su lectura? Su ambigüedad a la hora de evaluar el siste-
ma spinozista podría tomarse como la prueba mayor de que Spinoza 
a Hegel si hay algo que no le hizo,  fue dejarlo inmóvil. 

Su ambivalencia respecto de Spinoza podría no ser más que la 
confirmación de una insoportable cercanía. Cercanía inaceptable 
para el filósofo del progreso de la Historia. Al retomarlo como in-
terlocutor, como una necesidad en el camino de todo filósofo, Hegel 
reconoce a Spinoza y se reconoce en Spinoza. Al refutarlo, busca 
diferenciarse, porque su propia visión filosófica de la realidad lo 
obliga a tener que ponerse a sí mismo como instancia superadora. 

Sin embargo, no es su intención de diferenciarse reprochable, 
puesto que todos los filósofos lo hicieron y lo hacen: intentar la dis-
tancia respecto de sus precursores. Lo extraño es que haya negado, 
rozando la ingenuidad y tan forzadamente, lo cerca que estaban, in-
cluso en la diferencia que indudablemente los separa. Diferencias 
irreductibles e insuperables, pero convivientes. 

Hegel, absorto en su propia concepción del devenir filosófico, 
donde lo posterior es necesariamente una superación de lo anterior, 
es incapaz de ver, o al menos de aceptar, que quizás Spinoza y su 
sustancia están más cerca de él de lo que “deberían”.

Spinoza podría ser el fracaso concreto de la dialéctica hegeliana. 
Spinoza podría ser una realidad insuperable.
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Una ética spinozista en Leibniz

Hernán Rosso (UNC)

En “Ontología, ética y moral”; la clase de Deleuze dada el 21 de 
diciembre del 80, publicada En medio de Spinoza1, el autor desarro-
lla el concepto spinozista de ética, en contraposición al concepto de 
moral. Basándome en este texto, buscaré abrir la posibilidad de una 
ética spinozista en la filosofía de Leibniz. Para ello desarrollaré la 
caracterización que Deleuze presenta de la moral, mostrar luego en 
qué sentido el filósofo alemán podría salvarse de ser tildado de mo-
ralista y, finalmente, exponer los aspectos relevantes en la ontología 
monadológica que nos permita abrirle una ética spinozista.

El moralismo

Deleuze, en su clase, presenta cinco características de la moral, a 
saber: a) la postulación de un Uno supraontológico capaz, por tanto, 
de juzgar al ser; b) la postulación de una esencia del hombre, e.g., el 
ser animal racional; c) la presencia en potencia, y no necesariamente 
en acto, de la esencia en el hombre; d) la postulación de accidentes 
que eviten que el hombre actualice su esencia, i.e., que sea racional; 
e) la esencia que el hombre tiene en potencia es el fin y el valor del 
mismo, el cual se realiza mediante la moral.

Dicho de otro modo. La moral postula fines y valores; a saber: 
las esencias. Se compromete, entonces, con cierta teleología. Gra-
cias a la moral llegamos a nuestra esencia, e.g., llegamos a ser ani-
males racionales. Ahora, si necesitamos de la moral para alcanzar 
nuestra esencia es porque existen entidades no esenciales que nos 
impiden alcanzarla, a saber: los accidentes. Por lo mismo, nuestra 
esencia no puede estar en acto (pues de estarlo, no tendría sentido 
alcanzarla) sino en potencia. Por último, hay un sistema de juicios 
que dirimen si uno actualizó su esencia o por el contrario está perdi-
do en sus accidentes, e.g., es arrasado por las pasiones. Este sistema 

1   Deleuze, G., En medio de Spinoza, Bs. As., Cactus, 2003.
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de juicios, empero, para calificar a algo de bueno o malo, supone, en 
último término, algo que determine y juzgue qué es esencial y qué 
accidental (dicho en términos morales: qué es el Bien y qué  el Mal), 
y este juez no puede sino estar más allá del ser, en una trascendencia.

¿Hay acaso una instancia supraontológica, una trascendencia en 
Leibniz? Claro que sí: es Dios. Tenemos la serie infinita que es el 
mundo. La razón suficiente inmanente a la serie se da en la relación 
de partes de la serie con otras partes, o de la totalidad de la serie 
para con cada una de sus partes. I.e., toda parte de la serie tiene una 
causa próxima que remite a otra parte (vivo porque mi madre me ha 
parido) o una causa mediata que remite a la serie entera (vivo por-
que soy composible con este mundo). No obstante, nos queda saber 
la razón suficiente de la serie misma; porqué hay ser y no más bien 
nada. Y esa razón suficiente no puede ser sino externa a la serie. Si 
hay mundo, entonces, necesariamente hay Dios. El ingreso de Dios 
parece obligarnos a hacer de Leibniz un moralista.

Ahora, para que se precipite una moral, este Uno supraontológi-
co debe ser capaz de determinar qué es lo esencial. No obstante, el 
Dios leibniciano no tiene esta capacidad. Por el contrario, incluso, 
las esencias determinan qué es Dios. El agente divino es porque tie-
ne una esencia que lo determina a ser de tal modo y no de otro. Esta 
tesis intelectualista precipita a Leibniz a una tendencia inmanentista.

Dios es definido como el ser perfectísimo, i.e., el que tiene todas 
las perfecciones. Ahora, para demostrar la posibilidad de algo así 
como el ser perfectísimo, se debe tomar como criterio que distinga 
lo que cuenta como perfección el que pueda llegar al grado sumo. 
La figura y el número no son perfecciones porque postular que exis-
te la más grande figura o número lleva a contradicción. A partir de 
aquí, Leibniz reconoce tres perfecciones: la omnipotencia, la om-
nisciencia y la suma bondad. La omnipotencia de Dios, contra los 
voluntaristas, no puede sin embargo ir contra las esencias eternas, 
pues llevaría a contradicción. Postular, como Descartes, que Dios 
puede hacer que 2+2=5 destruye el argumento ontológico, pues im-
posibilita tener una definición real de la divinidad. Esto se debe a 
que la diferencia entre la definición real la nominal es que la primera 
demuestra la posibilidad de lo definido. Y si de la definición de Dios 
se sigue que puede llevar a contradicción (2+2=5), esa definición 
por tanto no puede ser real.



425

Ahora bien, entre las propiedades de Dios está la de ser libre. Ser 
libre significa para Leibniz elegir bajo razón suficiente, i.e., elegir 
lo que nos parezca lo mejor. Dios entonces, por su esencia libre, 
debe (con necesidad moral) hacer el mejor de los mundos posibles. 
A pesar de que Dios podría hacer un mundo menos perfecto, pues 
este mundo no sería contradictorio, sin embargo, su esencia libre no 
se lo permite. Si Dios no hiciera el mejor de los mundos posibles, 
no sería Dios. Pero ¿cuál es el mejor de los mundos posibles? Esto 
no lo puede decidir la divinidad, que sólo crea lo que por esencia, y 
no por él, es mejor. Es el ser mismo de los mundos posibles lo que 
determina cuál de entre ellos es el más perfecto y, por lo tanto, el que 
Dios por necesidad creará.

 Las esencias, nos dice Leibniz, tienden a la existencia; y sólo 
las más potentes, es decir, las más perfectas devendrán creadas. Y 
el principio de lo mejor dirá que perfecto es aquello que armoniza 
la mayor diversidad. Por tanto, el mejor de los mundos posibles es 
aquel en el que converge el máximo de unidad con el máximo de 
multiplicidad. El mundo, aunque ordenado, es infinitamente com-
plejo. Así las cosas, el agente divino tiene la necesidad moral, en 
tanto que es libre, de crear el mundo más perfecto, i.e., el que más 
realidad tenga, el ontológicamente más pleno.  

El artífice, quedamos, le da existencia a las esencias que conver-
jan en el mejor de los mundos posibles. ¿Qué serán esas esencias? 
Formas sustanciales, esencias individuales, mónadas. Una infinidad 
de mónadas devienen existente. ¿Qué significa esto? Cada una des-
plegará lo virtualmente contenido en su esencia. El contenido virtual 
de una esencia es todos los predicados que ella implica. El mode-
lo leibniciano de verdad es la de enunciado analítico, i.e., en todo 
enunciado verdadero, el predicado está envuelto por el sujeto. La 
mónada, que es el sujeto real al que se le puede predicar pero no es 
predicada a nada, encierra en su esencia todos los acontecimientos 
que se le puede predicar con verdad. Es decir, todo lo que le acontez-
ca a una mónada es necesario por su esencia y, por tanto, nada de lo 
que le suceda será accidental. Vemos como así estalla la distinción 
esencial–accidental, que era requisito para una moral. O mejor, lo 
trata de una manera absolutamente diferente. En Discurso de metafí-
sica da como ejemplo de predicación accidental: “Alejandro Magno 
es rey”. Podría con el mismo derecho usar el ejemplo “Alejandro es 
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animal racional”. Esta cualidad de animal racional en Alejandro es 
accidental porque no se funda en la naturaleza de las cosas, sino que 
se deriva de una abstracción. Las esencias no tienen ningún grado de 
generalidad. Esto es así pues de animal racional, al ser susceptible 
de predicar a muchos, no podríamos, entonces, deducir todos los 
predicados de Alejandro. Por lo tanto, decir que Alejandro es animal 
racional es una mera atribución nominal. Algo que define realmente 
a Alejandro es, e.g., que vencerá a Darío y a Poro. Como el efec-
to expresa y está contenida en la causa, todo acontecimiento de la 
mónada expresa o implica (aunque oscuramente) todos los aconte-
cimientos que le sucedan a Alejandro. Pero, como todas las series 
causales convergen en al menos un acontecimiento (conjeturemos 
un Big Bang, e.g.), entonces la mónada expresa todo el universo.

Como vemos, la distinción acto-potencia, el otro requisito de 
la moral, también se transforma. La potencia de una mónada es su 
realidad, su perfección, su conatus. Sin embargo, la potencia nunca 
se opone a lo actual. Lo otro de lo actual en Leibniz es lo virtual, 
aquello que está replegado en la noción individual y que necesaria-
mente ésta actualizará. La potencia, en cambio, realiza a la mónada, 
la expresa. Por esencia, la mónada expresa todo el universo. Sin 
embargo, si todas ellas fueran definidas del mismo modo, por prin-
cipio de indiscernibles tienen que ser todas ellas idénticas. Por eso 
la definición de mónada no se agota en ello, sino que debe agregar 
“según su singular punto de vista”. Todas las mónadas, las esencias 
individuales, expresan el universo entero, cada una a su manera. Las 
mónadas son maneras de existir, maneras de expresar el mundo en 
que viven. No obstante, no todos los puntos de vista son iguales. 
El punto de vista de una esencia individual determina su potencia, 
su naturaleza, su perfección. Hay maneras de existir, mónadas, más 
perfectas que otras en tanto y en cuanto sean más potentes, i.e., ex-
presen mayor realidad. Que la mónada tienda a la perfección signi-
fica que tiende a ser cada vez más expresiva, que exprese cada vez 
más realidad, armonizando la mayor diversidad de lo real. 
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La ética maximal2

Para desplegar las implicancias de la ontología monadológica, 
voy a forzar ciertas equivalencias entre la ética spinozista y la lei-
bniciana. Estas equivalencias mostrarán también las grandes oposi-
ciones de perspectiva que hay entre ambos filósofos, pero no serán 
explicitadas por una cuestión de extensión.

Así como Spinoza define al hombre como deseo, es decir, “ape-
tito acompañado por la consciencia del mismo”3; la mónada huma-
na es un apetito percipiente acompañado de razón, esto es: con un 
cuerpo capaz de reflexionar y reconocer las verdades necesarias. 
Sin embargo, la capacidad reflexiva del hombre ocupa una peque-
ña parte de sus actividades. Por lo demás, comparte las mismas 
formas de conocimiento que los animales, fundada en la memoria. 
Por ejemplo:

[los hombres] que perciben algo que los impresiona y de que 
han tenido antes una percepción semejante, esperan mediante la 
representación de su memoria aquello que ha estado unido a esa 
percepción anterior y son arrastrados a sentimientos semejantes 
a los que entonces habían experimentado4. 

Esta descripción tiene ciertos aires al primer género de cono-
cimiento spinozista, este es: a los conocimientos por experiencia 
vaga, que alcanzamos cuando percibimos “cosas singulares, que nos 
son representadas por medio de los sentidos, de un modo mutilado, 
confuso y sin orden respecto al entendimiento”5.

Ahora bien, hay que tener en cuenta que Leibniz distingue una 
ínfima parte de entre las percepciones que son aquellas que aper-
cibimos, de cuya distinción llegamos a ser conscientes. Las aper-
cepciones emergen de un trasfondo infinitamente mayor de peque-
ñas percepciones. Cuando estamos cerca del mar apercibimos su 

2   Cf. Ackerley, M., “Una ética en Gottgried Wilhelm Leibniz”, En Eikasia. Re-
vista de Filosofía, año III, 16 (enero 2008). http://www.revistadefilosofia.org.
3   Spinoza, B., Ética, Madrid, Editora Nacional, 1980, p. 132.
4   De Olaso, E., “Monadología”, G. W. Leibniz. Escritos filosóficos, Madrid, 
Charcas, 1982, p. 697.
5   Spinoza, B., Ética, Madrid, Editora Nacional, 1980, p. 107.



428

rumor que es efecto de la percepción de millares de gotas de agua 
estrellándose entre sí. También da Leibniz otro ejemplo, creo, más 
interesante, según el cual un perro, instantes antes de apercibirse de 
un dolor, producto del golpe recibido de un palo, tuvo infinidad de 
pequeñas percepciones que auguraban ese dolor: los pasos sigilosos 
del hombre, palo en mano, su aroma perdiéndose en la brisa, el cuer-
po obstaculizando la trayectoria de la luz solar. Así las cosas, hay 
una habilidad animal que se puede desarrollar, parece dar a entender 
Leibniz, que es el de estar al acecho de las pequeñas percepciones. 
Es un tipo de conocimiento no representacional. Si un animal llega 
a un estado de paz es sólo montado sobre una inquietud constante. 
Al oponer a Descartes, que quería reducir el animal a la máquina, 
la concepción leibniciana de la animalidad, Deleuze precipita esta 
frase que, creo, da una buena imagen de lo que digo: “¿Pero que le 
falta a la máquina? Le falta la inquietud bestial”6.  

Pues bien; la mónada percipiente y el conatus deseante tienen un 
imperativo que determina una ética maximal: ten el máximo de per-
cepciones o afecciones, respectivamente. Cuando mayor sea la di-
versidad y calidad de las percepciones o afecciones, más alegre es el 
individuo. Una ética maximal, como vemos, está en las antípodas de 
una ética trascendental. La voluntad kantiana para llegar a ser buena 
debe replegarse sobre sí, alejarse lo más posible de lo real. Pero eso, 
en nuestros autores, no puede sino ser una forma de tristeza.

En La profesión de fe del filósofo, un teólogo le pregunta al filó-
sofo cuál es la razón de la condena de Judas, a lo que éste responde:

La disposición en que ha muerto, esto es, el odio a Dios en que 
ardía al morir, en lo que consiste la naturaleza de la desespera-
ción. […] Del odio a Dios, esto es, al ser felicísimo, se sigue el 
dolor máximo, pues el odio consiste en sufrir por la felicidad de 
otro (como amar es alegrarse por la felicidad del amado), por 
tanto, es el máximo dolor ante la máxima felicidad7.

6   Deleuze, G., “Ser lanzado a pleno mar. La exigencia de un cuerpo en la sus-
tancia”, Exasperación de la filosofía. El Leibniz de Deleuze. Bs. As., Cactus, 
2006
7   De Olaso, E., “La profesión de fe del filósofo”, G. W. Leibniz. Escritos filosó-
ficos, Madrid, Charcas, 1982, pp. 152–153.
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Continúa luego con que el odio a Dios es producto del temor 
por ser castigado. Así, parafraseando al platónico de Cambridge 
Whichcote, podríamos decir que para Leibniz el cielo y el infierno 
no son lugares, son afectos. Estos afectos de odio, además, no son 
elegidos por Dios, no son castigos (pues, de serlo, la divinidad se-
ría responsable del pecado) sino que éstos se siguen de su entendi-
miento. En el mejor de los mundos posibles, aunque en su totalidad 
siempre hay, digámoslo así, infinita alegría, en sus partes, en las 
mónadas, esta alegría (o perfección, o potencia) fluctúa, haciendo 
que algunos aumenten su perfección, y otras se entristezcan. 

Aquí vemos otra equivalencia, y es entre, por un lado, la relación 
afecto–afección en Spinoza y, por el otro, la relación apetito-per-
cepción en Leibniz. Haciendo un experimento, citaré cómo Deleuze 
caracteriza la distinción spinozista, pero reemplazando las palabras 
“afecto” y “afección”  por sus equivalentes leibnicianos (“apetito” y 
percepción”). Aclaro que también sustituiré la palabra “imagen” por 
“acontecimiento”; pues mientras las afecciones spinozistas implican 
imágenes de las cosas, las percepciones leibnicianas perciben direc-
tamente los acontecimientos.

La [percepción] envuelve un [apetito]. La [percepción], es el 
efecto instantáneo [del acontecimiento] sobre mí. Por ejemplo 
las [afecciones] son [percepciones]. […] La [percepción] en-
vuelve, implica: en el seno de la [percepción] hay un [apetito]. 
Y, sin embargo, hay una diferencia de naturaleza entre el [apetito 
y la percepción]. ¿Qué es mi [percepción], es decir, [lo que le 
acontece a una] cosa y el efecto de [este acontecimiento] so-
bre mi, qué es lo que envuelve? Envuelve un paso, un paso o 
una transición, pero hay que tomarlo en un sentido muy fuerte. 
Es distinto a una comparación del espíritu. No es una compara-
ción del espíritu entre dos estados, es un paso o una transición 
envuelta por toda [percepción]. Toda [percepción] instantánea 
envuelve un paso o una transición. ¿Qué es este paso, esta tran-
sición? No es una comparación del espíritu, es un pasaje vivi-
do o una transición vivida, lo que no quiere decir forzosamente 
consciente. […] ¿En qué consiste ese paso? […] Es el aumento 
o disminución de mi potencia.8

8   Deleuze, G., “Tres pertenencias de la esencia: potencia, afección y afectos”. 
En medio de Spinoza, Bs. As., Cactus, 2003.  
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“Y en ese sentido hay bueno y malo”. Al ser lo real la expresión 
de Dios (inmanente en Spinoza, transitiva en Leibniz), el amor in-
telectual a Dios (que es lo que distingue al sabio en ambos autores) 
implica un amor fati. Amar la perfección de la expresión de Dios, 
amar lo real, significa aumentar nuestra capacidad para ser afectado 
o percibir lo real; afecciones y percepciones que pueden a su vez en-
volver afectos o apetitos alegres, generando así un círculo virtuoso. 
El camino inverso es el del condenado. La pasión odiosa ante Dios 
lo repliega sobre su propia tristeza, sobre un resentimiento por todas 
las cosas; y esta tristeza envuelve un odio que lo hace cada vez más 
minúsculo. 

Así, una ética maximal no se preocupa por distinguir el Bien del 
Mal, lo que se debe y lo que no; sino que se preocupa en la consecu-
ción de maneras de vivir cada vez más potentes. Por eso me parecen 
ilustrativas las críticas que Barbeyrac le hace a Leibniz. Para el pri-
mero, virtuoso es aquel que está atento a la ley con independencia 
de si actuar según ella acrecienta o no la perfección. Esta diferencia 
habilita a Barbeyrac construir dos distinciones ininteligibles para 
una monadología. Primero, entre lo que busca un sabio (la virtud) y 
lo que busca un egoísta (el vicio); y segundo, entre una justificación 
consecuencialista (por lo que se puede) y otra moralista (por lo que 
se debe). La ética maximal no puede hacer la primera distinción 
pues postula que tanto el sabio como el egoísta buscan lo mismo, a 
saber: potenciarse, perfeccionarse. Su diferencia está en que el pri-
mero lo consigue y el segundo deviene ignorante al padecer miedos 
y esperanzas. El individuo hobbesiano en su desesperación por con-
servar su vida a como dé lugar es capaz de ceder toda su potencia in-
dividual al soberano; lo que en una ética maximal sería una idiotez. 
Por lo mismo, la justificación ética y la consecuencialista son idén-
ticas. Uno actúa racionalmente si eso lo lleva a aumentar su propia 
potencia, percibir con mayor distinción, afectar y ser afectado. Gra-
cias a este par de distinciones, Barbeyrac puede anteponer a la ética 
monadológica una moral, postulando un Dios soberano que obligue 
a actuar de tal o cual forma y castigue a quien lo haga en contrario; y 
poder mostrar, por tanto, que los mandatos divinos no son consejos 
que nos sirvan para perfeccionarnos. Si Dios le dice a Adán que no 
coma la manzana, no es porque ésta sea un veneno que perjudique al 
cuerpo, sino que se lo impone como prohibición moral. 
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Conclusión

En “Ontología, ética y moral”, Deleuze nos dice:

Ustedes reconocen una ética en que quien habla de ética dice 
una de dos cosas. Se interesa por los existentes en su singulari-
dad, luego, nos dirá que entre los existentes hay una distinción, 
una diferencia cuantitativa de existencia; los existentes pueden 
ser considerados sobre una especie de escala cuantitativa según 
la cual son más o menos [potentes]. La ética es, no tanto una 
esencia común a muchas cosas, sino una distinción cuantitativa 
de más y de menos entre existentes. De otra parte, el discurso 
de una ética prosigue diciendo que también hay una oposición 
cualitativa entre modos de existencia9.

Las mónadas, aunque todas expresan el mundo, cada una se dis-
tingue, cualitativamente por su manera de ser, de expresarse. Una 
ética monadológica distingue en primer lugar modos de percibir. Por 
las características singulares de mi manera de existir puedo percibir 
ciertas cosas que otros no pueden, ya sea porque están atentos a 
otras cosas, viven en lugares muy lejanos, tienen otras disposiciones 
corporales. Yo disfrutaré de la música que estoy escuchando, otro 
del mar en el que está navegando. Diferentes maneras de deleitar-
nos, según sintamos la armonía de este o aquel acontecimiento. 

A esta primera distinción se agrega la cuantitativa. Hay una gra-
dación de los existentes según sean más o menos potentes, según su 
cuerpo pueda percibir más o menos perfectamente. Las implicancias 
en las diferencias en la manera de percibir no se agotan en que yo 
escucho esta música y aquel se deleita en aquel mar; sino que cier-
tas maneras de percibir, las más potentes, son más perfectas. Esto 
implica tanto percibir más intensamente como percibir con la mayor 
armonía, unificando la mayor diversidad. 

Hay, tengo que admitir, grandes diferencias de perspectiva en-
tre el monismo spinozista y la monodalogía. Mientras el primero, 
por su tendencia materialista, pone el énfasis en la composición y 
descomposición, haciendo que la bondad de un cuerpo sea relativa 

9   Deleuze, G., “Ontología, ética y moral”. En medio de Spinoza, Bs. As., Cac-
tus, 2003.  
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a cómo particularmente afecta al mío; la segunda, en cambio, más 
pitagórica, se inclina por el concepto de armonía, siendo ésta intrín-
seca a cada acontecimiento, y sólo por ignorancia la mónada podría 
no percibirla. No obstante, lo importante sigue siendo aumentar el 
número y la variedad de conexiones, amar lo real por sobre todo 
resentimiento, saber que la alegría sólo puede devenir de otra alegría 
y no es una recompensa obtenida tras despontenciarse en pos de 
respetar una ley moral. Hoy afirmo las coincidencias, en otra opor-
tunidad opondremos disonancias.
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Leibniz y Spinoza: expresión en la inmanencia 

Ana Leila Jabase (UNC)

Si hay algo que caracteriza a una ontología panteísta, es la caren-
cia de una trascendencia: entre el mundo y Dios se da una diferencia 
de grado más que de naturaleza. De algún modo, Dios habita en cada 
partícula del universo y, en ese sentido, se ha entendido al panteís-
mo como aquella doctrina que identifica todo el orden de lo real con 
Dios, implicando y envolviendo consigo todo lo corruptible y finito 
que constituye a los entes creados. Así, se incurre en el gran peligro de 
volver a Dios causa inmanente, de modo tal que ya no es claramente 
distinguible la causa de su efecto. En el siglo XVII ser inmanentista 
constituía la mayor herejía: confundir a Dios y la criatura.

En Spinoza, si puede predicarse de él un panteísmo, es cierta-
mente en la medida en que se mueve siempre en cierto plano inma-
nente: No hay más que una substancia, y ella es causa de sí y de todo 
lo existente. En la proposición XV de la primera parte de su Ética, 
Spinoza afirma que “todo cuanto es, es en Dios, y sin Dios nada 
puede ser ni concebirse”.1 Pareciera que se trata de una causa que no 
solamente permanece en sí para producir, sino que lo que produce 
permanece en ella. 

Pero justamente, la distinción clave está en que todo lo que es, 
es “en” la substancia, que no es lo mismo que decir que todo lo que 
es es una y la misma substancia divina. En Spinoza, la substancia 
se distingue de los atributos que la expresan y de lo que es “en” 
ella, es decir, sus modos, por su anterioridad ontológica y por ser 
absolutamente infinita, de modo que no hay una identidad absoluta 
entre la sustancia y sus modos. Pese a ello, creo que la fórmula hen 
panta parece aplicársele a la perfección. En el  «todo uno» o «lo 
uno todas las cosas» son las mismas formas las que se dicen de «lo 
uno» que de «todas las cosas»; existe una especie de comunidad de 
formas, que tiene en su base la univocidad del ser. Son las mismas 
formas las que se dicen de Dios y de los seres finitos, pero sin dejar 
de distinguirse los modos de la Substancia en la que son.

1   Spinoza, B., Ética, Alianza, Madrid, 2009, p. 62  [Parte I, Prop. XV].
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Por su parte, en cuanto a lo que a Leibniz respecta, pareciera 
marcar de entrada una diferencia esencial entre Dios en tanto crea-
dor, y el mundo o naturaleza como creación y producto de su libre 
voluntad. La distinción entre la causa y su efecto se mantiene. En 
una primera lectura, pareciera mostrarse un hiato insuperable en-
tre las mónadas, infinitas substancias individuales, y la causa de su 
existencia: Dios. Sin embargo, creo que si se atiende a ciertas consi-
deraciones, es posible ver una tendencia a la inmanencia, sobre todo 
si se piensa en lo que Leibniz llama Principio de continuidad, natura 
non facit saltum (la naturaleza no procede por saltos), el Principio 
de razón suficiente: nada acontece sin razón; y el Principio de in-
discernibles: no hay en el universo dos cosas exactamente iguales. 
Siempre habrá en cada mónada una diferencia de perspectiva.

Así pues, me interesa desplegar aquí cómo es que una ontología 
como la leibniziana, que por un lado establece una clara separación 
entre el creador y su creación, por otro lado plantea una relación de 
continuidad en el orden de lo existente, en el que se da una tendencia 
al infinito: la realidad es infinitamente analizable; son como líneas 
que tienden a difuminarse. 

Por último, será la ocasión de este breve escrito aventurar y de-
sarrollar, en la medida que la extensión del mismo me lo permita, 
ciertas similitudes y convergencias que a mi entender se pueden en-
contrar entre la filosofía de Spinoza y de Leibniz a propósito de la 
relación inmanencia-trascendencia, y de cómo se ilustra esto en el 
concepto de expresión, el cual atraviesa los planos ontológicos de 
ambos.

                                 
I. Tanto Leibniz como Spinoza parten de la premisa “nada ocurre 

sin razón” o “todo efecto remite a una causa que lo determina”. Sin 
embargo en Leibniz toma otro cariz. Decir que “nada ocurre sin 
razón”, y que es enunciado por Leibniz como el Principio de razón 
suficiente, es a su vez concebirlo como principio de existencia, en la 
medida en que la razón suficiente determina la existencia de algo. Y 
es este el principio que, junto con el Principio de identidad (que se 
expresa como “toda proposición es o bien verdadera, o bien falsa” y 
“toda proposición analítica es verdadera”), determina la posibilidad 
misma de una esencia. De estos dos principios se servirá Leibniz 
para estructurar su concepción de substancia individual. Es nuestra 
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esencia aquello que comprende todo lo que expresamos, y lo que 
expresamos en tanto mónadas es todo el Universo. Cada mónada 
es para Leibniz un reflejo de Dios, es como un mundo entero que 
comprende en sí y de una vez para todas todo lo que puede ocurrirle 
jamás, y que considerando su sola noción o esencia se puede ver 
todo lo que se podrá enunciar de ella con verdad; esto es, todo lo 
que le haya acontecido y todo lo que le acontecerá. Así, su pasado 
y su futuro están contenidos en su definición. Se trata aquí pues de 
una predicación acontecimental: Se predica de una substancia indi-
vidual todos los eventos que le sobrevendrán y que le sobrevinieron; 
se predica todo lo que ella expresa. Pero sucede que, como he dicho, 
cada mónada es una expresión de sí y de todo el universo que, como 
un espejo, mira desde su singular punto de vista; en consecuencia, 
el universo está en cierto modo multiplicado tantas veces cuantas 
substancias hay, así como la gloria de Dios está igualmente redobla-
da por tantas otras representaciones diferentes de su obra2.

Ahora bien, el concepto de expresión es fundamental tanto en 
Leibniz como en Spinoza. En Spinoza, cada atributo expresa la 
esencia de la substancia, su ser y su realidad; y en la medida en que 
expresa una esencia, que es cada una eterna e infinita, expresa a Dios 
y a la Naturaleza. La idea de expresión atraviesa en Spinoza todas 
las cuestiones que conciernen a la unidad de la substancia a la vez 
que la diversidad de los atributos. En la primera parte de su Ética, 
Spinoza expone cómo todo cuanto existe expresa la Naturaleza, o 
sea, la esencia de Dios de una cierta y determinada manera, que es 
potencia y causa de todas las cosas.3 Y todas las cosas particulares 
no son sino afecciones de los atributos de Dios, o sea, modos por los 
cuales los atributos se expresan de tal o cual manera.

Es menester pues, distinguir un nuevo nivel de expresión ade-
más del de la substancia: el del atributo y el modo. Se trata de una 
expresión de la expresión pues, en primer lugar tenemos a la subs-
tancia que se expresa en sus atributos y cada atributo expresa una 
esencia; en segundo lugar, sin embargo, tenemos que los atributos 
se expresan a su vez. Y se expresan en los modos, que no son sino 
modificaciones de los mismos. Éstos son “afecciones” de la substan-

2   Leibniz, G. W. Discurso de metafísica, Alianza, Madrid, 1982, p. 66 [Pará-
grafo 9].
3   Spinoza, B., Ética, Alianza, Madrid, 2009, p. 95  [Parte I, Prop. XXXVI].
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cia que, así como en Leibniz las mónadas expresan a Dios y a todo 
el Universo desde su singular perspectiva, en Spinoza expresan a 
Dios, o sea, la Naturaleza, de cierta y determinada manera. De algún 
modo, en ambos filósofos, el rol de la expresión es constitutivo de la 
singularidad de los seres, dado que es mediante ella como “lo pro-
pio” se muestra. En Leibniz ocurre como el reflejo en un espejo, en 
Spinoza se trata de manifestar las afecciones. Ambos, por mónada 
el primero y por modo el segundo, no entienden sino al individuo 
como centro expresivo.

La actividad de la mónada, su conatus, es expresar; cuanto más 
expresa mayor es su actividad y su perfección pues (y en esto ambos 
filósofos de nuevo coinciden), perfección es sinónimo de potencia, 
de actividad y de virtud. Bien dice Leibniz en el Discurso… que 
“la virtud de una substancia individual es expresar bien la gloria de 
Dios, (…) y cada cosa, cuando ejerce su virtud o potencia, es decir 
cuando actúa, cambia mejorando y se extiende.”4 Pero sucede que 
la mónada expresa ya, confusa y oscuramente, todo el universo. Se 
trata entonces de expresar más claramente, de desplegar, lo que ya 
está contenido en ella misma. Y aquí es uno de los lugares donde 
más claramente se puede ver un mismo plano inmanente en la filo-
sofía leibniziana: no hay un hiato, un salto abrupto, entre la activi-
dad de expresión, lo expresado, y aquel que expresa. La mónada es 
actividad que percibe y,  en la medida en que percibe expresa lo que 
percibe; a su vez, eso que percibe, es decir, lo expresado, constituye 
la esencia de la mónada que es la que expresa. No está pues el ob-
jeto que es expresado por un lado, y la mónada que lo percibe por 
otro; sino que más bien diría que la perspectiva es expresando, y lo 
expresado no es sino en la perspectiva.

Pues bien, aquí surge un problema estructural: Si la mónada es 
expresión de Dios y de todo el universo, y su esencia es justamente 
esa actividad de expresarlo, ¿cómo es que se diferencia la actividad 
expresante (la mónada) de lo expresado (Dios)? Y, por otro lado, 
para sumar otra dificultad: al nada acontecer sin razón, hay una ley, 
que es el principio de razón suficiente, que gobierna a todo el orden 
del ser. Por lo que Dios, a su vez que las criaturas (las substancias 
individuales) son puestos en un mismo plano: ambos se rigen nece-
sariamente por el principio de razón suficiente. 

4   Leibniz, G. W. Discurso de metafisica, Alianza, Madrid, 1982, p. 75 [Pará-
grafo 15].
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II. En orden a buscar aclarar esta complicación, retrocedamos 
unos pasos. En la filosofía leibniziana todos los “mundos posibles” 
y, por tanto, todas las esencias, están en Dios. Sin embargo no tienen 
en Dios su causa u origen. Dios no crea las esencias; sino que tiene 
la potestad de realizar las esencias según el principio de razón sufi-
ciente, y en consecuencia es la causa de que pasen de ser posibles a 
reales. Pero en tanto que esencias “posibles” no tienen su causa en 
Dios, sino que son ellas mismas su propia posibilidad. 

Ahora bien, cada una de las esencias tiende a realizarse, a exis-
tir; sin embargo, de todas ellas, no pueden juntas existir al mismo 
tiempo ya que no todas son composibles entre sí; debe darse una 
relación de composibilidad entre las esencias para poder pasar a la 
existencia. Y como es Dios quien determina cuáles podrán realizarse 
y es Él quien crea el mejor de los mundos posibles, no puede más 
que distinguir de aquello que realiza y de aquello que crea. De este 
modo pues, Dios es  expulsado a una trascendencia. 

De modo que el mismo plano inmanente por el que parecía ma-
nejarse Dios y las mónadas en el planteo del párrafo anterior se 
quiebra ahora, diferenciándose tajantemente la causa de su efecto, 
el Creador de su criatura. 

III. Se ve cómo juega en Leibniz una tendencia a manejarse en 
un plano ontológico inmanente pero que entra en constante tensión 
con la trascendencia divina: si bien puede decirse que no hay un 
hiato entre la actividad expresiva de la mónada y lo que expresa 
puesto que su esencia no es sino aquello que expresa, es Dios quien, 
como ya he marcado, le da la existencia. Dicho de otro modo, una 
mónada es en Dios en tanto que es una esencia, pero, en la medida 
en que es una esencia “real” y ya no sólo posible, se distingue de 
Dios. Actualizarse es una actividad propia de la mónada, al igual 
que lo es expresarse y potenciarse. Y el centro de acción es aquí 
la mónada, no Dios. Dios le otorga la existencia en el momento en 
que crea el mejor de los mundos posibles. En este mundo, le sucede 
a una mónada estar determinada a existir, pero Dios no la crea a 
ella separadamente sino que crea el conjunto más perfecto, el más 
armónico. Lo que no es más que aquel mundo en el que se exprese 
la mayor multiplicidad de fenómenos con el máximo de orden o, lo 
que es lo mismo, el mínimo de principios. 

Y como Dios es sumamente perfecto, no puede sino crear lo más 
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perfecto, y lo mejor no es sino aquello que más óptimamente unifica 
lo múltiple;  a su vez que un mundo donde las criaturas sean libres 
y autodeterminantes. Así, no son subsidiarias de la potencia divina 
sino que por el contrario son ellas mismas su propia actividad, que 
no es más que la de percibir y expresar y en esa medida desplegarse 
buscando por sí mismas lo mejor.

Distinguiendo así a Dios de las esencias reales a las que les otor-
ga la existencia, Leibniz toma su distancia del peligro del panteís-
mo, y se separa de cualquier pretensión de igualar todo el orden de 
lo real con Dios. 

Tampoco se identifica con Spinoza en la medida en que Dios se-
ría causa transitiva y no inmanente de todas las cosas. Lo que entra 
en directa oposición con una proposición clave de la Ética que dice 
exactamente lo contrario: “Dios es causa inmanente pero no transi-
tiva de todas las cosas”. Todo lo que es, es en Dios; los modos y los 
individuos, son afecciones de una y la misma substancia, y no puede 
haber más que una sola. En Leibniz, en cambio, hay infinitas subs-
tancias individuales, cada una de las cuales expresa a todas las otras.

 Retomando una metáfora anterior, diría que las mónadas se en-
cuentran en una relación al modo de un infinito juego de espejos, 
en el que todo el universo se refleja desde cada singular punto de 
vista. Y si bien Spinoza también hace una distinción de perspectiva, 
la de la Naturaleza Naturans (La perspectiva de la eternidad) y la 
naturaleza Naturada (la perspectiva “temporal”, de los modos), se 
trata sin embargo de una misma substancia; los modos no dejan de 
ser la Naturaleza por ser sus afecciones. De nuevo, se distinguen de 
Dios, pero siempre en un mismo plano fijo. Tal vez esa sea una de 
las más grandes hazañas filosóficas: el plano inmanente en Spinoza. 
Cómo logra pensar todo el orden del ser sin la necesidad de hacer 
el tránsito a algo distinto y extrínseco al ser mismo, a la Substancia.

En ese sentido, Leibniz representa un recorrido filosófico dis-
tinto y no por ello con menor hazaña. Leibniz despliega un sistema 
dinámico e infinitamente analizable. Y si algo enseña el principio 
leibniziano de continuidad es que todo puede ser infinitamente ana-
lizado, y que toda expresión o percepción está constituida por infi-
nitas expresiones infinitesimales. Bien dice Leibniz que no hay una 
gota de agua tan pura donde, bien mirada, no pueda advertirse al-
guna variedad. Un trozo de piedra se compone de cientos de granos 
que, si se los mirase por un microscopio, parecerían peñascos. Si tu-
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viésemos la vista más fina, percibiríamos un grado más, y veríamos 
más variedad dónde ahora vemos todo lo mismo. No hay nunca una 
perfecta uniformidad, ni dos seres que sean completamente iguales 
y en las que no sea posible encontrar una diferencia esencial.5 Afir-
mar lo contrario, no sería para Leibniz honrar la gloria de Dios, pues 
se afirmaría que hay menos diversidad en el universo de la que Dios 
ha dispuesto por su absoluta perfección.

IV. Así pues, puede verse cómo estos dos filósofos que, si bien 
parten de tradiciones filosóficas distintas y en muchos puntos llegan 
a lugares divergentes, también tienden a rozarse que, como dos lí-
neas aproximándose, confluyen en un mismo plano inmanente, un 
plano expresivo; pero que si se llega hasta el fondo, si se lo recorre, 
puede verse cómo se desvían y se pierden. El hen panta, “lo uno-
todas las cosas”, es una proposición que rehúsa ser adaptada del 
todo a la filosofía de Leibniz, para el que hay un tránsito y un abismo 
decisivo entre Dios y el resto de las cosas:

Así, sólo Dios es la unidad primitiva o sustancia simple origi-
naria que produce todas las mónadas creadas o derivativas; y a 
cada instante ellas nacen, por así decirlo, mediante fulguracio-
nes continuas de la divinidad, y están limitadas por la receptivi-
dad de la criatura, a la que es esencial ser limitada.6

La razón última de las cosas, de la serie de causas y razones par-
ticulares que constituyen  todo el Universo, tiene que estar fuera de 
la serie misma. En orden a ser causa de la misma, debe trascenderla, 
y es ahí donde se vislumbra una vez más la distancia que pone Leib-
niz respecto de toda posibilidad de panteísmo. En Dios está no sólo 
la fuente de las existencias, sino que incluso está en Él el Poder, el 
Conocimiento, (que contiene el detalle de las ideas y de las formas 
sustanciales), y la Voluntad, que efectúa los cambios o producciones 
según el principio de lo mejor. 

Por el contrario, en Spinoza no encontramos nada de esto. El 

5   Leibniz, G. W. Monadología, Mínimo tránsito, Madrid, 1982, p. 693  [Afo-
rismo 9].
6   Leibniz, G. W. Monadología, Mínimo tránsito, Madrid, 1982, p. 701, 702 
[Aforismo 47].
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Dios de Spinoza no es un Dios con “Voluntad”, y no es un Dios 
que actúe en virtud de su Bondad y Entendimiento. Con seguridad, 
ninguna substancia puede ser producida o creada por otra cosa pues, 
¿qué sería esa “otra cosa” si no hay más que una substancia que 
es causa sui? Y el Pensamiento es en-Dios; no es Dios autocons-
ciente del mismo, al modo como el hombre tiene pensamientos y 
procesos mentales: es un orden impersonal de esencias racionales. 
En palabras de Spinoza, “El entendimiento en acto (…) así como la 
voluntad, el deseo, el amor, etc., deben ser referidos a la naturaleza 
naturada, y no a la naturante”.7

Para finalizar, creo que pese tratarse de dos filosofías que en mu-
chos trazos se bifurcan, Spinoza y Leibniz tienen más encuentros 
que desencuentros. Tal vez sea en el concepto de expresión don-
de más puede verse desplegado un mismo terreno de inmanencia, 
donde tanto la mónada como el modo son actividad expresiva, y en 
tanto que actividad, constituye su esencia y su virtud. De cualquier 
modo, creo que se ha manifestado el poder que tiene este plano in-
manente leibniziano. Y tal vez sea el principio de continuidad uno 
de los principios inmanentistas por excelencia, por el cual no habrá 
sino diferencias de grado en todo el universo. Las mónadas, creo, 
son una mostración de dicho principio, en la medida en que ellas 
mismas expresan una continuidad; continuidad que es infinitamente 
diversa, y que es susceptible de ser infinitamente analizada.

Hay una expresión de la Monadología que ilustra de modo im-
pecable este Principio de continuidad; el cual reza: “Cada porción 
de la materia puede ser concebida como un jardín lleno de plantas, y 
como un estanque lleno de peces. Pero cada rama de la planta, cada 
miembro del animal, cada gota de sus humores, es también un jardín 
o un estanque similar”.8 A lo que uno podría agregar que, siguiendo 
el continuo, en ese jardín hay nuevamente plantas, y en esas plantas 
un jardín y así  ad infinitum.

7   Spinoza, B., Ética, Alianza, Madrid, 2009, p. 85 [Parte I, Prop. XXXI].
8   Leibniz, G. W. Monadología, Mínimo tránsito, Madrid, 1982, p. 730  [Afo-
rismo 67]
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Deleuze y la interpretación del atributo pensamiento

Gonzalo Gutiérrez Urquijo (UNC)

“Dios es la gran fuerza que todavía no ha encontrado un cuerpo,
Pero que impulsa hasta lograr encarnarse a través de su propia 
vitalidad.”

D. H. Lawrence, “El cuerpo de Dios” (fragmento)

I – Introducción: el peligro de la conciencia

El último texto de Deleuze, La inmanencia: una vida… conlleva, 
al menos aparentemente, un uso equívoco del término “conciencia”. 
Frente a la pregunta que abre el texto –a saber: ¿qué es un campo 
trascendental?– la conciencia se presenta como respuesta inmediata. 
Pero el primer párrafo finaliza con una duda respecto a esta respues-
ta, una duda que parece un gesto de distancia frente a Spinoza: 

¿Hay que definir entonces el campo trascendental –pregunta De-
leuze– a partir de la pura conciencia inmediata sin objeto ni yo, 
en tanto movimiento que no comienza ni termina? (Incluso la 
concepción spinozista del pasaje o la cantidad de poder remite 
a la conciencia)1.

Es de notar que, durante cinco de los siete párrafos que compo-
nen el texto, la noción de conciencia no cesa de ser aclarada, critica-
da y reformulada; como si se tratase, para Deleuze, de un concepto 
tan peligroso como pertinente. De hecho, la expresión que da título 
al texto: “una vida”, reemplaza a “la conciencia” como nombre in-
trínseco del campo trascendental. “A falta de conciencia –dirá De-
leuze–, el campo trascendental se definirá como un puro plano de 
inmanencia (…)”2. 

El problema preliminar de nuestro análisis radica en evaluar los 
motivos de esta sustitución. Pero dado que, en su desarrollo, la re-

1   Deleuze, G., “La inmanencia: una vida…” en Giorgi G., Rodríguez, F. (comp), 
Ensayos sobre biopolítica. Excesos de vida, Paidós,  Buenos Aires, 2007, p. 35. 
2   Ibíd., p. 36.



442

lación entre Deleuze y Spinoza parece problematizarse, debemos 
focalizar primero nuestra atención en aquel paréntesis con el que 
concluye el párrafo en cuestión. Según creemos, allí se inaugura el 
espacio necesario para la transformación conceptual que el texto se 
propone. Podría decirse que la salvedad de la línea final es, en este 
sentido, suspensiva; es decir, tan exclusiva como inclusiva. Si bien 
sugiere la necesidad de separarse de la letra spinozista, y establece 
a la conciencia como zona problemática desde la que se debe alzar 
vuelo, también es cierto que esta distancia no admite una verdadera 
ruptura. No hay que sorprenderse de que Deleuze retorne inmedia-
tamente a Spinoza, pero el lugar por donde va y vuelve de él no son 
los mismos. Este espacio de excepción con el que inicia el texto 
abre entonces la posibilidad de pensar aquello que la propia noción 
de conciencia ocluye. Pero ¿por qué es necesario abrir este espa-
cio en el spinozismo mismo? Aquella línea, que constituye acaso la 
única polémica explícita entre Deleuze y Spinoza, quizás pueda ser 
interpretada –lejos de toda querella– como la expresión de la distan-
cia necesaria para medir un intervalo. Como el tiempo y el espacio 
requeridos para enfocar cierto problema desde una perspectiva más 
clara, con mejor definición.

Llegados al cuarto párrafo de La inmanencia: una vida…, el 
campo trascendental ha pasado de no ser una “pura conciencia in-
mediata”, a ser una “conciencia inmediata absoluta”. Si tantos y tan 
cercanos términos: lo puro, lo absoluto y lo inmediato, son objeto 
de un reacomodamiento preciso y minucioso, quizás esto se deba 
a la necesidad de “pulir” la noción para evitar contrasentidos. Si  
bien es criticada, podemos afirmar que la noción de conciencia no 
es completamente desechada; y que la pars destruens del texto traza 
un rodeo a su alrededor. Ahora bien, ¿cuál es ese peligro que incluso 
en el spinozismo habría que evitar? 

Quizás “totalización” sea un nombre simple, pero indicado, para 
señalar los riesgos que se abaten sobre toda producción conceptual 
concreta. Si Deleuze escapó a este peligro durante la mayoría de 
su obra, sin duda lo afronta en su texto final. Llegado a este punto, 
ya no se trata de revelar aquí y allá la inmanencia, sino de abor-
dar “la inmanencia de la inmanencia” (o “la inmanencia absoluta”). 
Dada semejante tarea, nos preguntamos por la razón que explicaría 
su punto de partida, centrado en la cercanía de las nociones de con-
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ciencia e inmanencia. La primer hipótesis del texto las aproxima 
infinitamente, y cuando ambas se igualan en el campo trascendental, 
Deleuze revela que comparten un riesgo análogo: el ser concebidas 
a imagen de lo que producen. Pues si la conciencia se piensa en 
términos del sujeto u objeto que se dan en el campo, si los redobla, 
entonces la inmanencia que nombra no se atribuye a sí misma, sino 
que se vuelve atributo de algo o alguien trascendente al propio cam-
po. Así, la trascendencia termina por definir las condiciones de una 
inmanencia cuya paradójica pureza la priva de la positividad de su 
esencia. 

Para escapar a la totalización, Deleuze acude a la concepción 
spinozista de la inmanencia. De la misma manera que el campo 
trascendental “no se refiere a un objeto ni pertenece a un sujeto”3, 
tampoco la inmanencia se atribuye a la sustancia. Para Spinoza –re-
cuerda Deleuze– son más bien la sustancia y los modos los que son 
parte de la inmanencia4. Notábamos antes que, cuando lo “puro” 
alcanza el estado de una cualidad conceptual, se suscita una confusa 
relación entre lo total y lo absoluto. Buscando despejar este proble-
ma, Deleuze va y vuelve de Spinoza; parte fuera de la conciencia y 
retorna a través de la inmanencia rectificada. Para apreciar mejor la 
magnitud de lo que este detour pone en juego, es precio ampliar las 
razones de su movimiento.

I – (D)efecto de la conciencia: Nietzsche y Spinoza 

Paradójicamente, cuando Deleuze experimenta la necesidad de 
distanciarse del concepto de conciencia, no deja de ser coherente 
con su propia lectura de Spinoza. En la desvalorización de la con-
ciencia (en provecho del pensamiento) converge la identidad entre 
Nietzsche y Spinoza: los pensadores que –según el propio Deleu-
ze– lo han liberado del ejercicio de la historia de la filosofía5. Si 

3   Ibíd., p. 35.
4   Cfr. op. Cit., p. 36: “En Spinoza, la inmanencia no se atribuye a la sustancia, 
sino que la sustancia y los modos son parte de la inmanencia.” 
5   “Así había pagado mis deudas, Nietzsche y Spinoza me habían liberado. A 
partir de este momento empecé a escribir más bien por mi cuenta” Deleuze, G., 
y Parnet, C., Diálogos, Pre–textos, Valencia, 2004, p. 20.
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Nietzsche experimenta una instintiva necesidad de Spinoza6, De-
leuze la experimenta respecto a lo que ambos pensadores tienen en 
común. Al respecto, el parágrafo 19 de Más allá del bien y del mal 
contiene una frase significativa: L’effet c’est moi7. Con ella, Nietzs-
che denuncia la complejidad ocluida por la simplicidad de los tér-
minos de querer o conciencia, retomando así la crítica spinoziana a 
la idea de libre voluntad y el programa desmitificador inaugurado 
en el apéndice del Libro I de la Ética. Para Nietzsche, toda volición 
–todo querer– implica un mandato y una obediencia; pero como la 
conciencia es un efecto tardío, como confunde torpemente la causa 
y el efecto8, gesta entonces la ilusión por la cual el sujeto se identi-
fica con sólo uno de esos papeles. El propio sujeto es, en realidad, 
el resultado de una lucha entre fuerzas; y la ilusión de una unidad 
del Yo oculta la heterogeneidad de tal contienda. Deleuze señala que 
la interpretación nietzscheana de la conciencia personal como un 
efecto a desentramar coincide singularmente con el oficio óptico de 
Spinoza: filósofo-artesano, pulidor de lentes conceptuales tanto más 
imprescindibles cuanto que el hombre piensa el todo a partir de sí. 
Inaugurada la excepción de un imperio dentro de otro, nada es más 
simple que erigir dañinas ilusiones. Y dado que la libertad y la fi-
nalidad se cuentan entre ellas, la conciencia que experimentándolas 
se enseñorea puede ser comprendida como un producto y no como 
un origen; como el lugar de una ilusión constitutiva que se revela 
en la tendencia a proyectar objetivamente su propia reflexión. Si la 
conciencia no es entendida como la propiedad moral de un sujeto, 
sino como la propiedad física de la idea9, ella sólo puede conocer 
la idea de la que deriva experimentando aquello que conviene con 
su objeto: el cuerpo. Es en este sentido que nuestras primeras ideas 
conscientes son forzosamente inadecuadas.

En Sobre la diferencia entre la ética y una moral, Deleuze finali-
za el primer apartado [Desvalorización de la conciencia (en benefi-

6   “Estoy asombrado, encantado… casi no conocía a Spinoza; si acabo de ex-
perimentar su necesidad es por efecto de un acto instintivo…” Nietzsche, F., 
Carta a Overbeck, 30 de julio de 1881. Citado en Deleuze, G., Spinoza: filosofía 
práctica, Tusquets, Buenos Aires, 2004, p. 157. 
7   Nietzsche, F., Más allá del bien y del mal, Orbis, Barcelona, 1983, p. 41.
8   Cfr. Nietzsche, F., El crepúsculo de los ídolos, Alianza, Madrid, 1980, p. 61.
9   Deleuze, G., Spinoza: filosofía práctica, op. cit., p. 72.
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cio del pensamiento): Spinoza materialista] con una cita de Nietzs-
che, para quien “lo más de la actividad principal es inconsciente: la 
conciencia sólo suele aparecer cuando el todo quiere subordinarse 
a un todo superior (…)”10. En Diferencia y repetición, señalando el 
peligro de totalizar lo naturante frente a lo naturado, se indica la ne-
cesidad del paso entre Spinoza y Nietzsche. A partir de él, la inma-
nencia se dice únicamente de los modos11. La viabilidad de desechar 
la sustancia radica en que la propia ontología del modo coincide con 
su tarea ética: llegar lo más rápidamente posible a Dios, conocerlo 
a través del conocimiento de las cosas naturales12 experimentando 
cautamente lo que pueden los cuerpos. 

Al denunciar la noción de conciencia y sus ilusiones, Spinoza, 
Nietzsche y Deleuze señalan el comienzo trunco que la filosofía 
debe evitar, forjando una acción filosófica positiva que busca poner 
a distancia las ilusiones antropológicas. Esta acción siempre ha sig-
nificado, para Deleuze, la necesidad de deshacer la representación 
orgánica humana. Por eso resulta paradójico que, en La inmanencia: 
una vida…, la crítica de la conciencia abarque incluso la obra de 
Spinoza. Si el enlace textual que produce la lectura deleuziana vin-
cula lo negativo del primer género de conocimiento con la noción 
de inconsciente: ¿hasta qué punto se asimilan las tareas de forjar 
nociones comunes con la de liberar el inconsciente de los límites de 
la conciencia? ¿No es acaso Spinoza tan conciencialista como puede 
serlo un filósofo del siglo XVII? Sin pretender dirimir esta polémi-
ca, tomamos más bien esta distancia como signo de una operación 
de lectura. Si Deleuze insiste en los defectos de la conciencia, tam-
bién es cierto que ha glosado los peligros de su exceso. ¿Cuál será el 
conciencialismo de Spinoza que aquel paréntesis tan sólo sugiere?

10   Ibíd., p. 32. 
11   “Sin embargo, aún subsiste una indiferencia entre la sustancia y los modos 
(…). Sería necesario que la sustancia se dijera ella misma de los modos y sólo 
de los modos.” Deleuze, G., Diferencia y repetición, Amorrortu, Buenos Aires, 
2009, p. 79.
12   “Nosotros conocemos a Dios y su voluntad tanto mejor cuanto más conoce-
mos las cosas naturales (…)” Spinoza, B. Tratado teológico-político, capítulo 
VI.  
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II – Exceso de la conciencia

En la Ética, Spinoza define el atributo refiriéndose tanto a lo que 
constituye la esencia de una substancia, como a su percepción por 
parte del entendimiento13. Como es sabido, esta alternancia entre un 
registro objetivo y uno subjetivo ha dado pie a una larga disputa en 
la que se enfrentan las interpretaciones idealista y objetivista de los 
atributos. Más allá de esta definición, no parecen existir razones de 
peso para sustentar una lectura idealista. No obstante, la posibili-
dad de su aparición persiste allí donde se nos fuerza a una elección 
exclusiva. Como dice Vidal Peña, “No es necesario dar de la filo-
sofía de Spinoza una interpretación idealista, para comprender que 
el Pensamiento ocupa en esa filosofía un lugar especial.”14  Entre el 
pensamiento, atributo divino, y el entendimiento que lo percibe y 
atribuye a la sustancia, subsiste una diferencia de naturaleza. Pero 
un hiato aún más extraño fulgura cuando –desde el pensamiento– 
concebimos la existencia de otros atributos. Mientras estos sean infi-
nitos en número, y creados de una vez por todas, su enlace no puede 
disolverse ni su diversidad puede afectar la unidad de la substancia. 
Pero la singular figura del “otro atributo” adviene como un miste-
rioso reverso del pensamiento y la extensión que nos constituyen.

Identifiquémonos aquí, no con Spinoza, sino con sus perplejos 
corresponsales. Simon de Vries, en la carta VIII, pregunta cómo 
es posible que dos atributos se conciban como realmente distintos 
sin constituir dos seres o sustancias diferentes. Spinoza responde: 
una sola y misma cosa puede ser designada con dos nombres, como 
“plano” es llamado “blanco” respecto a un hombre que lo contempla 
(carta IX). Lo mismo sucede con los atributos. Cada uno de ellos 
expresa una esencia infinita en su género que, por ser distinta en el 
atributo que constituye, no deja de ser parte de la esencia absoluta-
mente infinita de la sustancia. Spinoza concilia la unidad ontológica 
de lo expresado con la diversidad formal de las expresiones. Así, los 
atributos se vuelven formas comunes a Dios y a las criaturas. Pero 
aún rechazando toda eminencia entre el creador y las criaturas, la 
igualdad de formas no impide el equívoco de términos como vo-

13   Cfr. Spinoza, Ética, LI, def IV.
14   Vidal Peña, El materialismo de Spinoza, Ediciones de la Revista de Occiden-
te, Madrid, 1974, p. 144.
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luntad y entendimiento: un entendimiento infinito y uno finito nada 
tienen en común, de manera que el finito conlleva el peligro de la 
ilusión cuando imagina el infinito. 

Dado este estatuto unívoco de los atributos, Schuller se entrega a 
alucinaciones referidas a “criaturas constituidas por otros atributos” 
(carta LXIII). Spinoza responde: la esencia de la mente es cuerpo 
en acto; hay ideas de todas las esencias de todos atributos, pero no 
conocemos a Dios a través de un escalonamiento de seres consti-
tuidos por un número específico de ellos (carta LXIV). Sin dejar de 
pertenecer al atributo pensamiento, la idea de Dios implica ideas de 
todas las esencias de todos atributos; y en esta inherente comple-
jidad se funda su alegado privilegio: el atributo pensamiento con-
lleva la capacidad de subsumir las relaciones de todos los atributos 
consigo mismo. Su prioridad como atributo de la reflexión parece 
darle la capacidad de reproducir la dinámica interatributos desde el 
pensamiento mismo. Para Deleuze, este privilegio se encuentra en 
flagrante contradicción con el paralelismo ontológico; es decir, con 
la autonomía, igualdad y unidad de los atributos15. Si el pensamiento 
conlleva privilegios, esto no puede darse en detrimento de la exten-
sión. A su manera, cada modo es una modificación substancial que 
expresa en el mismo orden y con la misma conexión la necesidad 
divina. Si el pensamiento tiene la capacidad de representar toda la 
extensión objetiva de la sustancia, lo hace de un modo intrínseco 
que no establece una jerarquía entre los atributos. La solución de-
leuziana pasa por distinguir entre un paralelismo epistemológico, en 
el cual a cada modo le corresponde su idea en el pensamiento, de 
un paralelismo ontológico en el que el pensamiento no ocupa nin-
gún lugar eminente respecto a los demás. Esta solución encuentra su 
apoyo en la coextensividad del poder de existir y el poder de pensar.

A pesar de las explicaciones de Spinoza, esta extraña polivalen-
cia del pensamiento anima las dudas de Schuller y de Tschirnhaus 
(carta LXV) quienes, en la sobriedad de la proposición VII del Libro 
II, parecen entrever oscuramente un aleph. El problema radica en 
que, de derecho, el pensamiento podría representar otros atributos; 
pero el hecho que constituye nuestro caso humano lo determina a 
no ser más que la idea del cuerpo. Es por eso que en estas cartas se 
le exige a Spinoza una exposición simétrica de la jerarquía de los 

15   Deleuze, G., Spinoza: filosofía práctica, op. cit.,  p. 107.
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modos en relación a la sustancia. Y es que del lado de la extensión, 
las relaciones de movimiento y reposo forman el modo infinito in-
mediato; constituyendo, en acto, la faz de todo el universo. Pero del 
lado del pensamiento, ambos lugares –lo mediato y lo inmediato– 
son llenados con una sola expresión: entendimiento absolutamente 
infinito. Para nosotros, lectores perplejos, no deja de surgir la pre-
gunta por aquello que podría ser, no la faz, sino el cerebro pensante 
de todo el universo.

III – Pensamiento molecular

En 1981, Deleuze dicta en Vincennes su curso sobre Spinoza. 
El tema que guía la clase es: el estatuto de los modos. Antes de 
explicar su proceso de individuación en la sustancia, los modos son 
definidos según sus atributos conocidos: desde el punto de vista de 
la extensión, ellos no son más que relaciones de movimiento y re-
poso; pero para aclarar en qué consisten desde el punto de vista 
del pensamiento, Deleuze realiza una larga digresión donde, más 
que buscar explicar a Spinoza, trata de actualizarlo. La percepción 
–aclara entonces– es el movimiento propio del alma; aquello que en 
el pensamiento corresponde a la velocidad y lentitud extensas. Cada 
partícula está animada, dotada de discernimiento. Puede decirse, en 
este sentido, que los átomos piensan. El oxígeno, por ejemplo, “de-
sea” llenar su última órbita con dos electrones, pues sólo tiene seis y 
tiende a tener ocho. La valencia atómica sería aquella determinación 
que hace a las partículas preferir unos componentes a otros: rechazar 
o componerse en el tumulto de los occursus. 

Cuando Deleuze se refiere a su concepto de plano de inmanen-
cia, a menudo utiliza la caracterización del modo infinito-inmediato 
de la extensio spinoziana: puras relaciones de movimiento y reposo. 
Creemos que, por las razones expuestas en nuestro segundo aparta-
do, su correlato en el pensamiento es una expresión menos común. 
Por eso no es casual que, en su último texto, antes de lanzarse con 
sus ejemplos positivos, Deleuze prepare cuatro párrafos para des-
marcarse de los peligros que cierto panpsiquismo acarrearía a través 
de una reificación del término “conciencia”. No obstante, esto no 
debe hacernos olvidar que Deleuze suscribe a la idea de una re-
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versibilidad entre la materia y el pensamiento: movimiento del ser 
e imagen del pensamiento. La diferencia entre atributos adquiere 
entonces la figura de una diferencia de naturaleza entre velocida-
des: velocidad relativa de la extensión, velocidad absoluta del pen-
samiento. En el vaivén de los movimientos infinitos que animan el 
plano de inmanencia, el pensamiento es aquello que se vuelve sobre 
lo que va y vuelve16. 

IV – Final

Si el camino de La inmanencia: una vida… comienza enfrentan-
do el peligro de una totalización asociada al concepto de conciencia, 
creemos que es esta idea de reversibilidad la que permite concebir 
un todo no totalizable. Un todo no positivo y, sin embargo, tampoco 
negativo ni dialéctico: afirmativo, pero no dado, sino a construir. 
Recordemos que, para Hegel, el absoluto de la sustancia spinoziana 
disuelve las determinaciones del ser. Al no abarcar ninguna limita-
ción, ninguna otredad, el ser único no podría fundar ni la determi-
nación ni la diferencia que lo constituyen. Si no hay totalización 
sin determinación, ni determinación sin negatividad, la inmanencia 
totalizada y purificada liberaría en su interior el espacio para una 
nueva ilusión de trascendencia. Pero esta lógica ignora que la uni-
dad del omnitudo es más la de una singularidad que la de un todo 
numerado. Como señala Michael Hardt, el ser singular no se opone 
a lo determinado: la sustancia es determinada en tanto posee atribu-
tos cualitativos, diferencias intrínsecas; pero no es determinada en 
la medida en que no implica ninguna limitación17.

En La inmanencia: una vida… se sostiene que “la relación del 
campo trascendental con la conciencia es solamente de derecho. 
(…) En tanto la conciencia atraviesa el campo trascendental a una 
velocidad infinita que se difunde por todas partes, no hay nada que 
pueda revelarla”18. Hemos visto que una pura conciencia inmediata 
conlleva el riesgo de la ilusión. Pero no deja de ser verdad que, para 

16   Deleuze, G., Guattari, F., ¿Qué es la filosofía?, Anagrama, Barcelona, 1993, 
pp. 39-42.
17   Cfr. Hardt, M., Deleuze: un aprendizaje filosófico, Paidós, Buenos Aires, 
2004, pp. 142–149.
18   Deleuze, G., “La inmanencia: una vida…”, op. cit., p. 36 
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Deleuze, una conciencia inmediata absoluta subyace y agota tras-
cendentalmente el campo empírico. Si la conciencia resulta un nom-
bre inadecuado para la inmanencia, quizás sea por favorecer la con-
fusión entre ambas concepciones. Sin embargo es necesario pasar de 
una a otra para agrandar nuestra vida a través del pensamiento. En 
¿Qué es la filosofía?, se dice que “la imagen del pensamiento sólo 
conserva lo que el pensamiento puede reivindicar por derecho. El 
pensamiento reivindica «sólo» el movimiento que puede ser llevado 
al infinito.”19. Es entre estos dos extremos que se plantea el proble-
ma de la conciencia en el último texto de Deleuze. Y podemos decir 
que, a pesar del necesario rodeo, los proyectos de Deleuze y Spinoza 
no divergen: la tarea ética no toma por modelo a la conciencia, sino 
a aquello que la excede. Esta apertura resulta imposible sin pasar por 
el punto de indistinción entre atributos, allí donde pensar y actuar 
devienen misma acción reversible. 

19   Deleuze, G., Guattari, F., ¿Qué es la filosofía?, op. cit., p. 41. 
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Deleuze, Spinoza e as “noções comuns”

Mauricio Rocha (PUC, Rio)

Um Liceu na França no início dos anos 50: o professor não é 
muito mais velho que seus alunos, ou pouco parece ser. É dotado 
de um estilo que desperta, pois suas aulas são movimentadas, le-
ves e tratam de problemas concretos da audiência: o namoro, os 
esportes, as roupas, mas também a história das técnicas. A filosofia 
(afinal, a matéria da aula) comparece fluentemente, em meio aos 
temas da existência cotidiana – pois o ponto de partida é aquilo 
que interessa pensar, mas que ainda não foi pensado. Ele costuma 
começar os encontros com digressões sobre suas aventuras diárias 
no trajeto até a escola, anedotas sem nexo aparente com o que 
virá adiante. E aparenta estar no mesmo nível que seu público, 
quando retira uma folha de papel do bolso, a desdobra, e a segura 
sem nunca a consultar – dá impressão de improviso, de que nada 
preparou, sobretudo pelas perguntas que faz, em voz alta, para si 
e para a audiência. Mas, aos poucos, as articulações do problema 
em questão aparecem, em uma forma expositiva que procede por 
repetições, nas quais a perspectiva varia continuamente. É uma 
experiência de aprender a desaprender, equivocação descontrolada 
sem outra recompensa que não seja imanente – aprender que não 
se aprende a pensar, mas que se experimenta o pensamento a partir 
de um problema que o desnorteia em uma errância criadora... O 
que, às vezes, parecia significar que ele dizia, entre um problema 
e outro, entre um conceito e outro: “se vocês acham que a filosofia 
não serve para nada, não façam filosofia”... Nessa época, segundo 
a memória dos alunos, o jovem professor costumava passar até 
quatro meses lendo o início da Ética de Spinoza.1

Deleuze disse certa vez que não nos tornamos spinozanos, mas 
que nos descobrimos spinozanos, pois o pensador holandês foi 
aquele que ensinou a alma a viver sua vida, não a salvá-la. Na lin-

1   F. Dosse, Deleuze et Guattari, biographie croisèe, 2007.
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hagem de Lucrécio (Demócrito, Epicuro) e Nietzsche, ele pensou 
e denunciou os flagelos que envenenam o pensamento e a ação: o 
poder que vive da tristeza e que serve aos que a produzem e dela 
se aproveitam; a lógica da transcendência, que supõe uma dimen-
são suplementar, ou um plano oculto organizando o real – e que 
separa o pensamento do que ele pode; a eminência da teoria sobre 
a prática, que desnatura a filosofia. O que há de original e único 
em Spinoza é que essa crítica tríplice procede de um só e mesmo 
pensamento, verdadeiro programa ético-político: a afirmação da 
imanência2. Esse programa é visível e deixa seu rastro, ora explí-
cito, ora implícito, na obra: conduz o exercício de renovação da 
prática historiográfica, dá ritmo ao exercício da crítica, impulsiona 
o encontro desta com a clínica e fornece o meio no qual a obra se 
conclui.

Entre Deleuze e Spinoza há uma relação de fidelidade e admi-
ração “superiores”. A prática da historiografia filosófica por De-
leuze distanciou-se das clivagens disciplinares, e ignorou os dile-
mas, que ele julgava artificiais, entre explicação e compreensão, 
comentário e interpretação. Sabemos que “em suas monografias 
ele procede como um detetive sobre os traços de um assassino 
desconhecido, como um escritor de ficção científica que imagi-
na um mundo que nunca lhe será dado a conhecer, desenhando 
uma genealogia fictícia da filosofia na qual, em primeiro lugar, não 
existe nenhum laço de filiação”3 e que “a escolha dos autores não é 
justificada pela filiação, o desenvolvimento de um mesmo proble-
ma, influências, pertencimento a uma mesma época ou tendência 
filosófica: o pensamento não é um história de família, ou famílias, 
nem de pai e filho, nem de irmãos. Trata-se antes de personagens 
de um romance filosófico que seria aquele da história da filosofia 
segundo Deleuze e que parece traçar os contornos de uma espécie 
de universo paralelo do pensamento”4. Para Deleuze, uma filosofia 
é o desenvolvimento de um problema que nunca depende de uma 
escolha voluntária de um filósofo, sempre afetado por um cons-

2   F. Zourabichvili, “Deleuze et Spinoza”. O. Bloch, Spinoza au XXe siècle, 
1993.
3   M. Antoniolli, Deleuze et l’histoire de la philosophie. Paris, 1999.
4   Idem.
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trangimento externo, de fora. Por isso a história da filosofia só 
interessa se determina as condições e implicações de um problema 
gerador, e os conceitos de um filósofo só adquirem sentido a partir 
desse problema (no caso de Spinoza, a expressão) – e o empre-
endimento historiográfico deverá coincidir com esse problema.  
É bem esse o significado da fórmula “tomar pelo meio”, “tentar 
compreender Spinoza pelo meio” – meio vivo irredutível a uma 
arquitetura sistêmica. Pois “o meio de um filósofo é também isto 
que no seu pensamento não constitui nem o seu objetivo final nem 
seu primeiro princípio, mas que liga ambos, separando-os: pegar 
Spinoza pelo meio é renunciar a acompanhar o seu caminho passo 
a passo, do momento onde começa o seu discurso até onde ele ter-
mina, já que nenhum discurso filosófico nem começa nem acaba 
verdadeiramente, mas é, o precedendo, apreendê-lo diretamente 
neste ponto central de onde surgem os seus problemas”5 . Por isso 
não se trata de descrever conteúdos doutrinais de suas obras de 
modo objetivo e exaustivo, de um ponto de vista estático, nem de 
analisar caminhos especulativos de algo já pensado. Trata-se de 
“dinamicamente, produzir, como se fosse a primeira vez, o movi-
mento intelectual pelo qual ela se tornou o que é. Em lugar de se-
guir Spinoza, tomando o cuidado de repetir tudo o que ele já teria 
dito, é como se Deleuze o precedesse, intervindo na história de um 
pensamento ao mesmo tempo que o dá a conhecer, e não dando-o 
a conhecer senão para que da mesma forma intervenha nele: já que 
Deleuze em Spinoza é também Spinoza em Deleuze.”6

Nos anos 60, o livro Spinoza e o problema da expressão (SPE) 
participaria do impulso de renovação das interpretações do filósofo, 
junto com as obras de Zac, Gueroult, Matheron e Rousset. O próprio 
Deleuze diria que “foi sobre Spinoza que trabalhei mais seriamente 
segundo as normas da história da filosofia”. Após o encontro com o 
Guattari, as referências a Spinoza irão se desdobrar nos dois tomos de 
Capitalismo e esquizofrenia, em uma “brusca dramatização” ligada à 
rejeição do estruturalismo, contemporânea de uma meditação sobre 

5   P. Macherey, Avec Spinoza, 1992.
6   Idem.



454

o plano de imanência.7 Essa reviravolta8 indica que não se tratava 
mais de reverter Platão, de criticar a transcendência e a imagem 
do pensamento lhe é correlata, sob suas variadas formas – mas de 
preencher a filosofia de imanência, ou “construir o plano e habita–
lo”. A fórmula, que surge na segunda edição (1980) de Spinoza, 
filosofia prática (SPP), mas já presente no livro sobre Kafka, será 
constante a partir daí, ritmando os procedimentos imanentistas. 
A incidência de referências e usos culminará, já nos anos 90, em 
O que é a filosofia? onde Spinoza aparece como herói filosófico, 
como o Cristo dos filósofos. Depois, a nova investida em uma 
sistematização triádica da Ética, agora conjugando regimes de luz, 
os gêneros de conhecimento e as variações afetivas com os modos 
de exposição do livro do conceito – em Crítica e clínica (1993). Por 
fim, o derradeiro texto, Imanência, uma vida, apresenta a fórmula: 
uma vida é a imanência da imanência, a imanência absoluta: ela 

7   R. Sasso e A. Villani (dir.), Le vocabulaire de Deleuze, 2003, registram os 
diferentes contextos das ocorrências do sintagma imagem do pensamento, pre-
sente desde o livro de 1962 sobre Nietzsche, retomado no livro sobre Proust, 
de 1964 e que é objeto de um capítulo inteiro em Diferença e Repetição. E 
notam que os novos empregos do sintagma gradativamente correspondem ao 
abandono aparente do tema e da pesquisa de um pensamento sem imagem, em 
favor da noção de plano de imanência – elucidada em O que é a filosofia?. Anne 
Sauvagnargues, mostra como a interpretação de Spinoza fornece as condições 
teóricas de uma ruptura com o estruturalismo: Deleuze, l’empirisme transcen-
dental. Paris, 2009, pp. 149–172.
8   José Gil, “Uma reviravolta no pensamento de Deleuze” in Alliez, Deleuze 
uma vida filosófica, 2000, pp. 65–83. O autor examina as variações do “Corpo 
sem Órgãos/CsO” desde Lógica de Sentido (1969) e assinala: “o plano de ima-
nência (ou CsO) não designa uma realidade fora dele: não é nem da ordem do 
simbólico, nem do imaginário, mas só ele é real. É o real”. E lembra que, por 
não ser uma metáfora, “o movimento da crítica será doravante o movimento de 
criação de conceitos... o movimento que traça o plano não segue uma lógica 
discursiva (de conceito a conceito, formalmente), mas uma lógica de potências. 
A imanência traz necessariamente a criação de conceitos, porque a crítica já não 
possui referentes transcendentes (essências, valores)... e que a própria noção de 
conceito muda, assim como muda a imagem do pensamento, com o conceito se 
definindo pelo seu poder de criação-ação” (pp. 77–79). P. Montebello, Deleuze, 
la passion de la pensée, 2008, lembra que “o corpo sem órgãos não é o nome 
de um conceito, ou de uma coisa, mas designa uma experiência de liberação – a 
tripla experiência esquizo, filosófica e estética”.
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é potência completa, beatitude completa9. O fato é que a relação 
entre Deleuze e Spinoza não pode ser posta no mesmo nível de suas 
alianças, feitas ao longo de toda a obra, com inúmeros pensadores 
– seria uma relação privilegiada, que reúne comentário, invenção 
e, sobretudo, um deixar-se fecundar pela filosofia spinozana, tal 
como acontece com tantos outros autores lidos por ele. E, no duplo 
movimento de constituição da obra e de aliança com Spinoza, o 
estudo das noções comuns – e seu uso no interior da obra de Deleuze 
& Guattari – é decisivo.

No SPE, os três últimos capítulos tratam das noções comuns: 
o XVII integralmente, o XVIII em parte, e o XX as supõe. A 
ênfase recai na distinção entre “ordem de formação” e “ordem de 
aplicação”, no caráter de “ideias gerais”, mas não “abstratas”, e nos 
aspectos do conceito de “razão” que daí deriva. Tudo é ritmado pelas 
questões: “como chegamos a experimentar um máximo de paixões 
alegres?”; “como chegaremos a experimentar afecções ativas?”; 
“como chegaremos a formar ideias adequadas?”. No capítulo V do 
SPP o tema retorna a partir do inacabamento do Emendatione, e 
retoma o SPE, XVIII, que já reconhecia “as noções comuns como 
descoberta da Ética e seus pressentimentos no Emendatione”10.

Deleuze notou que Spinoza colocava o empirismo a serviço do 
racionalismo11 e dizia que o estudo das relações de composição 
entre as coisas exigiria o recurso a um programa de experimentação 
físico-química e biológica (como a pesquisa sobre a unidade de 
composição dos animais entre eles), pois não temos conhecimento 
antecipado dessas relações de composição12. P.–F. Moreau 
reconhece isso e documenta que, embora o termo experimentum não 

9   G. Deleuze, 2003.
10   P. Sévérac, Le devenir actif chez Spinoza, 2005, p. 110, nota o uso do subs-
tantivo convenientia em sentido ontológico no escólio de E, II, 29, tal como 
no Emendatione, § 25. Trata–se da percepção inadequada, que isola a coisa 
percebida das outras sem as quais ela não pode ser compreendida. Por outro 
lado, a percepção adequada nasce da contemplação de várias coisas ao mesmo 
tempo, com as coisas sendo compreendidas em suas relações reais, naquilo em 
que convém, diferem e se opõem. B. Rousset, em sua tradução/ comentário do 
Emendatione (Traité de la reforme, 1992), já notara que este parágrafo seria “a 
primeira formulação do que constituirá o conhecimento por noções comuns”. 
11   SPE, p. 134.
12   SPP, cap. V.
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apareça na Ética (mas compareça nas cartas e no Emendatione), a 
pequena física da Parte II supõe a necessidade da experiência para 
compreendermos as leis abstratas das naturezas individuais. Por 
exemplo: a conservação da forma individual para além das variações 
dos modos de ser afetado nada diz sobre os modos de ser afetado, 
nem sobre a natureza dos componentes (o que supõe relações 
exteriores e abre caminho para procedimentos de experimentação). 
Além disso, Spinoza afirma a conformidade entre seus postulados 
e a experientia (após E, II, 13). No pensamento clássico não é 
possível reduzir o nascimento da ciência experimental à oposição 
entre o dado e o construído, entre a observação e a experimentação. 
Tal oposição simplificaria o movimento histórico própria às relações 
entre experiência e conhecimento em seus vários registros: o da 
experiência comum, ou observação; a extensão desta a novos objetos, 
com o uso de instrumentos; a experiência derivada dos processos 
de desenvolvimento das técnicas; e a experimentação construída. 
É a articulação desses registros que determina as relações entre 
racionalidade e interrogação da Natureza13. 

No SPP, o texto sobre as noções comuns parece dublar o 
movimento que o próprio Deleuze fazia naquela época (final dos 70). 
A teoria das noções comuns permite traçar para a filosofia prática um 
plano de imanência que é ontológico e social, mas também teórico-
prático e vital. Por ser uma epistemologia que envolve uma relação 
determinada entre vida e pensamento, ela aprofunda o tema da 
multiplicidade dos corpos simples, “a matéria modal infinitamente 
variada da existência”. E por ser multiplicidade de composição, 
ela conduz ao problema da sociabilidade e da criação institucional, 
mas submetida a uma atividade de avaliação e de experimentação. 
Enfim, ela põe a ética spinozana a serviço do problema prático dos 
grupos – problema clínico e político da análise e experimentação 
das lutas no campo social, em seu trabalho conjunto com Guattari.14

As noções comuns supõem uma prática (um processo de 
experimentação) e as condições desse processo (pois ele não 

13   P.–F. Moreau, Spinoza l’experience et l’eternite, pp. 279 e ss.
14   G. Sibertin–Blanc, Politique et clinique. Recherche sur la philosophie pra-
tique de Gilles Deleuze. Tese de Doutoramento, Lille, 2006. Disponible aqui: 
http://documents.univ–lille3.fr/files/pub/www/recherche/theses/SIBERTIN_
BLANC_GUILLAUME.pdf
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preexiste ao exercício de formação das noções comuns). E nelas, 
o comum não diz respeito a um principio de identidade essencial 
(mas às propriedades comuns entre corpos), nem a um critério de 
semelhança, nem a uma regra de participação – elas dizem respeito 
à relação sob a qual dois modos (ao menos) convêm e compõem 
uma nova relação. Formar uma noção comum é função das paixões 
alegres: a tristeza, que nasce do encontro com um corpo que não 
convém com o nosso, não leva a formar noções comuns – pois é das 
paixões alegres, como aumento da potencia de agir e pensar, que 
resultam as noções comuns. Elas indicam uma transição da filosofia 
spinozana no que concerne aos gêneros de conhecimento; aos 
vínculos entre imaginação, racionalidade e dinamismo afetivo; aos 
modos de pensar a individuação cognitiva; aos modos de socialidade 
e a produção sociopolítica de idéias e afetos. A noção comum é a 
primeira ideia adequada, que deriva de uma longa experimentação, 
uma longa prudência, sabedoria spinozana. 

De fato, o estatuto das noções comuns é complexo, porque 
envolve o domínio prático e o especulativo simultaneamente. A 
razão, para Spinoza, se realiza pela ação dos corpos uns sobre os 
outros15, enraizando-se nas afecções e nas propriedades comuns dos 
corpos, a partir das percepções imaginativas. O que explica a recusa 
spinozana do antagonismo entre imaginação e razão, corpo e alma, 
desejo e vontade. Se o homem não nasce racional, mas experimenta 
a racionalidade, a razão seria, em primeiro lugar, um esforço 
para selecionar e organizar bons encontros, encontros de modos 
que se compõem conosco e nos inspiram paixões alegres. Isto é, 
o esforço em selecionar afecções (estados do corpo afetado) que 
correspondam a afetos (variações) que convém à razão. Em segundo 
lugar, a razão seria a própria percepção e compreensão das noções 
comuns, das relações que entram nessa composição, donde se 
deduzem novas relações, a partir das quais se experimentam novos 
afetos e sentimentos, desta vez ativos, porque nascem com a razão. 
O que garante a constituição do conhecimento e da “racionalidade”, 
em suas várias formas, nada mais é do que esse agenciamento e essa 
composição entre corpos e mentes.

As noções comuns constituem o segundo gênero de 
conhecimento e não são ficções, não substituem a coisa pela sua 

15   Cf. Martial Gueroult, Spinoza, II, p. 341.



458

imagem, nem a classificam por espécie, gênero, número, ou por 
um “transcendental”. As noções comuns são “idéias gerais”16, 
que não nos fazem conhecer uma essência singular, mas sim 
relações constitutivas. Elas são comuns aos corpos, não aos 
espíritos, representando algo de comum aos corpos: seja a todos 
(extensão, movimento, repouso), seja a certos corpos (dois ao 
menos, o meu e o de outrem). São ideias mais ou menos gerais, 
porque variam segundo sua extensão ou aplicabilidade a todos ou 
a alguns corpos. Corpo e mente, por exemplo, são noções comuns 
gerais, na medida em que o corpo é uma relação (de composição) 
entre partes extensas e a mente uma relação (de encadeamento) 
entre as ideias dessas partes. Cada corpo existente se caracteriza 
por certa relação de movimento e repouso. Quando as relações 
correspondentes a dois corpos se compõem, eles formam um 
conjunto de potência superior. 

A noção comum é a representação dessa composição entre dois 
ou vários corpos e da unidade dessa composição, e exprime as 
relações de conveniência ou composição dos corpos existentes17. 
Pois todos os corpos, mesmo os que não convém entre si, possuem 
algo em comum, como o movimento e o repouso. A partir de um 
certo momento, as noções comuns possibilitam compreender em 
que nível se formam diferenças e oposições. Além disso, elas são 
necessariamente ideias adequadas, representando uma unidade de 
composição, elas estão tanto na parte como no todo. As noções 
comuns são formadas quando um corpo encontra outro que lhe 
convém, experimentando nesse encontro um afeto (uma variação) 
ou uma paixão alegre. Isto é, mesmo se não há uma compreensão 
adequada do que há em comum, ocorrem nesse encontro uma afecção 
e um afeto que aumentam a potência de agir e de compreender entre 
os corpos. Tal afecção, e seu afeto correspondente, são a causa da 
noção comum. Por outro lado, nunca a tristeza induzirá à formação 

16   É o termo empregado na Parte II da Ética. Lívio Teixeira abre seu estudo so-
bre o tema assinalando essa expressão. Cf. A doutrina dos modos de percepção 
e o conceito de abstração na filosofia de Spinoza. S. Paulo, 2001.
17   Gilles Deleuze, Spinoza et le problème de l’expression, cap. 17, afirma que 
as noções comuns possuem um sentido muito mais próximo da biologia do que 
da matemática. Pierre–François Moreau, Spinoza, l’expérience et l’éternité, p. 
279, assinala o caráter de experimentação presente na formação das noções 
comuns.



459

de uma noção comum.  Mas as noções comuns não nos dão o 
conhecimento da essência das coisas (E II, 37; 38; 44; 40). Por isso 
ainda podemos cair em abstrações, caso esqueçamos seu caráter 
inessencial, e só o conhecimento do terceiro gênero tem esse caráter. 
Este último gênero de conhecimento procede da idéia adequada da 
essência formal de certos atributos de Deus (não mais de modos, 
mesmo infinitos) para o conhecimento adequado da essência das 
coisas. O terceiro modo já se encontra acima das generalidades 
abstratas: é a ciência intuitiva que procede da idéia adequada da 
essência das coisas particulares (E, II, 40, esc. 2).

As noções comuns, ainda ideias gerais, representam algo de 
comum entre os corpos, afetando–os de uma alegria que, mesmo 
passiva, já envolve uma variação positiva da potência do indivíduo. 
Dessas noções derivam afetos de alegria, agora ativos, que 
substituem os primeiros. Destas noções e afetos ativos é que depende 
a formação de noções comuns que expressam a comunidade entre os 
corpos, até mesmo daqueles que não convém com o nosso, aqueles 
que lhe são contrários ou que o afetam de tristeza. 

Por outro lado, a função da ideia de Deus, que não é uma 
noção comum (E, II, 47), é decisiva: por compreender a essência 
de Deus, ela funciona como se fosse uma noção comum para os 
corpos existentes. Aplicadas apenas a eles, as noções comuns 
concernem às coisas que podem ser imaginadas, representando 
composições de relações que caracterizam os corpos enquanto 
eles convém uns aos outros, enquanto eles formam conjuntos e 
se afetam uns aos outros, cada um deixando no outro imagens, as 
ideias correspondentes sendo imaginações. Por uma convergência 
entre as características da imaginação e das noções comuns, 
estas se apoiam sobre a imaginação (a memória, a percepção, a 
sensibilidade). E ainda que não sejam imaginações, por se elevarem 
a uma compreensão interna das razões da conveniência (E, II, 29 
esc.), elas guardam com a imaginação uma relação extrínseca – 
uma ideia inadequada de uma afecção do corpo exprime o efeito 
de um corpo que convém com o nosso, e torna possível a formação 
da noção comum que compreende de dentro e adequadamente a 
conveniência; e intrínseca – a imaginação capta como efeitos 
exteriores dos corpos uns sobre os outros o que a noção comum 
explica pelas relações internas constitutivas. E seria justamente no 
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início da Parte V que Spinoza apresentaria a ordem de formação 
das noções comuns, em oposição à Parte II, que se detém na ordem 
de aplicação lógica. A Parte V se abre justamente dizendo que é 
durante o tempo em que nós não somos dominados pelas afecções 
que são contrárias à nossa natureza, durante esse mesmo tempo 
nós temos o poder de ordenar e encadear as afecções do nosso 
corpo segundo a ordem relativa ao intelecto. Os afetos de tristeza, 
enquanto nos dominam, retiram nosso poder de formar noções 
comuns (E V, 10). As primeiras noções comuns são as menos 
gerais, que representam alguma coisa de comum entre meu corpo 
e um outro que me afeta de alegria-paixão.

A afirmação spinozana de que o pensamento não é atributo de 
uma substancia individual (o cogito), mas uma rede de paixões e 
ideias que atravessa e constitui os indivíduos enquanto agregados 
temporários é uma refutação da modernidade filosófica centrada 
no paradigma da consciência. Esta afirmação dá prosseguimento à 
linhagem do intelecto impessoal concebido por Averróes, mas agora 
desembaraçado de todo elemento estranho à matéria: a mente não 
pode ser concebida como sujeito, e a ideia como representação – 
e, quanto à consciência, longe de ser uma luz interior da verdade, 
aparece como o terreno opaco onde se enraíza o finalismo. O 
entendimento infinito seria esta facies totarum mentium encarnada 
em um corpo comum – que não é fechado e identitário, mas plural 
e atravessado pelo conflito: a multidão18. Pode-se dizer então que é 
a lógica das noções comuns, a tensão natural dos indivíduos para a 
comunidade e seu horror comum da solidão que dá consistência ao 
conceito de multidão, pois: 

“a ideia de que a multidão é um conceito de um número 
indeterminado, ou subjetivo, um puro agregado arbitrário dado 
a um olhar exterior, que não supõe uma consistência ontológica 
própria não se sustenta, por negligenciar o momento específico 
da tensão contraditória em que os homens convêm em natureza, 
ainda que divergindo por seus ingenia individuais – momento 
próprio da multidão no entre–dois da dissolução e da formação é 
sobre esse desejo comum que a constituição do Estado se apóia 
(TP, VI). A instituição civil não é uma ruptura, estado civil e de 

18   A. Illuminati, Del comune. Cronache del general intellect,  2003.
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natureza são relativos um ao outro – o que supõe uma passagem 
e a ameaça constante de regressão – nunca se está em um ou 
outro, de modo absoluto”. 19 

19   F. Zourabichvili. “L’énigme de la multitude libre”. Jaquet, Sévérac, Suhamy 
(ed.), La multitude libre, 2009, pp. 69–80.
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